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PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA  
 

 
 

PORTARIA N. 2486/2018 
 
O EXCELENTÍSSIMO SENHOR PROCURADOR-GERAL DE 
JUSTIÇA, FABIANO DALLAZEN, no uso de suas atribuições 
legais, resolve INCLUIR, mediante designação e em caráter 
excepcional, atuação junto ao Centro Judiciário de Solução de 
Conflitos e Cidadania instalado no Fórum Central de Porto 
Alegre – CEJUSC, nas atribuições do 5º cargo de Promotor de 
Justiça da Promotoria de Justiça de Família e Sucessões de 
Porto Alegre (PR.00983.01070/2018-3). 
Esta portaria vigorará no período de 07 de agosto de 2018 a 
31 de janeiro de 2019, sem ônus para o Estado. 
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 13 
de julho de 2018. 

 
FABIANO DALLAZEN, 

Procurador-Geral de Justiça. 
Registre-se e publique-se. 
 

JÚLIO CÉSAR DE MELO, 
Promotor de Justiça, 
Chefe de Gabinete. 
 

 

BOLETIM N. 285/2018 

 

O EXCELENTÍSSIMO SENHOR PROCURADOR-GERAL DE 
JUSTIÇA, FABIANO DALLAZEN, NO USO DE SUAS 
ATRIBUIÇÕES LEGAIS, RESOLVE: 

AUTORIZAR 

- tendo em vista o que consta no PR.01128.00218/2018-3, 
conforme decisão proferida pelo Egrégio Conselho Superior 
do Ministério Público, o afastamento da Dra. LILIANE 
DREYER DA SILVA PASTORIZ, Promotora de Justiça de 
Entrância Final, ID n. 3343790, para elaboração de 
Dissertação do Mestrado Profissional do Programa de Pós-
Graduação em Ensino na Saúde, Universidade Federal do Rio 
Grande do Sul, sem prejuízo à sua classificação, pelo período 
de 45 (quarenta e cinco) dias, a contar de 28 de agosto de 
2018, nos termos da Resolução 03/2010 – CSMP (Port. 
2548/2018). 

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 28 
de agosto de 2018. 

MARTHA WEISS JUNG, 

Promotora-Assessora. 

 
 

EDITAL N. 679/2018– PGJ 
 
De ordem, ficam cientificados os interessados, em especial o 
Sr. Rafael José Altenhofen, na forma do § 3.º do art. 22 do 
Provimento n. 71/2017, que a Promotoria de Justiça 
Especializada de Montenegro promoveu o arquivamento da 
NF n. 01610.000.070/2018, instaurado com o objetivo de 
apurar possível degradação de APP, ninhal e refúgio de 
fauna, e supressão e poda de espécie vegetal imune ao corte, 
no Parque Municipal Centenário, no Município de 
Montenegro/RS. 
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 21 
de agosto de 2018. 
JÚLIO CÉSAR DE MELO 
Promotor de Justiça, 
Chefe de Gabinete. 

 
EDITAL N. 680/2018– PGJ 

 
De ordem, ficam cientificados os interessados em geral, na 
forma do § 3.º do art. 22 do Provimento n. 71/2017, que a 
Promotoria de Justiça de São Francisco de Paula promoveu o 
arquivamento do IC n. 00882.00068/2016, instaurado com o 
objetivo de apurar as condições de trafegabilidade de trator 
com reboque da Prefeitura Municipal de São Francisco de 
Paula/RS. 
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 21 
de agosto de 2018. 
JÚLIO CÉSAR DE MELO 
Promotor de Justiça, 
Chefe de Gabinete. 
 

 
EDITAL N. 681/2018– PGJ 

 
De ordem, ficam cientificados os interessados, em especial os 
representantes legais da “ILPI Lar de Idosos Solar das 
Tulipas”, na forma do § 3.º do art. 22 do Provimento n. 
71/2017, que a Promotoria de Justiça de Defesa dos Direitos 
Humanos de Porto Alegre promoveu o arquivamento do IC n. 
01128.00063/2016, instaurado com o objetivo de investigar as 
condições de funcionamento e atendimento aos idosos 
residentes no estabelecimento geriátrico. 
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 21 
de agosto de 2018. 
JÚLIO CÉSAR DE MELO 
Promotor de Justiça, 
Chefe de Gabinete. 
 
 

EDITAL N. 682/2018– PGJ 
 
De ordem, ficam cientificados os interessados em geral, na 
forma do § 3.º do art. 22 do Provimento n. 71/2017, que a 
Promotoria de Justiça de Itaqui promoveu o arquivamento do 
IC n. 00797.00004/2013, instaurado com o objetivo de apurar 
possível poluição sonora de estabelecimento comercial 
denominado como “Bar Chimadeer”, no Município de 
Itaqui/RS. 
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 21 
de agosto de 2018. 
JÚLIO CÉSAR DE MELO 
Promotor de Justiça, 
Chefe de Gabinete. 
 
 

EDITAL N. 683/2018– PGJ 
 
De ordem, ficam cientificados os interessados em geral, na 
forma do § 3.º do art. 22 do Provimento n. 71/2017, que a 
Promotoria de Justiça de Itaqui promoveu o arquivamento do 
PA n. 00921.00134/2015. 
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 21 
de agosto de 2018. 
JÚLIO CÉSAR DE MELO 
Promotor de Justiça, 
Chefe de Gabinete. 
 

 
EDITAL N. 684/2018– PGJ 

 
De ordem, ficam cientificados os interessados em geral, na 
forma do § 3.º do art. 22 do Provimento n. 71/2017, que a 
Promotoria de Justiça de Carlos Barbosa promoveu o 
arquivamento da NF n. 01736.000.061/2018, instaurado com o 
objetivo de apurar possível falta de isolamento acústico na 
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Sociedade Esportiva, Recreativa e Cultural Kennedy, no 
Município de Carlos Barbosa/RS. 
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 21 
de agosto de 2018. 
JÚLIO CÉSAR DE MELO 
Promotor de Justiça, 
Chefe de Gabinete. 

 
 

EDITAL N. 685/2018– PGJ 
 
De ordem, ficam cientificados os interessados em geral, na 
forma do § 3.º do art. 22 do Provimento n. 71/2017, que a 
Promotoria de Justiça Especializada de Osório promoveu o 
arquivamento do IC n. 01212.00005/2018, instaurado com o 
objetivo de apurar possível prática abusiva das revendedoras 
de gás de cozinha de Osório/RS, que estão cobrando preços 
superiores aos praticados em cidades vizinhas. 
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 22 
de agosto de 2018. 
JÚLIO CÉSAR DE MELO 
Promotor de Justiça, 
Chefe de Gabinete. 
 
 

EDITAL N. 686/2018– PGJ 
 
O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, FABIANO 
DALLAZEN, no uso de suas atribuições legais, tendo em vista 
o disposto no artigo 25, inciso XXX, da Lei n. 7.669/82, 
cientifica os interessados que, por despacho, determinou o 
arquivamento do Expediente Administrativo 
RD.00001.00022/2018. 
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 24 
de agosto de 2018. 
 

FABIANO DALLAZEN, 
Procurador-Geral de Justiça. 

Registre-se e publique-se. 
JÚLIO CÉSAR DE MELO 
Promotor de Justiça, 
Chefe de Gabinete. 
 
 

EDITAL N. 687/2018– PGJ 
 
O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, FABIANO 
DALLAZEN, no uso de suas atribuições legais, tendo em vista 
o disposto no artigo 25, inciso XXX, da Lei n. 7.669/82, 
cientifica os interessados que, por despacho, determinou o 
arquivamento do Expediente Administrativo 
PR.00958.02414/2018-3. 
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 24 
de agosto de 2018. 
 

FABIANO DALLAZEN, 
Procurador-Geral de Justiça. 

Registre-se e publique-se. 
JÚLIO CÉSAR DE MELO 
Promotor de Justiça, 
Chefe de Gabinete. 
 
 

EDITAL N. 688/2018– PGJ 
 
O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, FABIANO 
DALLAZEN, no uso de suas atribuições legais, tendo em vista 
o disposto no artigo 25, inciso XXX, da Lei n. 7.669/82, 
cientifica os interessados que, por despacho, determinou o 
arquivamento do Expediente Administrativo 

PR.00001.01434/2018-9. 
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 24 
de agosto de 2018. 
 

FABIANO DALLAZEN, 
Procurador-Geral de Justiça. 

Registre-se e publique-se. 
JÚLIO CÉSAR DE MELO 
Promotor de Justiça, 
Chefe de Gabinete. 
 
 

EDITAL N. 689/2018– PGJ 
 
O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, FABIANO 
DALLAZEN, no uso de suas atribuições legais, tendo em vista 
o disposto no artigo 25, inciso XXX, da Lei n. 7.669/82, 
cientifica os interessados que, por despacho, determinou o 
arquivamento do Expediente Administrativo 
PR.00006.00027/2018-7. 
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 24 
de agosto de 2018. 
 

FABIANO DALLAZEN, 
Procurador-Geral de Justiça. 

Registre-se e publique-se. 
JÚLIO CÉSAR DE MELO 
Promotor de Justiça, 
Chefe de Gabinete. 

 
 

EDITAL N. 690/2018– PGJ 
 
O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, FABIANO 
DALLAZEN, no uso de suas atribuições legais, tendo em vista 
o disposto no artigo 25, inciso XXX, da Lei n. 7.669/82, 
cientifica os interessados que, por despacho, determinou o 
arquivamento do Expediente Administrativo 
PR.00006.00180/2018-4. 
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 27 
de agosto de 2018. 
 

FABIANO DALLAZEN, 
Procurador-Geral de Justiça. 

Registre-se e publique-se. 
JÚLIO CÉSAR DE MELO 
Promotor de Justiça, 
Chefe de Gabinete. 

 

 
SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA 

 PARA ASSUNTOS JURÍDICOS 
 

 

 

PORTARIA N. 196/2018-PF 
ALTERAÇÃO ESTATUTÁRIA 

 
O PROCURADOR DE FUNDAÇÕES, no uso das atribuições 
que lhe conferem os artigos 66 e 67 do Código Civil; 1.203 do 
Código de Processo Civil e 19, inciso II, alínea “a”, da Lei 
Estadual n. 7.669/82 – Lei Orgânica do Ministério Público, c/c 
os artigos 2º, § 1.º; 10 e 26 do Provimento n. 72/2008, desta 
Procuradoria-Geral de Justiça, APROVA a alteração 
estatutária procedida em 26 de março de 2018 no Estatuto da 
FUNDAÇÃO DE AÇÃO CULTURAL, EDUCACIONAL E 
SOCIAL DE PANAMBI - FACESP, com sede em Panambi, 
RS, em conformidade com o que consta no 
PR.00031.00633/2017-3. 
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Registre-se e publique-se. 
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, Porto Alegre, 23 de 
agosto de 2018. 
KELLER DORNELLES CLÓS, 
Procurador de Fundações. 
 

 

SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA  

PARA ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS 
 

 

 

BOLETIM N. 286/2018 

 

O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA PARA 
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS, BENHUR BIANCON 
JUNIOR, NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS, 
RESOLVE:  

NOMEAR 

- AURIANE BITELO KERBES, para exercer o cargo em 
comissão de Assessor Especial II - CGMP, CC-05, deste 
Órgão (Port. 2632/2018). 

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 28 
de agosto de 2018. 

BENHUR BIANCON JUNIOR, 

Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Administrativos. 

 

 

SÚMULA DO TERMO DE CONVÊNIO 
PROCESSO PR.01075.07087/2010-5 

 
PARTES: O Ministério Público do Estado do Rio Grande do 
Sul, CNPJ n. 93.802.833/0001-57 e a Universidade do Vale 
do Rio dos Sinos, mantida pela Associação Antônio Vieira, 
CNPJ n. 92.959.006/0008-85; OBJETO: Prorrogar por 5 
(cinco) anos o Convênio de Estágio celebrado entre as partes 
objetivando regulamentar o desenvolvimento de programa de 
estágio mediante parceria, fins de propiciar treinamento 
prático, aperfeiçoamento técnico-cultural, científico e de 
relacionamento humano; PRAZO: 5 (cinco) anos; DATA DA 
ASSINATURA: 09/08/2018; Benhur Biancon Junior, 
Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos 
Administrativos, Eusébio Schneider, Gerente de Registros 
Acadêmicos. 
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 
24/08/2018. 
 
 

TERMO DE RETIFICAÇÃO CONTRATO  
DE COMPRA E VENDA N. 84/2018  

PROCEDIMENTO N. 02405.000.109/2018 
 
O DIRETOR-GERAL da Procuradoria-Geral de Justiça, órgão 
administrativo do Ministério Público do Estado do Rio Grande 
do Sul, no uso de suas atribuições, retifica a súmula publicada 
no dia 23 de agosto 2018 para fazer constar item 12 como 
segue: 
 

 
 

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto 

Alegre, 27 de agosto de 2018.  
ROBERVAL DA SILVEIRA MARQUES,  

Diretor-Geral. 

TERMO DE RETIFICAÇÃO CONTRATO  
DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS N. 91/2018  

PROCEDIMENTO N. 02405.000.123/2018 

 
O DIRETOR-GERAL da Procuradoria-Geral de Justiça, órgão 
administrativo do Ministério Público do Estado do Rio Grande 
do Sul, no uso de suas atribuições, retifica a súmula publicada 
no dia 23 de agosto 2018 para fazer constar o nome do  
MARCOS ANDRÉ REICHERT & CIA LTDA e não como 
constou.  
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 27 
de agosto de 2018.  
ROBERVAL DA SILVEIRA MARQUES,  
Diretor-Geral. 
 
 

TERMO DE RETIFICAÇÃO CONTRATO DE S 
UBSCRIÇÃO DE SOFTWARES N. 96/2018  
PROCEDIMENTO N. 02405.000.128/2018 

 
O DIRETOR-GERAL da Procuradoria-Geral de Justiça, órgão 
administrativo do Ministério Público do Estado do Rio Grande 
do Sul, no uso de suas atribuições, retifica a súmula publicada 
no dia 24 de agosto 2018 para alterar a tipificação da 
contratação, para CONTRATO DE SUBSCRIÇÃO DE 
SOFTWARES e não como constou.  
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 27 
de agosto de 2018.  
ROBERVAL DA SILVEIRA MARQUES,  
Diretor-Geral. 
 

 
SÚMULA DO CONTRATO DE OBRA  

DE ENGENHARIA N. 095/2018  

PROCEDIMENTO N. 02405.000.127/2018 

 

DISPENSA DE LICITAÇÃO CONTRATADA: BE WISE - 
CONSTRUTORA E INSTALADORA EIRELI EPP; OBJETO: 
contratação de serviço de engenharia, com o fornecimento de 
materiais, para a execução de reforma parcial no prédio sede 
das Promotorias de Justiça de Farroupilha, situado na Rua 
Prefeito Scheneider, n. 330, em Farroupilha/RS; VIGÊNCIA: 
09 (nove) meses; VALOR TOTAL: R$ 43.946,62; DOTAÇÃO 
ORÇAMENTÁRIA: Unidade Orçamentária 09.01, Recurso 
0011, Projeto 1764, Natureza da Despesa 4.4.90.51, Rubrica 
5103; FUNDAMENTO LEGAL: artigo 24, inciso V, da Lei 
Federal n. 8.666/93, sujeitando-se, além do diploma legal 
acima referido e suas alterações, à Lei Estadual n. 11.389/99.  

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 22 
de agosto de 2018.  

ROBERVAL DA SILVEIRA MARQUES,  

Diretor-Geral.  
 

 

SÚMULA DE DESIGNAÇÃO DE FISCAL  

PROCEDIMENTO N. 02405.000.127/2018 

 

O DIRETOR-GERAL da Procuradoria-Geral de Justiça, órgão 
administrativo do Ministério Público do Estado do Rio Grande 
do Sul, no uso de suas atribuições, designa, como fiscal do 
contrato constante do processo em epígrafe, o servidor Diego 
Vasconcelos Nectoux e, como seu substituto, o servidor 
Adilson Ruano Machado.  

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 22 
de agosto de 2018.  

ROBERVAL DA SILVEIRA MARQUES,  

Diretor-Geral. 
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CONTRATO DE COMPRA E VENDA N. 089/2018  
PROCEDIMENTO N. 02405.000.114/2018 

 
CONTRATADA: MULTISUL COM E DISTRIBUIÇÃO LTDA.; 
OBJETO: aquisição de materiais de limpeza e higiene e copa 
e cozinha diversos; 
 

 
 

VIGÊNCIA: 06 (seis) meses; VALOR TOTAL: R$ 780,00; 
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: Unidade Orçamentária 09.01, 
Recurso 0011, Projeto/Atividade 6420, Natureza da Despesa 
3.3.90.30, Rubrica 3011 e 3028; FUNDAMENTO LEGAL: Leis 
Estaduais n. 13.191/09, n. 13.706/11 e n. 11.389/99, 
Provimentos PGJ/RS n. 33/08 e n. 47/05, Lei Complementar n. 
123/06 e, subsidiariamente, Leis Federais n. 8.666/93 e n. 
10.520/02 e Provimento PGJ/RS n. 54/02.  
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 27 
de agosto de 2018.  
ROBERVAL DA SILVEIRA MARQUES,  
Diretor-Geral.  

 
 

SÚMULA DE DESIGNAÇÃO DE FISCAL  
PROCEDIMENTO N. 02405.000.114/2018 

 
O DIRETOR-GERAL da Procuradoria-Geral de Justiça, órgão 
administrativo do Ministério Público do Estado do Rio Grande 
do Sul, no uso de suas atribuições, designa, como fiscal do 
contrato constante do processo em epígrafe, o servidor 
Christian Brod e, como seu substituto, o servidor Fernando 
Kruel Nogueira.  
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 27 
de agosto de 2018.  
ROBERVAL DA SILVEIRA MARQUES,  
Diretor-Geral. 
 
 

SÚMULA DO CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE  
SERVIÇOS DE ENGENHARIA N. 160 /2017  
PROCEDIMENTO N. 02405.000.188/2017  

TOMADA DE PREÇO N. 26/2017 
 
CONTRATADA: ALFA SUL ENGENHARIA LTDA.; OBJETO: 
retificar a cláusula sexta – item 6.1 do instrumento contratual, 
para fazer constar o que segue: “6.1 O CONTRATANTE 
pagará a quantia total de R$ 109.466,35 (cento e nove mil, 
quatrocentos e sessenta e seis reais e trinta e cinco centavos), 
que apresenta a seguinte composição: a) Material: R$ 
59.176,57 (cinquenta e nove mil, cento e setenta e seis reais e 
cinquenta e sete centavos); b) Mão de obra: R$ 50.289,78 
(cinquenta mil, duzentos e oitenta e nove reais e setenta e oito 
centavos) e acrescer, ao objeto do Contrato, materiais e 
serviços, resultando no acréscimo, ao preço total do ajuste, da 
quantia de R$ 19.929,67 (dezenove mil, novecentos e vinte e 
nove reais e sessenta e sete centavos), conforme tabela 
resumo abaixo: 
 

 
 
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: Unidade Orçamentária 09.01, 
Recurso 0011, Projeto 1764, Natureza da Despesa 4.4.90.51, 

Rubrica 5103; FUNDAMENTO LEGAL: artigo 65, inciso I, 
alínea “b” § 1º da Lei Federal n. 8.666/93.  
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 27 
de agosto de 2018.  
ROBERVAL DA SILVEIRA MARQUES,  
Diretor-Geral. 

 
 

SÚMULA DO TERMO DE ACORDO PARA  
USO DE VEÍCULO PARTICULAR 

PR.01546.00001/2014-6 
 
PARTES: Estado do Rio Grande do Sul, por intermédio da 
Procuradoria-Geral de Justiça, e o Promotor de Justiça 
VITASSIR EDGAR FERRAREZE, ID n. 3435750. OBJETO: 
permissão de uso, mediante indenização, do veículo particular 
placa EEV 7073, a ser usado na execução de tarefas e 
serviços no âmbito da Procuradoria-Geral de Justiça, em 
conformidade com o Provimento n. 30/2018.  
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, Porto Alegre, 24 de 
agosto de 2018. 
BENHUR BIANCON JUNIOR,  
Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Administrativos. 

 
 

SÚMULA DE INEXIGIBILIDADE  
DE LICITAÇÃO E RATIFICAÇÃO 

PROCEDIMENTO N. 01358.000.045/2018 
 

CONTRATADO: RODRIGO DO CANTO CARDOSO; 
OBJETO: Contratação do palestrante Rodrigo do Canto 
Cardoso, para ministrar o curso “Capacitação em Fiscalização 
e Gestão Contratual”, a ser realizado nos dias 17 e 18 de 
setembro de 2018 em Porto Alegre/RS; VALOR TOTAL: R$ 
2.400,00; DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: Unidade 
Orçamentária 09.01, Recurso 0011, Projeto 6420, Natureza da 
Despesa/Rubrica 3.3.90.39/3935; FUNDAMENTO LEGAL: 
artigo 25, inciso II, § 1º c/c artigo 13, inciso VI, ambos da Lei 
Federal n. 8.666/93; RATIFICAÇÃO em 27 de agosto de 
2018, pelo Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos 
Administrativos, Dr. Benhur Biancon Junior.  
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 27 
de agosto de 2018.  
ROBERVAL DA SILVEIRA MARQUES,  
Diretor-Geral. 

 
 

TERMO DE RETIFICAÇÃO 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 014/2018 

PROCEDIMENTO N° 02405.000.115/2018 
 

O DIRETOR-GERAL da Procuradoria-Geral de Justiça, órgão 
administrativo do Ministério Público do Estado do Rio Grande 
do Sul, no uso de suas atribuições, retifica a súmula publicada 
no dia 23 de agosto 2018 para alterar a Descrição Item/sub. 
01/01 Crachás funcionais em PVC (100%) e não como 
constou.  
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 27 
de agosto de 2018.  
ROBERVAL DA SILVEIRA MARQUES,  
Diretor-Geral. 

 

 

RETIFICAÇÃO DA SÚMULA DE ADESÃO 
PROCEDIMENTO N.º 01236.000.103/2018 

 
O DIRETOR-GERAL da Procuradoria-Geral de Justiça, órgão 
administrativo do Ministério Público do Estado do Rio Grande 
do Sul, no uso de suas atribuições, retifica a súmula de 
Adesão à Ata de Registro de Preço n.º 168/2017 da 
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Universidade Federal do Maranhão, publicada no Diário 
Eletrônico deste Ministério Público Estadual do dia 24 de 
agosto de 2018, para acrescer a dotação orçamentária e fazer 
constar os Projetos 2746 e 5220, as Naturezas da despesa 
4.4.90.52 e 3.3.90.30, bem como as Rubricas 5220 e 3013, 
além do que constou.  

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 27 
de agosto de 2018.  

ROBERVAL DA SILVEIRA MARQUES,  

Diretor-Geral. 

 

 

EDITAL N. 158/2018 

EDITAL DE CIÊNCIA DE ELIMINAÇÃO DE DOCUMENTOS 

 

A Presidente da Comissão Permanente de Avaliação de 
Documentos do Ministério Público (CPAD), designada pela 
Portaria n. 0743/2018, publicada no Boletim n. 084/2018, do 
Diário Eletrônico do Ministério Público, de 22/03/2018, faz 
saber, a quem possa interessar, que a partir do 30º (trigésimo) 
dia subsequente à data de publicação deste Edital no Diário 
Eletrônico do Ministério Público do RS, se não houver 
oposição, serão eliminados os documentos constantes nos 
Termos de Eliminação de Documentos n. 213/2018, n. 
300/2018 e n. 304/2018, e na Lista de Eliminação de 
Documentos n. 56/2018, preenchidos de acordo com a Tabela 
de Temporalidade de Documentos, disponíveis na página do 
Ministério Público do Estado do Rio Grande do Sul, 
http://www.mprs.mp.br/gestao_documental/ e na Unidade de 
Gestão Documental, Protocolo e Expedição, Rua General 
Andrade Neves, 106, 6º andar – Porto Alegre – RS. 

Os interessados, que tiverem alguma oposição, deverão 
apresentá-la por escrito, devidamente fundamentada, desde 
que tenham qualificação e demonstração de legitimidade para 
o referido questionamento, dirigida à Comissão Permanente 
de Avaliação de Documentos do Ministério Público, localizada 
no endereço supracitado. 

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 28 
de agosto de 2018.  

DIOMAR JACINTA RECH, 

Presidente da Comissão Permanente de Avaliação de 
Documentos. 

 

 

EDITAL N. 160/2018 

Resultado do Edital n. 147/2018  

REMOÇÃO DE AGENTE ADMINISTRATIVO  

(DEMP 17/08/2018) 

 

O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA PARA 
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS, BENHUR BIANCON 
JUNIOR, faz público que, tendo em vista o que consta no 
PR.00576.00521/2018-9, encontra-se disponível, na página da 
Unidade de Registros Funcionais da Divisão de Recursos 
Humanos (http://intra.mp.rs.gov.br/site/editais_remocao/), o 
resultado da remoção referente ao Edital n. 147/2018. 

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, Porto Alegre, 28 de 
agosto de 2018. 

BENHUR BIANCON JUNIOR, 

Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Administrativos 

 
 

 

SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA  

PARA ASSUNTOS INSTITUCIONAIS 
 

 

 

BOLETIM N. 032/2018 
 
O COORDENADOR DO CAO DE DEFESA DO MEIO 
AMBIENTE cientifica, na forma do § 2º do artigo 7º da 
Resolução n. 23 do Conselho Nacional do Ministério Público, 
que o Ministério Público instaurou/aditou os seguintes 
Inquéritos Civis ou Procedimentos Preparatórios, conforme as 
comunicações encaminhadas pelos promotores de justiça 
responsáveis: 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Administrativo de 
Acompanhamento de Políticas Públicas. N. DO 
PROCEDIMENTO: 00711.00007/2018. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Especializada de Alegrete. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Júlia Flores 
Schutt. CLASSIFICAÇÃO: Promotor de Justiça da Promotoria 
de Justiça Especializada de Alegrete. OBJETO: Acompanhar 
os desdobramentos da implantação do programa "Água, Vida 
e Cidadania", realizado pela Corsan em 
Alegrete/RS.INVESTIGADO(S)Corsan - Superintendência 
Regional da Fronteira Oeste. LOCAL DO FATO: Alegrete. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N. DO 
PROCEDIMENTO: 00718.00050/2018. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Especializada de Bagé. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Everton Luís 
Resmini Meneses. CLASSIFICAÇÃO: 1º Promotor de Justiça 
da Promotoria de Justiça Especializada de Bagé. OBJETO: 
EXIGIR O ESTUDO DE IMPACTO DE VIZINHANÇA DO BAR 
E LANCHERIA TUPINAMBÁ. INVESTIGADOS: MUNICÍPIO 
DE BAGÉ E ZÉLIA VITER MADRUGA. LOCAL: BAGÉ. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N. DO 
PROCEDIMENTO: 01604.000.235/2018. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Especializada de Camaquã. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Camile 
Balzano de Mattos. CLASSIFICAÇÃO: Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça Especializada de Camaquã. OBJETO: 
Apurar eventual ocorrência de dano ambiental consistente na 
supressão de árvores nativas, em área de preservação 
permanente, atingindo uma área de aproximadamente 2 ha 
(dois hectares), sem licença dos órgãos ambientais 
competentes, fato constatado no dia 21 de agosto de 2017, 
em propriedade sob a responsabilidade do investigado, 
situada nas margens do Arroio Duro, interior do Município de 
Camaquã. INVESTIGADO(S): JAIR LAUFFER DE ANDRADE. 
LOCAL DO FATO: Camaquã/RS. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Preparatório. N. 
DO PROCEDIMENTO: 01516.000.141/2018. PROMOTORIA 
DE JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Cível de Carazinho. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Adriana 
Costa. CLASSIFICAÇÃO: 2º Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça Cível de Carazinho. OBJETO: Apurar a 
ocorrência de construção irregular em área de mata nativa 
(Bioma Mata Atlântica), junto à área localizada na Rua Olavo 
Bilac, S/N (setor 006 - Quadra 0074 - Lote 0067), Município de 
Carazinho. INVESTIGADO(S): Não informado. LOCAL DO 
FATO: Rua Olavo Bilac, S/N, (setor 006 - Quadra 0074 - Lote 
0067), Carazinho/RS. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N. DO 
PROCEDIMENTO: 01740.000.257/2018. PROMOTORIA DE 
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JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Cerro Largo. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: André Luis 
Negrão Duarte. CLASSIFICAÇÃO: Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça de Cerro Largo. OBJETO: Investigar 
possíveis danos ambientais decorrentes de supressão de 
vegetação nativa localizada em área de preservação 
permanente na propriedade do investigado localizada na 
Linha Taipão Frente no Município de São Pedro do Butiá. 
INVESTIGADO(S): Lauri Limberger. LOCAL DO FATO: São 
Pedro do Butiá. 
 
ADITAMENTO A PORTARIA. TIPO DE PROCEDIMENTO: 
Inquérito Civil. N. DO PROCEDIMENTO: 00762.00040/2018. 
PROMOTORIA DE JUSTIÇA: Promotoria de Justiça 
Especializada de Erechim. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA 
RESPONSÁVEL: Diego Pessi. CLASSIFICAÇÃO: 1º Promotor 
de Justiça da Promotoria de Justiça Especializada de Erechim. 
OBJETO: Apurar o melhoramento da lavoura da propriedade 
do Senhor Edair Barbieri, mediante a utilização de máquinas 
pesadas, abrindo valas num total de 334 metros de 
comprimento por 1 metro de largura, sendo que 128 metros já 
estão tubulados e o restante continua aberto. Ainda, 44 
metros de vala foram realizados em APP que possuía 
nascente d’ água, fato constatado no dia 04 de agosto de 
2018, na Linha Nossa Senhora do Carmo, interior do 
Município de Campinas do Sul (RS), constando como 
investigados Edair Barbieri, Jocimar Rodrigo da Silva e Bez 
Terraplanagem e Escavações Ltda.”INVESTIGADOS(S): Bez 
Terraplanagem e Escavações Ltda, Edair Barbieri e Jocimar 
Rodrigo da Silva. LOCAL DO FATO: Campinas do Sul. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento administrativo de 
acompanhamento de políticas públicas. N. DO 
PROCEDIMENTO: 00772.000.151/2018. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Faxinal do Soturno. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Claudio 
Antonio Rodrigues Estivallet Junior. CLASSIFICAÇÃO: 
Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de Faxinal do 
Soturno. OBJETO: Visando aproximar o Ministério Público da 
sociedade, a fim de verificar as necessidades locais, através 
de visitas do Promotor de Justiça nos órgãos públicos que 
prestam assistência as famílias e às pessoas em situação de 
vulnerabilidade social. INVESTIGADO(S): Não informado. 
LOCAL DO FATO: Faxinal do Soturno. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N. DO 
PROCEDIMENTO: 01445.000.149/2016. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Feliz. PROMOTOR(A) DE 
JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Cíntia Foster de Almeida. 
CLASSIFICAÇÃO: Promotor de Justiça da Promotoria de 
Justiça de Feliz. OBJETO: Ofício da Prefeitura de Feliz, 
encaminhando cópia do Auto de Infração 01/2016, de 
Freiburgo Inc Emp Imobiliários, por desvio de curso d'água 
natural, com abertura de aproximadamente 137m, com 
soterramento de antigo leito, supressão de vegetação e 
intervenção em APP do arroio, sem licença ambiental, na 
localidade de Vale do Hermes, Feliz. INVESTIGADO(S): 
Freiburgo Inc Emp Imobiliários. LOCAL DO FATO: Localidade 
de Vale do Hermes/Feliz. 
 
ADITAMENTO A PORTARIA. TIPO DE PROCEDIMENTO: 
Inquérito Civil. N. DO PROCEDIMENTO: 01690.000.621/2017. 
PROMOTORIA DE JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de 
Frederico Westphalen. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA 
RESPONSÁVEL: Rogério Fava Santos. CLASSIFICAÇÃO: 
Promotor de Justiça Substituto de Entrância Intermediária - 13. 
OBJETO: Apurar possível dano ambiental, consistente na 
supressão de vegetação nativa do Bioma Mata Atlântica, em 
estágio médio e avançado de regeneração natural, em uma 
área de aproximadamente 12.000 m2 (doze mil metros 

quadrados), sem autorização do Órgão Ambiental competente, 
ocorrido na Linha Novo Sobradinho, interior do Município de 
Taquaruçu do Sul (RS), conforme Auto de Constatação 
32/2017-BABM e Auto de Infração Ambiental n. 001/2018, 
lavrado pelo Departamento de Gestão Ambiental do Município 
de Taquaruçu do Sul. INVESTIGADO(S): João Carlos 
Antonello. LOCAL DO FATO: Linha Novo Sobradinho, interior 
do Município de Taquaruçu do Sul (RS). 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N. DO 
PROCEDIMENTO: 01762.000.396/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Garibaldi. PROMOTOR(A) 
DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Paulo Adair Manjabosco. 
CLASSIFICAÇÃO: Promotor de Justiça da Promotoria de 
Justiça de Garibaldi. OBJETO: Danos ao asfalto, poluição 
atmosférica e sonora. INVESTIGADO(S): Britamil Mineração e 
Britagem Ltda. LOCAL DO FATO: Garibaldi. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N. DO 
PROCEDIMENTO: 00783.00082/2018. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Especializada de Gravataí. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Carolina 
Barth Loureiro Ingracio. CLASSIFICAÇÃO: 1º Promotor de 
Justiça da Promotoria de Justiça Especializada de Gravataí. 
OBJETO: Apurar a implantação de condomínio irregular em 
área rural localizada na Rodovia RS 030, 17980, Passo da 
Taquara, Km 18, em Glorinha/RS. INVESTIGADO(S): João 
Amauri dos Reis. LOCAL DO FATO: Glorinha/RS. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N. DO 
PROCEDIMENTO: 00783.00084/2018. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Especializada de Gravataí. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Carolina 
Barth Loureiro Ingracio. CLASSIFICAÇÃO: 1º Promotor de 
Justiça da Promotoria de Justiça Especializada de Gravataí. 
OBJETO: Apurar o exercício da atividade de lavagem de 
veículos, na Rua Abramo Eberle, 716, Bairro Morada do Vale, 
em Gravataí/RS, sem as devidas licenças ou autorizações dos 
órgãos competentes. INVESTIGADO(S): Fátima Cristiane 
Brubacher. LOCAL DO FATO: Gravataí. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N. DO 
PROCEDIMENTO: 00783.00085/2018. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Especializada de Gravataí. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Carolina 
Barth Loureiro Ingracio. CLASSIFICAÇÃO: 1º Promotor de 
Justiça da Promotoria de Justiça Especializada de Gravataí. 
OBJETO: Apurar o funcionamento do estabelecimento Casa 
do Container Comércio de Container Ltda., localizado na Av. 
Vânius Abílio dos Santos, 3095, Santo Antônio, em 
Gravataí/RS, sem as devidas licenças e autorizações dos 
órgãos competentes. INVESTIGADO(S): Casa do Container 
Comércio de Container Ltda. LOCAL DO FATO: Gravataí. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N. DO 
PROCEDIMENTO: 00783.00086/2018. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Especializada de Gravataí. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Carolina 
Barth Loureiro Ingracio. CLASSIFICAÇÃO: 1º Promotor de 
Justiça da Promotoria de Justiça Especializada de Gravataí. 
OBJETO: Apurar a captação de água por meio de poço 
artesiano, localizado na Rua Esmeralda, 25, Bairro São 
Vicente, em Gravataí/RS, sem outorga do DRH. 
INVESTIGADO(S): a Apurar. LOCAL DO FATO: Gravataí. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N. DO 
PROCEDIMENTO: 01776.000.218/2018. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Guaporé. PROMOTOR(A) 
DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Cláudio da Silva Leiria. 
CLASSIFICAÇÃO: 2º Promotor de Justiça da Promotoria de 
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Justiça de Guaporé. OBJETO: Notícia de possível dano 
ambiental decorrente da supressão da vegetação nativa sem 
alvará florestal. INVESTIGADO(S): Julnei Chiodi. LOCAL DO 
FATO: Guaporé. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N. DO 
PROCEDIMENTO: 01776.000.134/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Guaporé. PROMOTOR(A) 
DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Cláudio da Silva Leiria. 
CLASSIFICAÇÃO: 2º Promotor de Justiça da Promotoria de 
Justiça de Guaporé. OBJETO: Apurar dano ambiental 
decorrente da queima de resíduos florestais, em 
desconformidade com o alvará expedido pelo órgão ambiental 
competente. INVESTIGADO(S): Elvino Bresolin. LOCAL DO 
FATO: Guaporé. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N. DO 
PROCEDIMENTO: 01780.000.219/2018. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Herval. PROMOTOR(A) 
DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Cristiane Maria Scholl Levien. 
CLASSIFICAÇÃO: Promotor de Justiça da Promotoria de 
Justiça de Herval. OBJETO: Envenenamento coletivo de cães. 
INVESTIGADO(S): a apurar. LOCAL DO FATO: Herval. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N. DO 
PROCEDIMENTO: 00794.00039/2018. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Cível de Ijuí. PROMOTOR(A) 
DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Diolinda Kurrle Hannusch. 
CLASSIFICAÇÃO: 2º Promotor de Justiça da Promotoria de 
Justiça Cível de Ijuí. OBJETO: apuração e reparação do dano 
ambiental decorrente da intervenção em área de preservação 
permanente, mediante a deposição de resíduos sólidos da 
construção civil e outros, no imóvel situado na Rua Solney 
Rosa Marques, no Bairro Glória, Ijuí/RS, sem licença e/ou 
autorização do órgão ambiental competente”. Investigado: 
MUNICÍPIO DE IJUÍ. INVESTIGADO(S): Município de Ijuí. 
LOCAL DO FATO: Ijuí. 
 
ADITAMENTO A PORTARIA. TIPO DE PROCEDIMENTO: 
Inquérito Civil. N. DO PROCEDIMENTO: 00797.00004/2013. 
PROMOTORIA DE JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Itaqui. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Melissa 
Marchi Juchen. CLASSIFICAÇÃO: 2º Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça de Itaqui. OBJETO: Apurar a poluição 
sonora provocada pelo estabelecimento José Sidnei Moreira 
Aguirre - ME. INVESTIGADO(S): José Sidnei Moreira Aguirre - 
ME. LOCAL DO FATO: Itaqui. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N. DO 
PROCEDIMENTO: 01792.000.131/2018. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Lagoa Vermelha. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: André Luiz 
Tarouco Pinto. CLASSIFICAÇÃO: 2º Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça de Lagoa Vermelha. OBJETO: Dano 
ambiental decorrente do armazenamento irregular de 
agrotóxicos. INVESTIGADO(S): Eduardo Henrique de 
Castilhos Nehls. LOCAL DO FATO: Caseiros. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento administrativo de 
acompanhamento de políticas públicas. N. DO 
PROCEDIMENTO: 01518.000.072/2018. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Especializada de Lajeado. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Sérgio da 
Fonseca Diefenbach. CLASSIFICAÇÃO: Promotor de Justiça 
da Promotoria de Justiça Especializada de Lajeado. OBJETO: 
Acompanhar política pública e projeto ambiental de 
recuperação da qualidade da água e revitalização do Arroio do 
Engenho - Projeto "Nosso Engenho". INVESTIGADO(S): Não 
informado. LOCAL DO FATO: Lajeado/RS. 
 

TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N. DO 
PROCEDIMENTO: 01633.000.650/2018. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Defesa do Meio Ambiente 
de Porto Alegre. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA 
RESPONSÁVEL: Alexandre Sikinowski Saltz. 
CLASSIFICAÇÃO: 1º Promotor de Justiça da Promotoria de 
Justiça de Defesa do Meio Ambiente de Porto Alegre. 
OBJETO: Apurar dano ambiental causado por contaminação 
do solo decorrente da disposição de sucatas metálicas 
contendo resíduos líquidos industriais, tais como, tintas, 
solventes, óleos lubrificantes, diretamente no solo, pela 
empresa Comércio de Metais Carlitos Ltda. 
INVESTIGADO(S): Comércio de Metais Carlitos Ltda. LOCAL 
DO FATO: Rua Senhor do Bonfim, n. 390, Bairro Sarandi, 
nesta Cidade. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N. DO 
PROCEDIMENTO: 01633.000.375/2018. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Defesa do Meio Ambiente 
de Porto Alegre. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA 
RESPONSÁVEL: Alexandre Sikinowski Saltz. 
CLASSIFICAÇÃO: 1º Promotor de Justiça da Promotoria de 
Justiça de Defesa do Meio Ambiente de Porto Alegre. 
OBJETO: Averiguar ocorrência de poluição sonora e 
funcionamento em desacordo com alvará, pelo 
estabelecimento "VOID General Store POA Centro Ltda", 
localizado na Rua Cel. Fernando Machado, n. 1168, nesta 
Cidade. INVESTIGADO(S): VOID General Store POA Centro 
Ltda. LOCAL DO FATO: Rua Cel. Fernando Machado, n. 
1168, nesta Cidade. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N. DO 
PROCEDIMENTO: 01633.000.567/2018. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Defesa do Meio Ambiente 
de Porto Alegre. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA 
RESPONSÁVEL: Annelise Monteiro Steigleder. 
CLASSIFICAÇÃO: 2º Promotor de Justiça da Promotoria de 
Justiça de Defesa do Meio Ambiente de Porto Alegre. 
OBJETO: Apurar deposição irregular de resíduos, em horário 
noturno, na orla do Guaíba, nesta Cidade. INVESTIGADO(S): 
Tele Entulho 24 HS EIRELI - ME. LOCAL DO FATO: Orla do 
Guaíba, em frente à Rótula das Cuias, nesta Cidade. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N. DO 
PROCEDIMENTO: 01633.000.275/2018. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Defesa do Meio Ambiente 
de Porto Alegre. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA 
RESPONSÁVEL: Josiane Superti Brasil Camejo. 
CLASSIFICAÇÃO: 1º Promotor de Justiça da Promotoria de 
Justiça de Defesa do Meio Ambiente de Porto Alegre. 
OBJETO: Operação sem licença e os possíveis danos 
ambientais associados à operação de um ferro velho na Av. 
Romeu Samarani Ferreira, n. 44, nesta Cidade. 
INVESTIGADO(S): Não informado. LOCAL DO FATO: Av. 
Romeu Samarani Ferreira, n. 44, nesta Capital. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N. DO 
PROCEDIMENTO: 00852.00032/2018. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Especializada de Rio Grande. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: José 
Alexandre da Silva Zachia Alan. CLASSIFICAÇÃO: 1º 
Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça Especializada 
de Rio Grande. OBJETO: Apurar possível ocupação irregular 
em área da empresa Katerra, entre as Ruas S. e Av. Osvaldo 
Martensen e Rua H e G, no Parque São Pedro, folhas 7 e 
seguintes dos autos. INVESTIGADO(S): Katerra - 
Incorporação, Administração e Comércio Ltda. LOCAL DO 
FATO: Rio Grande. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N. DO 
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PROCEDIMENTO: 00853.00026/2018. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Cível de Rio Grande. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Érico 
Rezende Russo. CLASSIFICAÇÃO: 1º Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça Cível de Rio Grande. OBJETO: 
Procedimento de Ocorrência Ambiental - POA n. 105/1º BABM 
- Rio Grande/2018 - referente aos TCs 3550676, 3550677, 
3550678, 3550679, 3550680, 3550681, 3550682, 3550683, 
3550684, 3550685, 3550686, 3550687, 3550688, 3550797 e 
3550798. INVESTIGADO(S): Cezar Saraiva Pinho Manno. 
LOCAL DO FATO: Rio Grande. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Preparatório. N. 
DO PROCEDIMENTO: 00872.00022/2018. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Especializada de Santo 
Ângelo. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Paula 
Regina Mohr. CLASSIFICAÇÃO: 1º Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça Especializada de Santo Ângelo. Objeto: 
verificar a regularidade das atividades desenvolvidas pelo 
estabelecimento comercial denominado Terraplanagens. 
Local: Av. Getúlio Vargas, nesta cidade. Investigado: 
Terraplanagens,de responsabilidade de José Antônio 
Maturano. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N. DO 
PROCEDIMENTO: 01688.000.494/2018. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Santo Augusto. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Nilton Kasctin 
dos Santos. CLASSIFICAÇÃO: 2º Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça de Santo Augusto. OBJETO: Apurar a 
ocorrência de dano ambiental na Escola Municipal João XXIII 
de São Valério do Sul, em razão do corte de 20 (vinte) árvores 
nativas sem licença ambiental. INVESTIGADO(S): Laurentina 
Lurdes de Moura, Juares Viana dos Santos. LOCAL DO 
FATO: Santo Augusto. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N. DO 
PROCEDIMENTO: 00883.00040/2018. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Especializada de São 
Gabriel. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Aline 
Baldissera. CLASSIFICAÇÃO: Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça Especializada de São Gabriel. OBJETO: 
APURAR EVENTUAL DENUNCIA SOBRE EMISSÃO DE 
RECEITA DE PRODUTO AGROTÓXICO PARA CULTURA 
INEXISTENTE NO LOCAL DE APLICAÇÃO, EM SÃO 
GABRIEL. INVESTIGADOS(S): GLADIMIR BRADOS 
BORGES e IVACIR BARP. LOCAL DO FATO: SÃO GABRIEL. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N. DO 
PROCEDIMENTO: 00894.00044/2018. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Especializada de São Luiz 
Gonzaga. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: 
Melissa Stein Scharnberg. CLASSIFICAÇÃO: Promotor de 
Justiça da Promotoria de Justiça Especializada de São Luiz 
Gonzaga. OBJETO: Apuração de danos ao meio ambiente 
decorrentes da deposição e armazenamento irregular de 
embalagens de agrotóxicos. INVESTIGADO(S): Claudio 
Roberto Amorim dos Santos. LOCAL DO FATO: São Luiz 
Gonzaga. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N. DO 
PROCEDIMENTO: 00894.00043/2018. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Especializada de São Luiz 
Gonzaga. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: 
Melissa Stein Scharnberg. CLASSIFICAÇÃO: Promotor de 
Justiça da Promotoria de Justiça Especializada de São Luiz 
Gonzaga. OBJETO: Apuração de danos ao meio ambiente 
decorrentes da supressão de vegetação nativa herbácea 
campestre, em área total de aproximadamente 6,19 hectares, 
fora de APP, com uso alternativo do solo, sem licenciamento 

ambiental, como, também, em virtude da supressão de 
vegetação florestal de árvores nativas em estágio médio, em 
área de 0,71 hectares, atingindo APP. INVESTIGADO(S): 
Flavio Roberto Seli. LOCAL DO FATO: São Luiz Gonzaga. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N. DO 
PROCEDIMENTO: 00894.00046/2018. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Especializada de São Luiz 
Gonzaga. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: 
Melissa Stein Scharnberg. CLASSIFICAÇÃO: Promotor de 
Justiça da Promotoria de Justiça Especializada de São Luiz 
Gonzaga. OBJETO: Apuração de danos ao meio ambiente 
decorrentes do lançamento direto ao solo de efluentes 
oleosos, como, também, deposição e armazenamento 
irregular de embalagens de agrotóxicos e a manutenção de 
tanque de combustível sem sistema de contenção para 
vazamentos. INVESTIGADO(S): Disraeli Donato Costa Beber. 
LOCAL DO FATO: São Luiz Gonzaga. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N. DO 
PROCEDIMENTO: 00894.00045/2018. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Especializada de São Luiz 
Gonzaga. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: 
Melissa Stein Scharnberg. CLASSIFICAÇÃO: Promotor de 
Justiça da Promotoria de Justiça Especializada de São Luiz 
Gonzaga. OBJETO: Apuração de danos ao meio ambiente 
decorrentes da supressão de vegetação nativa, como, 
também, abertura de valos e intervenções em Área de 
Preservação Permanente, no intuito de aumentar área de 
cultivo agrícola. INVESTIGADO(S): Edileu Pieniz. LOCAL DO 
FATO: São Luiz Gonzaga. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N. DO 
PROCEDIMENTO: 00894.00042/2018. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Especializada de São Luiz 
Gonzaga. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: 
Melissa Stein Scharnberg. CLASSIFICAÇÃO: Promotor de 
Justiça da Promotoria de Justiça Especializada de São Luiz 
Gonzaga. OBJETO: Apuração de danos ao meio ambiente 
decorrentes da supressão de vegetação nativa herbácea 
campestre, em área total de 13 hectares, fora de APP, com 
uso alternativo do solo para cultivo de soja. INVESTIGADO(S): 
Clóves de Souza Antunes. LOCAL DO FATO: São Luiz 
Gonzaga. 
 
ADITAMENTO A PORTARIA. TIPO DE PROCEDIMENTO: 
Inquérito Civil. N. DO PROCEDIMENTO: 00894.00039/2018. 
PROMOTORIA DE JUSTIÇA: Promotoria de Justiça 
Especializada de São Luiz Gonzaga. PROMOTOR(A) DE 
JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Melissa Stein Scharnberg. 
CLASSIFICAÇÃO: Promotor de Justiça da Promotoria de 
Justiça Especializada de São Luiz Gonzaga. OBJETO: 
Apuração de danos ao meio ambiente decorrentes do 
transporte de produto ou substância tóxica, perigosa ou nociva 
à saúde humana ou ao meio ambiente, em desacordo com as 
exigências estabelecidas em leis ou nos seus regulamentos. 
INVESTIGADOS(S): Rogério Loureiro Lopes e Rogério 
Loureiro Lopes & Cia Ltda. LOCAL DO FATO: São Luiz 
Gonzaga. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N. DO 
PROCEDIMENTO: 00894.00048/2018. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Especializada de São Luiz 
Gonzaga. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: 
Melissa Stein Scharnberg. CLASSIFICAÇÃO: Promotor de 
Justiça da Promotoria de Justiça Especializada de São Luiz 
Gonzaga. OBJETO: Apuração de danos ao meio ambiente 
decorrentes da supressão de vegetação, em área de 
preservação permanente, sem o devido licenciamento 
ambiental. INVESTIGADO(S): Não informado. LOCAL DO 
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FATO: São Luiz Gonzaga. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N. DO 
PROCEDIMENTO: 00894.00049/2018. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Especializada de São Luiz 
Gonzaga. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: 
Melissa Stein Scharnberg. CLASSIFICAÇÃO: Promotor de 
Justiça da Promotoria de Justiça Especializada de São Luiz 
Gonzaga. OBJETO: Apuração de danos ao meio ambiente 
decorrentes da supressão da vegetação nativa fora de Área 
de Preservação Permanente, atingindo uma área de 
aproximadamente 7 hectares, para o uso alternativo do solo, 
sem licenciamento ambiental INVESTIGADO(S): Adir Luiz 
Sandri. LOCAL DO FATO: São Luiz Gonzaga. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N. DO 
PROCEDIMENTO: 00894.00040/2018. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Especializada de São Luiz 
Gonzaga. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: 
Melissa Stein Scharnberg. CLASSIFICAÇÃO: Promotor de 
Justiça da Promotoria de Justiça Especializada de São Luiz 
Gonzaga. OBJETO: Apuração de danos ao meio ambiente 
decorrentes da supressão de vegetação, sem o devido 
licenciamento ambiental. INVESTIGADO(S): João Rogério 
Feyh. LOCAL DO FATO: São Luiz Gonzaga. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N. DO 
PROCEDIMENTO: 00894.00051/2018. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Especializada de São Luiz 
Gonzaga. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: 
Melissa Stein Scharnberg. CLASSIFICAÇÃO: Promotor de 
Justiça da Promotoria de Justiça Especializada de São Luiz 
Gonzaga. OBJETO: Apurar danos ao meio ambiente 
decorrentes da supressão de 10 folhosas nativas atingindo 
uma área de 3,5 hectares, fora de Área de Preservação 
Permanente, com finalidade para o cultivo agrícola (lavoura), 
sem licenciamento ambiental. INVESTIGADO(S): Atanagildo 
Escobar dos Santos. LOCAL DO FATO: São Luiz Gonzaga. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N. DO 
PROCEDIMENTO: 00894.00050/2018. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Especializada de São Luiz 
Gonzaga. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: 
Melissa Stein Scharnberg. CLASSIFICAÇÃO: Promotor de 
Justiça da Promotoria de Justiça Especializada de São Luiz 
Gonzaga. OBJETO: Apurar danos ao meio ambiente 
decorrentes do depósito de madeiras na propriedade da 
investigada com a finalidade de construir um galpão, sem 
possuir licenciamento ambiental. INVESTIGADO(S): Ilse 
Egevarth Spies. LOCAL DO FATO: São Luiz Gonzaga. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N. DO 
PROCEDIMENTO: 00894.00052/2018. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Especializada de São Luiz 
Gonzaga. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: 
Melissa Stein Scharnberg. CLASSIFICAÇÃO: Promotor de 
Justiça da Promotoria de Justiça Especializada de São Luiz 
Gonzaga. OBJETO: Apuração de danos ao meio ambiente 
decorrentes da supressão total de uma área interna de mata 
fechada, totalizando 2,2 hectares, não atingindo Área de 
Preservação Permanente, com finalidade para cultivo agrícola 
e, ainda, a destruição total de uma área de 110 metros de 
cumprimento por 3 metros de largura para abrir uma estrada 
para cruzar maquinarias, totalizando em 330m² de área 
degradada, ambas atividades não possuem licenciamento 
ambiental. INVESTIGADO(S): Não informado. LOCAL DO 
FATO: São Luiz Gonzaga. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N. DO 
PROCEDIMENTO: 00894.00055/2018. PROMOTORIA DE 

JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Especializada de São Luiz 
Gonzaga. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: 
Melissa Stein Scharnberg. CLASSIFICAÇÃO: Promotor de 
Justiça da Promotoria de Justiça Especializada de São Luiz 
Gonzaga. OBJETO: Supressão da vegetação nativa, fora de 
APP, com finalidade agrícola. INVESTIGADO(S): Rangel 
Reichert Anklam. LOCAL DO FATO: São Luiz Gonzaga. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N. DO 
PROCEDIMENTO: 00894.00053/2018. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Especializada de São Luiz 
Gonzaga. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: 
Melissa Stein Scharnberg. CLASSIFICAÇÃO: Promotor de 
Justiça da Promotoria de Justiça Especializada de São Luiz 
Gonzaga. OBJETO: Apuração de danos ao meio ambiente 
decorrentes da supressão da vegetação nativa, fora de Área 
de Preservação Permanente, o qual atingiu uma área de 25 
hectares degradados, para uso alternativo do solo, sem 
licenciamento ambiental. INVESTIGADO(S): Lizete Terezinha 
Minikel Kohler. LOCAL DO FATO: São Luiz Gonzaga. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N. DO 
PROCEDIMENTO: 01882.000.560/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de São Sebastião do Caí. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Cristine 
Zottmann. CLASSIFICAÇÃO: 2º Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça de São Sebastião do Caí. OBJETO: 
Auto de Constatação de Ocorrência Ambiental - Autora do 
fato: Rosilene Ana Holz. INVESTIGADO(S): Rosilene Ana 
Holz. LOCAL DO FATO: São Sebastião do Caí. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento administrativo de 
acompanhamento de políticas públicas. N. DO 
PROCEDIMENTO: 01882.000.658/2018. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de São Sebastião do Caí. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Cristine 
Zottmann. CLASSIFICAÇÃO: 2º Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça de São Sebastião do Caí. OBJETO: 
Acompanhamento da realização das obras de saneamento na 
Rua Doze de Maio no trecho da Área de Preservação 
Permanente. INVESTIGADO(S): Prefeitura Municipal de Bom 
Princípio. LOCAL DO FATO: Rua Doze de Maio, no trecho de 
APP em Bom Princípio. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N. DO 
PROCEDIMENTO: 01890.000.275/2018. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Sarandi. PROMOTOR(A) 
DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Rafael de Lima Riccardi. 
CLASSIFICAÇÃO: Promotor de Justiça da Promotoria de 
Justiça de Sarandi. OBJETO: Investigar e orientar eventual 
reparação de dano ambiental decorrente da instalação de 
tubulação de águas na propriedade de Ildo Potrich sem o 
devido licenciamento ambiental. INVESTIGADO(S): Ildo 
Potrich. LOCAL DO FATO: Sarandi. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N. DO 
PROCEDIMENTO: 01900.000.169/2018. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Tapes. PROMOTOR(A) 
DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Daniel Soares Indrusiak. 
CLASSIFICAÇÃO: Designação Excepcional - Daniel Soares 
Indrusiak. OBJETO: Pássaros em cativeiro. 
INVESTIGADO(S): Jussara Teresinha Viegas Gonçalves. 
LOCAL DO FATO: Tapes. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N. DO 
PROCEDIMENTO: 01900.000.168/2018. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Tapes. PROMOTOR(A) 
DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Daniel Soares Indrusiak. 
CLASSIFICAÇÃO: Designação Excepcional - Daniel Soares 
Indrusiak. OBJETO: Investigar dano ambiental decorrente do 
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funcionamento de estabelecimento potencialmente poluidor - 
olaria e/ou fabricação de tijolos e outros artigos de barro 
cozido sem tingimento, sob responsabilidade de Luiz 
Fernandes Pereira Garcia -ME e/ou Vagner Trescastro Garcia. 
INVESTIGADO(S): Vagner Trescastro Garcia, Luiz Fernandes 
Pereira Garcia - ME. LOCAL DO FATO: Cerro Grande do Sul. 

 

TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N. DO 
PROCEDIMENTO: 01902.000.237/2018. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Taquari. PROMOTOR(A) 
DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Roberto Carmai Duarte Alvim 
Junior. CLASSIFICAÇÃO: 2º Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça de Taquari. OBJETO: Apurar supostas 
irregularidades no Cemitério Faxinal dos Pachecos, localizado 
no Município de Tabaí, o qual pertence à Associação do 
Cemitério Faxinal dos Pachecos. Falta de prestação de 
contas; falta de espaço para sepulturas; péssimo estado de 
conservação. INVESTIGADO(S): Associação Cemitério 
Faxinal dos Pachecos. LOCAL DO FATO: Taquari. 

 

TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N. DO 
PROCEDIMENTO: 01591.000.044/2018. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Torres. PROMOTOR(A) 
DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Márcio Roberto Silva de 
Carvalho. CLASSIFICAÇÃO: 2º Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça de Torres. OBJETO: CONSTRUÇÃO 
DE RESIDÊNCIA E ATERRO EM APP (BANHADO), SEM 
LICENÇA OU AUTORIZAÇÃO DOS ÓRGÃOS AMBIENTAIS 
COMPETENTES. INVESTIGADO(S): Selso Scheffer Lumertz. 
LOCAL DO FATO: Torres. 

 

TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N. DO 
PROCEDIMENTO: 01595.000.154/2018. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Vera Cruz. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Maria 
Fernanda Cassol Moreira. CLASSIFICAÇÃO: Promotor de 
Justiça da Promotoria de Justiça de Vera Cruz. OBJETO: 
Investigar a ocorrência de poluição ambiental pelo depósito 
irregular de resíduos sólidos por parte de João Altair dos 
Santos, na Rua Lindolfo Doern, ao lado da casa número 403, 
apto. 01, final do corredor, na Vila Leopoldina, Vera Cruz. 
INVESTIGADO(S): João Altair dos Santos. LOCAL DO FATO: 
Rua Lindolfo Doern, ao lado da casa número 403, apto. 01, 
final do corredor, na Vila Leopoldina, Vera Cruz. 

 

TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N. DO 
PROCEDIMENTO: 01860.000.526/2018. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Ronda Alta. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Cláudia Maria 
Cezar Massing. CLASSIFICAÇÃO: Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça de Ronda Alta. OBJETO: Apurar o uso 
de água proveniente de uma gruta, com uso de mangueira 
25mm, para atividade de lavagem de veículos, sem outorga ou 
dispensa fornecida pelo órgão ambiental competente. 
INVESTIGADO(S): Cláudio Adão Southier. LOCAL DO FATO: 
Ronda Alta. 

 

TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento administrativo de 
acompanhamento de políticas públicas. N. DO 
PROCEDIMENTO: 02378.000.648/2018. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Capão da Canoa. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Luziharin 
Carolina Tramontina. CLASSIFICAÇÃO: 3º Promotor de 
Justiça da Promotoria de Justiça de Capão da Canoa. 
OBJETO: fiscalização da regularidade da demarcação, na orla 
marítima do Município de Xangri-Lá, da sinalização das áreas 
de pesca e surf. INVESTIGADO(S): Poder Executivo do 
Município de Xangri-Lá. LOCAL DO FATO: Capão da Canoa. 

TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N. DO 
PROCEDIMENTO: 00951.00019/2016. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Palmares do Sul. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Greice Ávila 
Schmeing. CLASSIFICAÇÃO: Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça de Palmares do Sul. OBJETO: Verificar 
eventual dano ambiental às margens da RST 101 (entre os km 
48-50) e existência de Licença Ambiental para a remoção de 
árvores e matos. INVESTIGADOS(S): Paulo Roberto Klein e 
Ruth Maria Araujo Silveira. LOCAL DO FATO: Palmares do 
Sul. 

 
ADITAMENTO A PORTARIA. TIPO DE PROCEDIMENTO: 
Inquérito Civil. N. DO PROCEDIMENTO: 00952.00054/2011. 
PROMOTORIA DE JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de 
Parobé. PROMOTORA DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Doraní 
Borges Medeiros. CLASSIFICAÇÃO: 2ª Promotora de Justiça 
da Promotoria de Justiça de Parobé. OBJETO: Apurar 
possível dano ambiental decorrente do desvio de curso d'água 
e erosão em APP. Local: Parobé. Investigados: José Círio 
Machado, Reginaldo da Silva, Diomar José Hermes. LOCAL 
DO FATO: Parobé. 

 

TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N. DO 
PROCEDIMENTO: 01223.00027/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Especializada de Santiago. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Silvia Inês 
Miron Jappe. CLASSIFICAÇÃO: Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça Especializada de Santiago. OBJETO: 
Apurar dano ambiental decorrente da instalação e 
funcionamento de atividade potencialmente poluidora - 
cemitério municipal de Itacurubi - sem licença ou autorização 
do órgão ambiental competente. INVESTIGADO(S): Município 
de Itacurubi. LOCAL DO FATO: Santiago. 

 

TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N. DO 
PROCEDIMENTO: 01612.000.011/2018. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Especializada de Santana do 
Livramento. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: 
Davi Lopes Rodrigues Júnior. CLASSIFICAÇÃO: Promotor de 
Justiça da Promotoria de Justiça Especializada de Santana do 
Livramento. OBJETO: averiguar o acúmulo de lixo no terreno 
vizinho ao da Sra. Nara Gisele Meneses Velasques, localizado 
na Rua T.R Jaury Medeiros, n. 16, Vila Santa Rosa, nesta 
cidade. INVESTIGADO(S): Município de Santana do 
Livramento. LOCAL DO FATO: Santana do Livramento. 

 

ADITAMENTO A PORTARIA. TIPO DE PROCEDIMENTO: 
Inquérito Civil. N. DO PROCEDIMENTO: 01337.00002/2018. 
PROMOTORIA DE JUSTIÇA: Rede Ambiental Gravataí. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Felipe 
Teixeira Neto. OBJETO: Apurar a responsabilidade civil dos 
investigados pelo lançamento de efluentes com excessivo 
volume de partículas sólidas na calha principal do Rio 
Gravataí no mês de outubro/2017, com prejuízos sociais e ao 
meio ambiente. INVESTIGADOS(S): Fernando Barcellos 
Muniz, José Ferrugem Barcellos e Maurício Cardoso 
Barcellos. LOCAL DO FATO: Glorinha/RS. 

 

TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N. DO 
PROCEDIMENTO: 01342.00005/2018. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Rede Ambiental Taquari-Antas. PROMOTOR(A) DE 
JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Andrea Almeida Barros. 
CLASSIFICAÇÃO: Designação Excepcional - Andrea Almeida 
Barros. OBJETO: Recuperação da mata ciliar do Rio Taquari 
bem como a supressão de exóticas na área do investigado, 
localizada no bairro Carneiros em Lajeado/RS. 
INVESTIGADOS(S): Ernesto Astor Gerhardt e Municipio de 



 
 

12 

Ministério Público 
Diário eletrônico 

do 

Rio Grande do Sul 
Porto Alegre, 28 de agosto de 2018. www.mprs.mp.br Edição n. 2447 

 

Nº 001 

Lajeado. LOCAL DO FATO: Lajeado 

 
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, Porto Alegre, 24 de 
Agosto de 2018. 
DANIEL MARTINI,  
Coordenador do CAO de Defesa do Meio Ambiente. 
De acordo,  
MARCELO LEMOS DORNELLES,  
Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Institucionais.  
 

 

CONSELHO SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO 
 

 
 

AVISO N. 80/2018 

 

Torno público que na Sessão Ordinária do dia 04 de setembro 

de 2018, ou nos 15 dias subsequentes, às 14h00min, Av. 

Aureliano de Figueiredo Pinto, 80, 8º andar, Torre Norte, 

Bairro Praia de Belas, Porto Alegre, nesta Capital, será 

deliberado sobre promoção de arquivamento de inquéritos 

civis, instaurados para apurar os fatos a que se referem os 

seguintes processos: RELATOR: CONSELHEIRO CLÁUDIO 

BARROS SILVA: Encaminhado por Promotoria de Justiça 

de Defesa do Patrimônio Público de Porto Alegre: 01) 

Processo n. IC.00829.00013/2017: Objeto: prática de ato de 

improbidade administrativa, consistente no percebimento 

indevido e ausência de repasse de verba advinda do Fundo 

Nacional de Saúde, tendo em vista a inabilitação de 62 

(sessenta e dois) leitos do Município de Porto Alegre/RS e a 

habilitação de 43 (quarenta e três) novos leitos nos Municípios 

do interior do Estado do Rio Grande do Sul. Partes: Município 

de Porto Alegre - investigado. Juizado da Infância e Juventude 

da Comarca de Santa Rosa. Nível de Sigilo: Ostensivo. Local: 

Porto Alegre. Encaminhado por Promotoria de Justiça de 

Defesa dos Direitos Humanos de Porto Alegre: 02) 

Processo n. IC.01128.00101/2015: Objeto: averiguar as 

condições de estrutura física e recursos humanos da USF 

Santa Tereza. Encaminhado por Promotor de Justiça da 

Promotoria de Justiça de Augusto Pestana: 03) Processo 

n. IC.00937.00014/2012: Objeto: apurar a prática de dano 

ambiental consistente na limpeza de duas áreas de charco 

com vegetação típica de banhado (caraguatá, fumo bravo, 

aroeira e branquilho), totalizando 6.744m2. Abertura de uma 

vala com 70cm de largura por 80cm de profundidade, com 

109,70m de extensão. Todo o fato ocorreu em área de 

preservação permanente, sem autorização do Órgão 

Ambiental Competente. Ainda, foi constatada a destruição de 

três árvores nativas, também em área de preservação 

permanente, junto à área degradada. As espécies de 

vegetação destruídas foram um coqueiro, uma árvore com as 

características de branquilho e uma canela. O dano ambiental 

ocorreu na Localidade de Boca da Picada, interior do 

Município de Augusto Pestana, na propriedade de Eduardo 

Antônio Dezordi (residente na Rua do Comércio, n. 2425/201, 

Bairro Pindorama, no Município de Ijuí/RS). 04) Processo n. 

IC.00937.00020/2013: Objeto: apurar o dano ambiental 

consistente em poluição por lançamento e/ou descarte de 

resíduos sólidos em desacordo com as exigências 

estabelecidas em Leis ou Regulamentos, sendo que o dano 

ambiental ocorreu na Localidade de Sede Velha, interior do 

Município de Augusto Pestana/RS. São investigados o 

Município de Augusto Pestana, Vilmar Zimmermann (ex-

prefeito municipal), Nestor Arno Mattes (ex-secretário 

municipal) e Leonir Zervieski (proprietário da área onde 

ocorreu o dano ambiental. Encaminhado por 2º Promotor de 

Justiça da Promotoria de Justiça Cível de Bento 

Gonçalves: 05) Processo n. IC.00723.00023/2012: Objeto: 

apurar a observância nos supermercados de Bento Gonçalves 

da Norma Técnica N. 01/2005 e da instrução normativa 

conjunta N. 09/2002 no que concerne à rastreabilidade de 

produtos hortigranjeiros. Partes: Supermercados Apolo, 

Supermercado Nacional, Supermercado Imec e 

Supermercado Grepar. Local: Bento Gonçalves/RS. 

Encaminhado por Designação Excepcional - Alexandre 

Sikinowski Saltz: 06) Processo n. IC.00938.00027/2010: 

Objeto: possíveis irregularidades na comercialização de 

produtos sem inspeção sanitária. Encaminhado por 

Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça 

Especializada de Cachoeirinha: 07) Processo n. 

IC.01127.00001/2015: Objeto: investigar a irregularidade 

quanto ao funcionamento da Escola de Educação Infantil 

Luciana Klein Silvano - ME, localizada na Rua Francisco 

Brochado da Rocha, n. 54, em Cachoeirinha. 08) Processo n. 

IC.01127.00003/2017: Objeto: investigar o funcionamento de 

ILPI clandestina, no endereço Rua das Oliveiras, N. 735, em 

Cachoeirinha/RS, de propriedade de Glória Maria Wollmann 

Sanceverino. Encaminhado por 1º Promotor de Justiça da 

Promotoria de Justiça de Campo Bom: 09) Processo n. 

IC.00734.00022/2017: Objeto: apurar irregularidades na 

contratação e prestação dos serviços de sinalização de 

trânsito nesta cidade. Investigados: Município de Campo Bom, 

CNPJ 90.832.619/0001-55, sediado à Avenida Independência, 

n. 800, nesta cidade e Signasul Engenharia de Sinalização 

Ltda, CNPJ 87.060.364/0001-45, com sede na Avenida 

Protásio Alves, n. 5851, Vila Jardim, Porto Alegre, RS. 

Encaminhado por 3º Promotor de Justiça da Promotoria 

de Justiça Cível de Canoas: 10) Processo n. 

PI.00740.00003/2018: Objeto: apurar eventual ato de 

improbidade administrativa, em razão da não realização de 

perícias em aposentados e dependentes inválidos, a cada 2 

(dois) anos, pelo Canoasprev, a teor do disposto no artigo 60 

da Lei n. 5.082, de 11 de maio de 2006. Investigado: Instituto 

de Previdência e Assistência dos Servidores Municipais de 

Canoas. Encaminhado por 3º Promotor de Justiça da 

Promotoria de Justiça de Capão da Canoa: 11) Processo n. 

IC.00949.00057/2017: Objeto: investigar a regularidade do 

evento Pepsi Twist Land, previsto para ser realizado no mês 

de janeiro de 2018, em Xangri-Lá, inclusive no tocante a 

eventual risco à segurança, perturbação da população em 

geral, fiscalização de venda de bebidas alcoólicas a menores 

de 18 anos, além da apuração de medidas compensatórias 

ambientais/urbanísticas atinentes ao evento. Encaminhado 

por Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça 

Especializada de Cruz Alta: 12) Processo n. 

IC.00754.00042/2017: Objeto: apurar possível perseguição 

praticada por Bernardete Rodrigues Cassol, então Diretora da 

Escola do Presídio Estadual de Cruz Alta (PECA), em face da 

professora Luiza Ferraz Padilha. Encaminhado por 1º 

Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça 

Especializada de Erechim: 13) Processo n. 

IC.00762.00009/2014: Objeto: apurar o corte seletivo de 81 

árvores nativas de pequeno, médio e grande porte, em meio a 

um pequeno remanescente florestal de 0,23 hectare, atingindo 
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as espécimes de Canela, Mamica-de-cadela, Angico-

Vermelho, Cedro, Vassourão e Açoita-Cavalo, fora de APP, 

com posterior uso de fogo em parte da área para limpeza do 

local, fato constatado no dia 18 de outubro de 2013, na Linha 

Antas, interior do Município de Severiano de Almeida (RS), 

tendo como investigado Marcos André Bartnicki. 14) Processo 

n. IC.00762.00030/2014: Objeto: apurar a supressão de 

vegetação nativa do Bioma Mata Atlântica (espécimes de 

Canela, Cocão, Pessegueiro – Bravo, Cedro, Guabiroba, 

Timbó, Camboatá), entre duas áreas distintas, sendo a 

primeira área 0,28 de hectare, fora de área de preservação 

permanente, e na segunda área 0,56 hectare, parcialmente 

em área de preservação permanente, e a abertura de uma 

estrada em meio à mata nativa, com 48 metros de 

comprimento e 4,5 metros de largura, sem autorização de 

órgão ambiental competente, fato constatado no dia 17 de 

dezembro de 2013, na Linha Sanga Funda, interior do 

Município de Severiano de Almeida (RS), tendo como 

investigado Valmor Lazzarin. 15) Processo n. 

IC.00762.00111/2012: Objeto: apurar a supressão mediante 

corte de 0,15 hectare de um fragmento florestal e o corte 

seletivo de 20 (vinte) árvores nativas das espécies de Angico, 

Açoita Cavalo e Jerivá, em parte atingindo área de 

preservação permanente, relativo a um córrego, sem licença 

do órgão ambiental competente, fato constatado no dia 28 de 

junho de 2012, na Linha Santa Lúcia, no Município de Erechim 

(RS), tendo como investigado Jacir Carlos Antonietti. 16) 

Processo n. IC.00762.00129/2012: Objeto: apurar a supressão 

de vegetação nativa em estágio médio de regeneração e a 

utilização de fogo em uma área de 1,70 hectare, atingindo as 

espécies de Canela, Camboatá, Açoita-Cavalo, Vassourão, 

entre outras, sem autorização do órgão ambiental competente, 

fato constatado no dia 26 de julho de 2012, no Povoado 

Pinhão, no Município de Barra do Rio Azul (RS), tendo como 

investigado Eleandro Luis Ogrodoski. Encaminhado por 

Designação Excepcional - Andrea Almeida Barros: 17) 

Processo n. IC.01342.00165/2011: Objeto: recuperação do 

Corredor Ecológico do Rio Taquari na área pertencente ao 

investigado, no território do município de Bom Retiro do Sul. 

Investigados: Maria de Lurdes da Silva, Município de Bom 

Retiro do Sul. Local: Beira do Rio, s/n., Município de Bom 

Retiro do Sul/RS. 18) Processo n. IC.01342.00522/2011: 

Objeto: recuperação do corredor ecológico do Rio Taquari na 

área pertencente a Silvane Sckstein Silva, no território do 

município de Venâncio Aires. Investigados: Silvane Sckstein 

Silva, município de Venâncio Aires. Local: Vila Mariante - 

Venâncio Aires/RS. Encaminhado por 1º Promotor de 

Justiça da Promotoria de Justiça de Farroupilha: 19) 

Processo n. IC.00771.00022/2016: Objeto: exercício de 

atividade potencialmente poluidora sem licença de operação 

(desmanche e depósito inadequado de peças veiculares). 

Autor: Vinicius Gasperin. Local: Rua Castelo Branco, 315, 

Bairro do Parque, Farroupilha/RS. Encaminhado por 1º 

Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça 

Especializada de Gravataí: 20) Processo n. 

IC.00783.00037/2016: Objeto: apurar eventual irregularidade 

na aplicação de sanção, em desfavor de Juliano de Oliveira 

Muniz, pela supressão de 100m² de vegetação nativa 

localizada em área de preservação permanente protetora de 

nascente. 21) Processo n. IC.00783.00049/2017: Objeto: 

apurar a supressão de mata nativa sem autorização ambiental 

e uso de fogo em vegetação. Encaminhado por 2º Promotor 

de Justiça da Promotoria de Justiça de Horizontina: 22) 

Processo n. IC.00791.00005/2015: Objeto: investigar a 

regularidade da prestação do serviço de energia elétrica na 

zona rural do município de Doutor Maurício Cardoso/RS. 

Encaminhado por Promotor de Justiça da Promotoria de 

Justiça de Ibirubá: 23) Processo n. IC.00792.00039/2007: 

Objeto: investigar urbanização irregular e edificação de 

imóveis em APP. Local: Quinze de Novembro/RS. Parte: 

Condomínio Clube Náutico e de Lazer Costa do Sol. 

Encaminhado por 2º Promotor de Justiça da Promotoria 

de Justiça de Itaqui: 24) Processo n. IC.00797.00019/2010: 

Objeto: construção de obra - valo - em área de preservação 

permanente. 25) Processo n. IC.00797.00028/2015: Objeto: 

falta de integração do Município de Maçambará ao Sistema 

Nacional de Trânsito. Encaminhado por 1º Promotor de 

Justiça da Promotoria de Justiça Cível de Novo 

Hamburgo: 26) Processo n. IC.00815.00009/2015: Objeto: 

possíveis irregularidades na locação de carro com motorista 

pelo Município de Novo Hamburgo. Investigado: Município de 

Novo Hamburgo. Local: Novo Hamburgo. Encaminhado por 

1º Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça 

Especializada de Novo Hamburgo: 27) Processo n. 

IC.00814.00063/2017: Objeto: apurar os possíveis riscos à 

saúde de consumidores em decorrência da comercialização, 

dentro do Município de Novo Hamburgo, de produtos 

alimentícios produzidos pela empresa Cláudio Fuhr ME (CNPJ 

n. 23.231.973/0001-37), de nome fantasia “Fatiados Ivoti”, 

situada em Ivoti, sem contar com habilitação para o comércio 

de produtos alimentícios fora da cidade de Ivoti. Local: Novo 

Hamburgo. Investigado: Cláudio Fuhr ME (CNPJ 

23.231.973/0001-37) "Fatiados Ivoti". 28) Processo n. 

PI.00814.00017/2018: Objeto: apurar eventual desrespeito ao 

Plano Diretor Municipal em obras executadas na Avenida 

Maurício Cardoso e na Rua Araguaia, nesta cidade. Local: Av. 

Maurício Cardoso, Novo Hamburgo. Investigado: a apurar. 

Encaminhado por Promotor de Justiça da Promotoria de 

Justiça Especializada de Osório: 29) Processo n. 

IC.01212.00030/2017: Objeto: apurar instalação de 

condomínio e intervenções em Área de Preservação 

Permanente da Lagoa do Palmital, sem licenciamento 

ambiental do órgão competente, localizado na Estrada Pontal 

dos Dill, Bairro Palmital, em Osório/RS. 30) Processo n. 

IC.01212.00032/2017: Objeto: investigar construção irregular 

em Área de Preservação Permanente da Lagoa dos Barros, 

sem licença ambiental, localizada na Rodovia RST 101, n. 

1870, próximo ao Sangradouro, em Osório/RS. Encaminhado 

por 1º Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de 

Panambi: 31) Processo n. IC.00819.00102/2015: Objeto: 

possível ilegalidade na desafetação de parte da Av. 

Presidente Kennedy, no Município de Panambi, enquanto bem 

de uso comum, declarada na Lei Municipal n. 4.149/2015. 

Encaminhado por 1º Promotor de Justiça da Promotoria 

de Justiça Cível de Rio Grande: 32) Processo n. 

IC.00853.00013/2017: Objeto: verificar a legalidade e emissão 

de poluição sonora do estabelecimento "New Pub", localizado 

na Rua Bagé, n. 360, Cassino. 33) Processo n. 

IC.00853.00049/2017: Objeto: investigar a legalidade e 

emissão de poluição sonora produzida pela Assembleia de 

Deus de Anápolis. Encaminhado por Designação 

Excepcional - Paulo da Silva Cirne: 34) Processo n. 

IC.00857.00032/2014: Objeto: investigar se ocorreu dano 

ambiental, consistente em poluição do solo pelo depósito 
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irregular de óleo diesel, em desacordo com as normas 

técnicas e legislação vigentes, fora de área de preservação 

permanente e sem licença do órgão ambiental. Local: Linha 

Três Pontes, no Município de Paim Filho-RS. Investigado: 

Afonso Constenaro. Requerente: Patram – São José do Ouro. 

35) Processo n. IC.00857.00043/2015: Objeto: apurar dano 

ambiental consistente na atividade irregular de chapeação e 

pinturas, potencialmente poluidora, sem possuir autorização e 

licença de operação do órgão competente. Encaminhado por 

1º Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça Cível de 

Santa Cruz do Sul: 36) Processo n. IC.00862.00010/2014: 

Objeto: apurar a noticia de irregularidade na Instituição de 

Longa Permanência para Idosos Amanhecer, situada na Rua 

João B. de Menezes, n. 442, Bairro Santo Inácio, em Santa 

Cruz do Sul - RS. Encaminhado por 2º Promotor de Justiça 

da Promotoria de Justiça Especializada de Santa Cruz do 

Sul: 37) Processo n. IC.00861.00033/2017: Objeto: verificar 

eventual prática de ato de improbidade administrativa por 

parte de Giovane Celeste Facin e de Cindia Lanza Fagan, que 

atenta contra os princípios da Administração Pública, diante 

da utilização de recursos públicos do Conselho Municipal de 

Direitos da Criança e do Adolescente (COMDICA) por meio de 

apresentação de projeto pela Associação Santa Cruz Bikers 

Club, da qual faziam/fazem parte integrante, criando e 

ampliando o objeto social das suas empresas privadas, para a 

consequente obtenção irregular de lucro. Encaminhado por 

1º Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça Cível de 

Santo Ângelo: 38) Processo n. IC.00873.00011/2018: Objeto: 

verificar o cumprimento da lei de acesso à informação por 

parte da Câmara de Vereadores de Santo Ângelo/RS. Parte: 

Câmara de Vereadores de Santo Ângelo/RS (investigado). 

Local: Santo Ângelo/RS. Encaminhado por Promotor de 

Justiça da Promotoria de Justiça Regional de Santo 

Ângelo: 39) Processo n. IC.01132.00070/2011: Objeto: 

verificar o cumprimento da Lei Federal 11.738/2008 pelo 

Município de Dezesseis de Novembro-RS. Local: Município de 

Dezesseis de Novembro. Investigado: Município de Dezesseis 

de Novembro. Encaminhado por 1º Promotor de Justiça da 

Promotoria de Justiça de Santo Antônio da Patrulha: 40) 

Processo n. IC.00875.00005/2014: Objeto: investigar supostas 

irregularidades administrativas ocorridas no Posto de Saúde 

Central do Município de Santo Antônio da Patrulha, onde 

servidores estariam registrando fraudulentamente os 

respectivos pontos eletrônicos, ocasionando vantagens 

indevidas. Encaminhado por 2º Promotor de Justiça da 

Promotoria de Justiça de Santo Antônio da Patrulha: 41) 

Processo n. IC.00875.00008/2015: Objeto: investigar a 

realização de eventos não autorizados no Camping da Lagoa 

dos Barros e a prática de poluição sonora no local. 42) 

Processo n. IC.00875.00014/2014: Objeto: investigar o 

descumprimento de exigência e restrições da licença 

ambiental do loteamento Jardim Europa, localizado na Rua 

Boaventura Rolim dos Santos, neste Município, de 

responsabilidade da Empresa Dutra Incorporações Imobiliárias 

Ltda. Encaminhado por Designação Excepcional - Felipe 

Teixeira Neto: 43) Processo n. IC.00734.00005/2002: 

Expediente N. 05/02 - 2ª PJ. Objeto: utilização de draga para 

extração de areia do leito do Rio dos Sinos, pela empresa 

Comércio de Areia Martins Ltda. Data de Instauração: 

11/11/2002. Encaminhado por Promotor de Justiça da 

Promotoria de Justiça Especializada de São Luiz 

Gonzaga: 44) Processo n. IC.00894.00014/2016: Objeto: Art. 

48 da Lei Federal N. 9.605/98 (Lei dos Crimes Ambientais). 

45) Processo n. IC.00894.00015/2015: Objeto: apurar dano 

ambiental causado pela drenagem em área de banhado, sem 

licenciamento do órgão ambiental competente, conforme 

comunicação de ocorrência ambiental N. 123/003/01-15, 

efetuada pela Patram de São Luiz Gonzaga. Investigado: 

Wilson Pelentir. Local: Rincão do Esteio, interior do município 

de Bossoroca/RS. 46) Processo n. IC.00894.00057/2014: 

Objeto: apurar conduta lesiva ao meio ambiente e sua 

responsabilidade por impedir e dificultar a regeneração natural 

de florestas e demais formas de vegetação. Investigado: Darci 

Francisco Schaefer. Local: Localidade de Igrejinha, interior do 

Município de Rolador – RS. 47) Processo n. 

IC.00895.00006/2014: Objeto: apurar informações sobre 

desvio de função de concursados e CCs para outras 

atividades, como de motoristas, enquanto os aprovados estão 

aguardando serem chamados para ocupar o cargo, o que, em 

tese, pode configurar improbidade administrativa. 

Encaminhado por Promotor de Justiça da Promotoria de 

Justiça de São Pedro do Sul: 48) Processo n. 

IC.00897.00007/2013: Objeto: apurar possíveis 

irregularidades envolvendo a acumulação remunerada de 

cargos públicos, com incompatibilidade de horários, por 

servidor dos quadros do Município de São Pedro do Sul. 

Investigados: Manuel Antônio Cardoso de Souza Júnior e 

Município de São Pedro do Sul. Local: Hospital Municipal de 

São Pedro do Sul – RS. Data: 2010 a 2011. Encaminhado 

por 1º Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de 

Sapiranga: 49) Processo n. IC.00901.00010/2014: Objeto: 

apurar eventuais irregularidades no canil municipal de 

Sapiranga, localizado na Av. Presidente Kennedy Sn., São 

Luiz, Sapiranga, tendo como investigado o município de 

Sapiranga. 50) Processo n. IC.00901.00028/2015: Objeto: 

apurar possíveis irregularidades no pregão presencial n. 

06/11, tendo por investigados o Município de Nova Hartz/RS, 

o então Prefeito Antônio Elton Roda de Souza, a empresa 

vencedora Souza e Nogueira Ltda. e o proprietário desta, José 

Ilton Rosa de Souza. Encaminhado por 2º Promotor de 

Justiça da Promotoria de Justiça de Torres: 51) Processo 

n. IC.00914.00017/2018: Objeto: funcionamento de 

estabelecimento comercial com irregularidades sanitárias. 

Local: Avenida Barão do Rio Branco, n. º 752, Sala 02, Centro, 

Torres/RS. Investigados: Domingues e Gricett Ltda. - 

Restaurante Cantina e José Edson Pinto Domingues. 

Encaminhado por Promotor de Justiça da Promotoria de 

Justiça de Tupanciretã: 52) Processo n. 

IC.00920.00010/2017: Objeto: verificar se a UBS possui 

licenciamento ambiental municipal; se está ocorrendo o 

cumprimento das condições impostas no licenciamento, bem 

como se houve a compensação vegetal com plantio de 45 

mudas de árvores nativas em uma das cabeceiras do Rio 

Ijuizinho. Encaminhado por 2º Promotor de Justiça da 

Promotoria de Justiça Cível de Viamão: 53) Processo n. 

IC.00931.00081/2014: Objeto: apurar possível prática de ato 

de improbidade administrativa consistente na percepção 

irregular de horas extras e adicional noturno por parte dos 

servidores  em detrimento do erário público. 54) Processo n. 

IC.00931.00082/2017: Objeto: investigar a existência de 

servidores municipais detentores de cargos comissionados 

exercendo funções afora das autorizadas pela Constituição 

Federal, possível burla ao princípio do concurso público e a 

existência de funcionários públicos em desvio de função, 
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relativamente ao cargo de operador de máquinas pesadas. 

55) Processo n. PI.00931.00018/2018: Objeto: investigar 

eventuais irregularidades nos critérios de concessão de área 

pública, por meio da Concorrência Pública 07/2016. 

RELATOR: CONSELHEIRO ROBERTO BANDEIRA 

PEREIRA: Encaminhado por Promotor de Justiça da 

Promotoria de Justiça de Arroio do Tigre: 56) Processo n. 

IC.00936.00011/2016: Objeto: apurar a ocorrência de dano 

ambiental consistente em transportar irregularmente madeira 

de mata nativa sem alvará florestal e demais documentações 

pertinentes, no município de Arroio do Tigre. Encaminhado 

por Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça 

Especializada de Bento Gonçalves: 57) Processo n. 

IC.00722.00012/2014: Objeto: averiguar delito ambiental em 

decorrência do lançamento de efluente sem prévio tratamento 

em curso d'água. Investigado: Restaurante Sborneas. Local: 

RS 444 Km 19,5 - Vale dos Vinhedos, Bento Gonçalves/RS. 

Encaminhado por Promotor de Justiça da Promotoria de 

Justiça de Casca: 58) Processo n. IC.00746.00008/2016: 

Objeto: apurar a prática de infrações ambientais, consistentes 

em lançamento irregular de resíduos industriais diretamente 

em curso hídrico, contrariando as normas ambientais e as 

condições/restrições da Licença de Operação do 

empreendimento, supressão e danificação de vegetação 

nativa, em estágio médio de regeneração, pertencente ao 

Bioma Mata Atlântica, em área aproximada de 0,4 hectare, 

sem autorização do órgão ambiental, e supressão de 

vegetação nativa em floresta de pinhais, pertencente ao 

Bioma Mata Atlântica, em área aproximada de 1,0 hectare, 

sem autorização do órgão ambiental. Local: Distrito 

Agroindustrial - linha Dr. Montauri, interior de Casca. Parte: 

C&P Indústria de Laticínios Ltda. (investigado). Encaminhado 

por 1º Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça Cível 

de Cruz Alta: 59) Processo n. IC.00754.00077/2014: Objeto: 

apuração de infração às normas de defesa do consumidor, 

consistente em exposição à venda de produto de origem 

animal (carne) sem comprovação de origem e com 

armazenamento inadequado, no ano de 2013. Investigado: 

Carlos Alberto Barbosa Siqueira - ME. 60) Processo n. 

IC.00754.00088/2011: Objeto: apurar possível ocorrência de 

infração ambiental em decorrência de drenagem de área de 

nascentes, sem autorização da autoridade competente, na 

propriedade de Luisa Jobim Badaroco, na localidade de Três 

Capões, interior do Município de Boa Vista do Incra/RS. 

Investigada: Luisa do Canto Jobim. Encaminhado por 1º 

Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça 

Especializada de Erechim: 61) Processo n. 

IC.00762.00037/2014: Objeto: apurar a supressão de 

vegetação nativa do bioma Mata Atlântica (espécimes de 

canela, araucária angustóflia, açoita cavalo, corticeira da 

serra, entre outras), em uma área de 0,23 hectare, a qual 

tangencia um afloramento natural efêmero de água, sem 

licença do órgão ambiental competente, fato constatado no dia 

11 de dezembro de 2013, na Linha Cerro Alegre, interior do 

município de Três Arroios (RS), tendo como investigado Alceu 

Luis Schafer. Encaminhado por 2º Promotor de Justiça da 

Promotoria de Justiça de Getúlio Vargas: 62) Processo n. 

IC.00780.00027/2013: Objeto: investigar eventual dano ao 

meio ambiente, decorrente da realização de atividade 

potencialmente poluidora sem a atenção às normas de 

proteção ambiental, qual seja, um  aterro nas margens do Rio 

Abaúna. Investigado: Gilberto de Albuquerque. Local: Rua 

Luiz Bergamini, n. 104, Getúlio Vargas, RS. Encaminhado 

por Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça 

Especializada de Lajeado: 63) Processo n. 

IC.00802.00011/2017: Objeto: investigar irregularidades no 

funcionamento de laboratório de análises que não possui 

licença ambiental. Encaminhado por Promotor de Justiça 

da Promotoria de Justiça Especializada de Montenegro: 

64) Processo n. IC.01175.00009/2014: Objeto: utilização de 

fornos de carvão vegetal (oito), sem autorização dos órgãos 

competentes, na localidade de Reta Grande, no Município de 

Brochier. Investigado: Leonardo Daniel Haubenthal. Retificado 

em virtude do falecimento de Sadir Haubenthal. 

Encaminhado por 1º Promotor de Justiça da Promotoria 

de Justiça Especializada de Passo Fundo: 65) Processo n. 

IC.00820.00033/2017: Objeto: prática de exercício irregular de 

atividade, na localidade da Rua Coxilha, 123, nesta cidade, 

tendo como investigada Comércio de Peças e Veículos 

Tecmarter Ltda e como o requerente 3°BABM. Encaminhado 

por 2º Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça 

Especializada de Pelotas: 66) Processo n. 

IC.00824.00084/2010: Objeto: desmanche de veículos e 

comércio de ferro velho sem licenciamento ambiental. Local: 

Pelotas. Investigados: Desmanchao Vargas Ltda. e Tania 

Cristina Vargas da Rosa. Encaminhado por 2º Promotor de 

Justiça da Promotoria de Justiça Especializada de Santa 

Cruz do Sul: 67) Processo n. IC.00861.00002/2017: Objeto: 

verificar possível afronta ao Código de Defesa do Consumidor 

e ao artigo 10, incisos IV, XV, XVII e XXIX, da Lei Federal 

6.437/77, além de outras normas regulamentares, decorrentes 

de irregularidades com risco de agravo à saúde da 

coletividade (consumidores) por parte do estabelecimento 

Miller Comércio de Alimentos Ltda., situado na Avenida 

Independência, 1113, no Município de Santa Cruz do Sul. 

Investigado: Miller Comércio de Alimentos Ltda. 

Encaminhado por Promotor de Justiça da Promotoria de 

Justiça Especializada de São Luiz Gonzaga: 68) Processo 

n. IC.00894.00010/2017: Objeto: atividade potencialmente 

poluidora sem licenciamento ambiental (Lavagem de carros 

sem licença de operação). 69) Processo n. 

IC.00894.00027/2016: Objeto: fazer funcionar 

empreendimento de atividade de Serraria, sem possuir a 

Licença de Operação (LO) expedida pelo Órgão Ambiental 

Competente. 70) Processo n. IC.00894.00044/2016: Objeto: 

apurar conduta lesiva ao meio ambiente e sua 

responsabilidade tendo em vista a exploração de recursos do 

solo, consistente na extração de cascalho, sem autorização 

legal. Encaminhado por Promotor de Justiça da 

Promotoria de Justiça de Tapera: 71) Processo n. 

IC.00909.00013/2009: Objeto: sistema de esgotamento 

sanitário. Encaminhado por Promotor de Justiça da 

Promotoria de Justiça de Triunfo: 72) Processo n. 

IC.00918.00016/2015: Objeto: apurar dano ambiental 

referente ao funcionamento em desacordo com a licença de 

operação. 73) Processo n. IC.00918.00036/2015: Objeto: 

apurar eventual dano ambiental referente a aterramento 

realizado com volume de 6000m3, sem a devida licença 

ambiental. RELATOR: CONSELHEIRO GILMAR POSSA 

MARONEZE: Encaminhado por Promotoria de Justiça da 

Infância e da Juventude - Articulação/proteção de Porto 

Alegre: 74) Processo n. IC.00834.00057/2011: Objeto: 

averiguar as condições de funcionamento e adequação de 

estabelecimento da Escola de Educação Infantil Bebê Fofinho. 
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Local: Porto Alegre/RS. Requerido(a): Escola de Educação 

Infantil Bebê Fofinho. 75) Processo n. IC.01411.00046/2016: 

Objeto: investigar o adequado funcionamento do Conselho de 

Alimentação Escolar de Eldorado do Sul - CAE, nos termos 

dos Artigos 18, 19 e 20 da Lei N. 11.947/2009 e Artigos 34, 

35, 36 e 37 da Resolução N. 26, de 17 de junho de 2013, do 

FNDE. Local: Eldorado do Sul/RS. Partes: Promotoria de 

Justiça Regional da Educação de Porto Alegre, Conselho de 

Alimentação Escolar de Eldorado do Sul e Município de 

Eldorado do Sul. Encaminhado por Promotoria de Justiça 

de Defesa dos Direitos Humanos de Porto Alegre: 76) 

Processo n. IC.01128.00106/2014: Objeto: averiguar a 

instalação de Unidade de Saúde com equipe de Estratégia de 

Saúde da Família na Vila do Salso. Encaminhado por 

Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça 

Especializada de Alegrete: 77) Processo n. 

IC.00711.00012/2017: Objeto: apurar degradação ambiental 

decorrente da atividade de empreendimento potencialmente 

poluidor (lavagem automotiva) sem licença do órgão ambiental 

competente. Encaminhado por Promotor de Justiça da 

Promotoria de Justiça de Arroio do Tigre: 78) Processo n. 

IC.00936.00017/2012: Objeto: apurar dano ambiental 

consistente no aterramento de banhado situado na Rua 

Waldemar Schanne, cidade de Arroio do Tigre/RS. 

Encaminhado por Promotor de Justiça da Promotoria de 

Justiça de Arroio Grande: 79) Processo n. 

IC.00716.00011/2015: Objeto: apurar a ocorrência de dano 

ambiental causado pela abertura de vala e consequente 

escoamento das águas provenientes das lavouras na Estrada 

da Lomba, no Distrito de Santa Isabel, município de Arroio 

Grande. Requerentes: Jorge Adelar Garcia Domingues e 

Rosimere Garcia e Silva. Investigados: Departamento 

Autônomo de Estradas e Rodagens, Agropecuária Porto Ely 

Ltda e Ismael Geraldo Acunha Sole. Encaminhado por 1º 

Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça 

Especializada de Bagé: 80) Processo n. 

IC.00718.00014/2015: Objeto: deficiência do transporte 

municipal rural de Hulha Negra, em razão de possíveis 

irregularidades na contratação e execução do serviço público. 

Investigado: município de Hulha Negra. Local: Hulha Negra. 

Encaminhado por 2º Promotor de Justiça da Promotoria 

de Justiça Cível de Bento Gonçalves: 81) Processo n. 

IC.00722.00060/2009: Objeto: averiguar irregularidades na 

comercialização de  produtos de origem animal sem 

procedência sanitária. Encaminhado por Promotor de 

Justiça da Promotoria de Justiça Especializada de Bento 

Gonçalves: 82) Processo n. IC.00722.00003/2018: Objeto: 

averiguar dano ambiental por exercer atividade 

potencialmente poluidora, sem a devida licença ambiental. 

Investigada: DM Passos Estética Automotiva Ltda - Me. Local: 

Av. São Roque, 540, bairro São Roque, Bento Gonçalves/RS. 

83) Processo n. IC.00722.00037/2014: Objeto: averiguar 

parcelamento irregular do solo e a intervenção em área de 

preservação permanente, com a construção de açudes sem 

licenciamento do órgão ambiental competente. Investigados: 

Selvino Arsego e Nelita Maria Zanella Arsego. Local: Linha 

São José da Busa, interior, município de Pinto Bandeira/RS. 

Encaminhado por Designação Excepcional - Camile 

Balzano de Mattos: 84) Processo n. IC.00731.00004/2016: 

Objeto: fiscalizar o cumprimento do termo de ajustamento de 

conduta firmado com o responsável legal do estabelecimento 

“Núcleo dos Colorados”. Encaminhado por Promotor de 

Justiça da Promotoria de Justiça de Canela: 85) Processo 

n. IC.00737.00001/2017: Objeto: intervenção em APP sem 

licença ambiental, localizada na Rua Júlio Travi, SN, Canela, 

RS. Investigado: Airton Cristofolli. Encaminhado por 

Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça 

Especializada de Carazinho: 86) Processo n. 

PI.00742.00001/2018: Objeto: apurar suposta irregularidade 

na obtenção de títulos eleitorais por pessoas que não 

possuem vínculo com a cidade de Santo Antônio do Planalto. 

Investigados: Claercio Baruff Correa, Emerson Raul Kunrath, 

Everton Augusto Kieling, Kevin Emerson Kieling, Nickolas 

Oliveira Paim, Lincon Althaus, Douglas Ribeiro dos Santos, 

Daniel Ribeiro dos Santos. Local: Santo Antônio do 

Planalto/RS. Encaminhado por 1º Promotor de Justiça da 

Promotoria de Justiça Especializada de Caxias do Sul: 87) 

Processo n. IC.00748.00081/2017: Objeto: descarte de 

resíduos com proliferação de ratos e insetos em um terreno de 

propriedade dos investigados, causando prejuízo à 

vizinhança. Partes: Representante - Marlene Teresinha 

Fontana; Investigados - Mateus Correa Frizzo e Caroline 

Medeiros Frizzo. Local: Caxias do Sul. Encaminhado por 

Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de Cerro 

Largo: 88) Processo n. IC.00751.00001/2017: Objeto: 

investigar possíveis danos ambientais decorrentes do uso 

irregular do fogo sem licença ambiental em área rural 

localizada no acesso ao Salto Pirapó, Roque Gonzales/RS. 

89) Processo n. IC.00751.00015/2015: Objeto: investigar 

possíveis danos ambientais decorrentes do depósito irregular 

de embalagens de agrotóxicos e outros, na Esquina Faxinal, 

interior do Município de Salvador das Missões/RS. 

Investigados: João Ari Kolling. Local: Esquina Faxinal, 

Município de Salvador das Missões/RS. 90) Processo n. 

IC.00751.00021/2015: Objeto: apurar possíveis danos 

ambientais decorrentes de fazer funcionar estabelecimento 

potencialmente poluidor (olaria), contrariando as normas 

legais, sem possuir alvará de licenciamento, na localidade de 

Esquina Fátima, interior, Município de Roque Gonzales/RS. 

Investigados: Cristiano Hoffmann Mumbach. Local: Esquina 

Fátima, interior, Roque Gonzales/RS. 91) Processo n. 

IC.00751.00039/2016: Objeto: investigar possíveis danos 

ambientais decorrentes do corte de árvores nativas, sem 

licença ambiental, na propriedade rural da investigada 

localizada na Linha Santa Catarina, interior do Município de 

Salvador das Missões/RS. 92) Processo n. 

IC.00751.00041/2016: Objeto: suposta irregularidade no 

projeto de lei que prevê a abertura de crédito para 

revitalização da praça de Cerro Largo. 93) Processo n. 

IC.00751.00043/2016: Objeto: fazer funcionar atividade 

potencialmente poluidora sem licenciamento ambiental. 

Encaminhado por 1º Promotor de Justiça da Promotoria 

de Justiça Cível de Cruz Alta: 94) Processo n. 

IC.00755.00044/2016: Objeto: apurar a ocorrência de crime 

ambiental praticado por Gilberto Bresolin, proprietário da 

empresa Mecânica Bresolin, consistente em fazer funcionar 

atividade potencialmente poluidora sem licença ou autorização 

dos órgãos ambientais competentes, ou contrariando as 

normas legais e regulamentares pertinentes. Investigados: 

Gilberto Bresolin e Mecânica Bresolin. Encaminhado por 

Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça 

Especializada de Dom Pedrito: 95) Processo n. 

IC.00759.00004/2015: Objeto: sigiloso. Encaminhado por 1º 

Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça 
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Especializada de Erechim: 96) Processo n. 

IC.00762.00035/2017: Objeto: apuração de possível poluição 

sonora na Rua Alemanha, Município de Erechim, tendo como 

investigados Boate “Cama de Gato”, Posto Ypiranga e Bar 

“Galgo”. Encaminhado por Promotor de Justiça da 

Promotoria de Justiça Especializada de Estrela: 97) 

Processo n. IC.00770.00020/2015: Objeto: investigar o 

despejo de produtos químicos diretamente no solo, o depósito 

irregular de sucatas e a apropriação de espaço particular, sem 

licenciamento ambiental ou autorização dos órgãos 

competentes. Investigado: Auto Viação Bom Retiro Ltda.-ME, 

CNPJ n. 91.731.497/0001-73, Rua Álvaro Hauberth, 50, 

Centro, Bom Retiro do Sul/RS. Encaminhado por 1º 

Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de 

Farroupilha: 98) Processo n. IC.00771.00016/2017: Objeto: 

apurar a regularidade da ETE da Grendene S/A, Filial 01 e 

possível poluição hídrica decorrente das atividades exercidas 

pela empresa. Investigada: Grendene S/A - Filial 01. Local: 

Farroupilha/RS. 99) Processo n. IC.00771.00019/2015: 

Objeto: descarte irregular de fluentes industriais. Autora do 

fato: Gonden Sucos Ltda. Local: Distrito de São 

Marcos/Farroupilha. Encaminhado por Promotor de Justiça 

da Promotoria de Justiça de Faxinal do Soturno: 100) 

Processo n. PA.00772.00017/2015: Objeto: verificar se os 

municípios da Comarca de Faxinal do Soturno possuem o 

Plano Municipal de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos 

(PMGIRS). Encaminhado por 1º Promotor de Justiça da 

Promotoria de Justiça Especializada de Gravataí: 101) 

Processo n. IC.00783.00018/2013: Objeto: apurar 

funcionamento irregular de estabelecimento na área de 

Atividade Física, por desconformidade com a Lei Federal n. 

9696/98 e Lei Estadual 11721/2002, com dano potencial aos 

consumidores. Local: Avenida Ely Correa, 3450, Parada 94, 

Bairro Altavile, Gravataí/RS. 102) Processo n. 

IC.00783.00103/2014: Objeto: investigar construção de 

açudes sem autorização dos órgãos ambientais, em sítio 

localizado na Estrada Fazenda Vargas, 610, em Gravataí. 

103) Processo n. PI.00783.00042/2018: Objeto: oficio n. 

015/2017 oriundo do Vereador Paulo Silveira, solicitando 

auxílio do MP para providências junto ao Município acerca da 

desobstrução, limpeza e troca de tampa de boca de lobo na 

Rua Urbano Garcia, esquina com Álvaro Moreira, Bairro Monte 

Belo. Encaminhado por Promotor de Justiça da 

Promotoria de Justiça de Igrejinha: 104) Processo n. 

IC.00933.00025/2009: Objeto: supressão irregular de 

vegetação nativa com uso de fogo para eliminação dos 

resíduos, numa área de 42.137m², sem possuir licença do 

devido órgão ambiental, Igrejinha. Encaminhado por 

Designação Excepcional - Tânia Maria Schneider Cavalini: 

105) Processo n. IC.01349.00021/2014: Objeto: reconstituir a 

mata ciliar do Rio Conceição na propriedade do investigado 

Pedro Juarez Czyzeski, sendo o imóvel situado na Localidade 

de Rincão do Progresso, interior do Município de Augusto 

Pestana/RS. 106) Processo n. IC.01349.00024/2014: Objeto: 

reconstituir a mata ciliar do Rio Conceição na propriedade do 

investigado Orlando Augusto Goettems, sendo o imóvel 

situado na Localidade Rincão do Progresso, interior do 

Município de Augusto Pestana/RS. 107) Processo n. 

IC.01349.00028/2014: Objeto: reconstituir a mata ciliar do Rio 

Conceição na propriedade do investigado Luiz Américo 

Rodrigues, sendo o imóvel situado na Localidade de Rincão 

do Progresso, interior do Município de Augusto Pestana/RS. 

108) Processo n. IC.01349.00225/2011: Objeto: reconstituir a 

mata ciliar do Rio Conceição na propriedade do investigado 

Mário Guiotto Neto, sendo o imóvel situado na Localidade de 

Rincão do Progresso, interior do Município de Augusto 

Pestana/RS. Encaminhado por 2º Promotor de Justiça da 

Promotoria de Justiça de Itaqui: 109) Processo n. 

IC.00797.00083/2015: Objeto: poço artesiano sem outorga e 

sem licença operação. Encaminhado por 2º Promotor de 

Justiça da Promotoria de Justiça de Lagoa Vermelha: 110) 

Processo n. IC.00801.00042/2011: Objeto: apurar dano 

ambiental, consistente no corte de 16 (dezesseis) árvores, 

proveniente de concessão de licença ambiental irregular. 111) 

Processo n. IC.00801.00052/2015: Objeto: apurar dano 

ambiental consistente no corte de 16 (dezesseis) árvores 

nativas em área de preservação permanente (margens do Rio 

Mormaço), sem autorização do órgão ambiental competente. 

Autor do fato: Dirceu Cristianetti. Local do Fato: Estrada de 

Santo Antão, interior do Município de Ibiraiaras/RS. 

Encaminhado por Designação Excepcional - Leonardo 

dos Santos Rossi: 112) Processo n. IC.00813.00024/2016: 

Objeto: poluição sonora causada pela atividade de chapeação 

e sem o devido licenciamento ambiental. Local: Av. Borges de 

Medeiros, 178, Nova Prata. Partes: Prathauto Restaurações 

Ltda e seu gerente Cesar Vicente Dall Agnol. Encaminhado 

por 1º Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça 

Especializada de Novo Hamburgo: 113) Processo n. 

IC.00814.00010/2018: Objeto: apurar os possíveis danos à 

ordem urbanística e eventuais riscos a pedestres em 

decorrência das precárias condições das calçadas do 

Município de Novo Hamburgo. Local: Novo Hamburgo. 

Investigado: Município de Novo Hamburgo. 114) Processo n. 

IC.00814.00056/2017: Objeto: apurar os possíveis riscos à 

segurança dos consumidores em decorrência da atividade de 

revenda de GLP realizada pela pessoa jurídica JR Comércio 

de Gás LTDA (CNPJ n. 09.627.545/0002-88). Investigado: JR 

Comércio de Gás LTDA (CNPJ n. 09.627.545/0002-88). Local: 

Primeiro de Março, n. 3790, Bairro Industrial, Novo Hamburgo. 

Encaminhado por Designação Excepcional - Mário Luiz 

Guadagnin: 115) Processo n. IC.00820.00119/2017: Objeto: 

averiguar a quantidade de vagas de estacionamento que são, 

atualmente, destinados aos portadores de necessidades 

especiais, bem como de que forma ocorre a fiscalização deste 

espaço público, no Município de Passo Fundo. Encaminhado 

por Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça 

Regional de Passo Fundo: 116) Processo n. 

IC.01136.00003/2011: Objeto: apuração de deficiências no 

serviço educacional prestado a alunos portadores de 

necessidades especiais na Escola Municipal Georgina 

Rosado. Requeridos: Município de Passo Fundo e Escola 

Municipal Georgina Rosado. Local do fato: Passo Fundo. 

Encaminhado por 2º Promotor de Justiça da Promotoria 

de Justiça Especializada de Pelotas: 117) Processo n. 

IC.00824.00059/2015: Objeto: oficina mecânica operando sem 

licença. Partes: Investigado: Elisandro dos Santos Mendes. 

Local: Pelotas/RS. Encaminhado por Promotor de Justiça 

da Promotoria de Justiça Regional de Pelotas: 118) 

Processo n. IC.01134.00025/2017: Objeto: investigar a 

regularidade no funcionamento (sem autorização do Conselho 

Estadual de Educação) da Escola de Ensino Fundamental 

Construir o Saber, de responsabilidade de Sibele Monteiro 

Moura. Encaminhado por 1º Promotor de Justiça da 

Promotoria de Justiça Especializada de Rio Grande: 119) 
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Processo n. IC.00852.00017/2017: Objeto: apurar possível 

ilícito urbanístico em função de abandono de estrutura pública 

localizada na Praça Albatroz, Parque Marinha. Investigado: 

Município do Rio Grande. Local: Rio Grande/RS. 

Encaminhado por 2º Promotor de Justiça da Promotoria 

de Justiça de Rio Pardo: 120) Processo n. 

IC.00855.00003/2012: Objeto: visa apurar a captação de água 

para lavoura de arroz, através de um represamento feito no 

Arroio Cambaí sem a devida autorização dos órgãos 

competentes, por parte de Roberto Carlos Eisenhardt. 

Encaminhado por Promotor de Justiça da Promotoria de 

Justiça de Santa Bárbara do Sul: 121) Processo n. 

IC.00860.00001/2014: Objeto: investigar a ocorrência de dano 

ambiental, consistente em executar atividade potencialmente 

poluidora – retificação/desassoreamento de canais de 

drenagem, sem licença ou autorização dos órgãos ambientais 

competentes e contrariando as normas legais e regulamentos 

pertinentes, no ano de 2014, na Localidade de Lagoão, interior 

do Município de Santa Bárbara do Sul-RS. Encaminhado por 

2º Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça Cível de 

Santa Maria: 122) Processo n. IC.00864.00028/2014: Objeto: 

denúncia de que professor do Estado lotado na E. E. Dom 

Antônio Reis, Bairro Salgado Filho, nesta Cidade, não cumpre 

a sua carga horária de trabalho. Local: Santa Maria, RS. 123) 

Processo n. IC.00864.00043/2012: Objeto: averiguar indícios 

de superfaturamento e direcionamento da licitação pregão n. 

14/2011. Investigado: Prefeitura Municipal de Santa Maria. 

Local: Rua Venâncio Aires, n. 2277, Centro, N/C. 124) 

Processo n. IC.00864.00045/2012: Objeto: averiguar indícios 

de superfaturamento e direcionamento da licitação Pregão n. 

52/2010. Investigada: Prefeitura Municipal de Santa Maria. 

Local: Município de Santa Maria. 125) Processo n. 

IC.00864.00046/2012: Objeto: averiguar indícios de 

superfaturamento e direcionamento da licitação Pregão n. 

67/2009, referente a equipamentos a serem adquiridos com 

base nas ETI's 301 e 094. Investigado: Poder Executivo de 

Santa Maria. Encaminhado por 2º Promotor de Justiça da 

Promotoria de Justiça de Santa Vitória do Palmar: 126) 

Processo n. IC.00870.00001/2017: Objeto: para apurar a 

violação das normas de proteção à infância e juventude, 

consiste na realização de festa "rave" com a presença de 

menores de idade e distribuição de bebida alcoólicas. 

Encaminhado por Promotor de Justiça da Promotoria de 

Justiça Especializada de Santiago: 127) Processo n. 

IC.01223.00001/2012: Objeto: apurar possível ocorrência de 

dano ambiental consistente na queimada, sem licença do 

órgão ambiental competente, de área agropastoril de 507m², 

atingindo essências nativas de estágio inicial, compostas por 

Japecanga e Vassoura, e folhosas diversas típicas da região, 

fora de área de preservação permanente, na propriedade de 

Bibiano Machado Pavão, situada na Linha Santa Bárbara, em 

Itacurubi/RS. 128) Processo n. IC.01223.00026/2013: Objeto: 

apurar possíveis irregularidades na realização de rodeios pela 

sede de rodeios do Piquete Rancho Branco, localizada em 

Santiago, pelo descumprimento, em tese, da Lei Estadual n. 

11.719/2002. Encaminhado por 1º Promotor de Justiça da 

Promotoria de Justiça Especializada de Santo Ângelo: 

129) Processo n. IC.00872.00042/2015: Objeto: investigar a 

regularidade de estabelecimento comercial. Local: Rua do 

Arvoredo, n. 629, Bairro Hortência, em Santo Ângelo, RS. 

Investigado: Associação Águia Dourada. 130) Processo n. 

IC.00872.00092/2014: Objeto: apurar possível dano 

ambiental, consistente na supressão de árvores nativas, em 

área de preservação permanente, sem licença do órgão 

ambiental competente. Local: Localidade de Colônia 

Mousquer, interior do Município de Entre-Ijuís, RS. 

Investigado: Marcos Jolar Guse. Encaminhado por Promotor 

de Justiça da Promotoria de Justiça Especializada de São 

Borja: 131) Processo n. IC.00878.00013/2018: Objeto: 

lançamento de resíduos líquidos a Céu aberto. Encaminhado 

por Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de São 

Francisco de Paula: 132) Processo n. IC.00882.00043/2017: 

Objeto: investigar excesso de velocidade dos veículos na 

Rodovia Rota do Sol, especificamente no Trevo de Lajeado 

Grande, em perímetro urbano, com inobservância do limite de 

velocidade, gerando perigo de dano. Trajeto compreendido 

dentro do município de São Francisco de Paula-RS, 

constando como investigado o Estado do Rio Grande do Sul-

RS. Encaminhado por Promotor de Justiça da Promotoria 

de Justiça de São José do Ouro: 133) Processo n. 

IC.00889.00002/2017: Objeto: apurar possível dano ambiental 

por exercer atividade de serraria móvel, sem licença 

ambiental. Investigado: Cleber Lemos Zucco. Local: Linha São 

Luiz Rey, interior de Cacique Doble. Encaminhado por 1º 

Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça 

Especializada de São Leopoldo: 134) Processo n. 

IC.00890.00002/2018: Objeto: investigar dano à tutela coletiva 

dos consumidores com base no art. 18, § 6º, da Lei 8.078/90 

decorrente do fornecimento de combustível em volume diverso 

daquele indicado no equipamento medidor. Investigada: 

Comercial de Combustíveis Phoenix Ltda – EPP (CNPJ 

11.247.692/0002-74). Local: Av. João Correa, 1380, Centro, 

São Leopoldo. 135) Processo n. IC.00890.00030/2015: 

Objeto: investigar eventual dano aos consumidores em 

relação ao atraso na entrega de apartamentos do 

empreendimento Viver localizado nesta cidade. Investigado: 

Projeto Imobiliário SPE 103 Ltda. Local: Av. Tomaz Edison, 

4.000 - Bairro São Miguel em São Leopoldo/RS. 

Encaminhado por Promotor de Justiça da Promotoria de 

Justiça Especializada de São Luiz Gonzaga: 136) Processo 

n. IC.00894.00025/2016: Objeto: apurar irregularidade no 

licenciamento ambiental da atividade econômica exercida pela 

empresa ora investigada. Encaminhado por 2º Promotor de 

Justiça da Promotoria de Justiça de São Sebastião do Caí: 

137) Processo n. IC.00898.00035/2012: Objeto: denúncia de 

lavagem de carro irregular. Encaminhado por 4º Promotor 

de Justiça da Promotoria de Justiça de Taquara: 138) 

Processo n. IC.00911.00033/2015: Objeto: atividade irregular 

de suinocultura. Investigado: Otomar Groth. Local: Estrada 

Caconde, Rolante/RS. Encaminhado por Designação 

Excepcional - Susana Cordero Spode: 139) Processo n. 

IC.00915.00069/2013: Objeto: denúncia do Senhor José 

Lindomar de possíveis irregularidades na concessão de 

diárias na Câmara de Vereadores de Cidreira/RS. 

Encaminhado por 1º Promotor de Justiça da Promotoria 

de Justiça de Três de Maio: 140) Processo n. 

IC.00916.00018/2016: Objeto: averiguar possível 

inconformidade com os ditames legais e com os princípios 

norteadores da Administração Pública em relação ao Pregão 

Presencial n. 040/2013 e o Contato de Prestação de Serviços 

n. 108/2013, assim como seus aditivos, todos da Prefeitura 

Municipal de Alegria. Representante: Potável Super Água 

Ltda. ME, CNPJ n. 18.111.018/0001-26. Investigado: 

Município de Alegria/RS, pessoa jurídica de direito público, 
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inscrita no CNPJ sob o n. 92.465.228/0001-75, cuja sede 

administrativa localiza-se na Rua Sete de Setembro, n. 1171, 

no Município de Alegria; e Lics Super Água - EIRELI, inscrita 

no CNPJ sob o n. 04.857.522/0001-65, localizada na Linha 

Cristal s/n. - Bairro Industrial, no Município de Selbach/RS. 

Encaminhado por 1º Promotor de Justiça da Promotoria 

de Justiça Cível de Uruguaiana: 141) Processo n. 

IC.00922.00030/2013: Objeto: apurar a falta de atendimento 

ginecológico no setor DST/AIDS do município de Uruguaiana. 

Encaminhado por 1º Promotor de Justiça da Promotoria 

de Justiça Cível de Viamão: 142) Processo n. 

IC.00931.00072/2013: Objeto: investigar a existência de oferta 

permanente compatível com a demanda por sondas, tendo por 

investigado o Município de Viamão. RELATOR: 

CONSELHEIRO EDUARDO DE LIMA VEIGA: Encaminhado 

por Núcleo de Resolução de Conflitos Ambientais - 

Nucam: 143) Processo n. IC.00878.00098/2014: Objeto: 

poluição causada pela aplicação de agrotóxicos em sementes 

de arroz. Local: Rua Mar. Deodoro, 52, São Borja. 

Reclamante: PATRAM. Reclamado: Imembuy Alimentos Ltda. 

144) Processo n. IC.00952.00030/2013: Objeto: reparação 

dos danos decorrentes de resíduos domésticos. Em apenso: 

IC.00952.00003/2006. Encaminhado por Promotoria de 

Justiça da Infância e da Juventude - Articulação/proteção 

de Porto Alegre: 145) Processo n. IC.01411.00104/2016: 

Objeto: investigar a regularidade da oferta, qualidade e 

quantidade da alimentação escolar a ser fornecida aos 

estudantes da rede municipal de ensino no município de 

Guaíba, em atenção aos dispositivos referentes ao direito 

humano à alimentação adequada e ao direito a estar livre da 

fome e, ainda, se está sendo observada a legislação referente 

à alimentação escolar, inclusive quanto à forma de aquisição 

dos gêneros alimentícios nos termos da Lei Federal N. 

11.947/2009. Local: Guaíba/RS. Partes: Promotoria de Justiça 

Regional da Educação de Porto Alegre e Município de Guaíba 

- Secretaria Municipal de Educação. Encaminhado por 

Promotoria de Justiça de Defesa do Consumidor de Porto 

Alegre: 146) Processo n. IC.00832.00037/2018: Objeto: 

possível produção e/ou comercialização de produtos 

(combustíveis) impróprio ao consumo no Município de 

Panambi/RS. 147) Processo n. IC.00832.00074/2018: Objeto: 

possível produção e/ou comercialização de produto impróprio 

ao consumo (Diesel S500), no município de Gravataí/RS. 148) 

Processo n. IC.01234.00040/2017: Objeto: possível afronta ao 

Código de Defesa do Consumidor e ao artigo 10 e incisos da 

Lei Federal n. 6.437/77, além de outras normas 

regulamentares, decorrentes de irregularidades com risco de 

agravo à saúde da coletividade (consumidores). Investigado: 

Comercial WMS Supermercados do Brasil Ltda. Local: 

Santana do Livramento/RS. Encaminhado por Promotoria 

de Justiça de Defesa do Meio Ambiente de Porto Alegre: 

149) Processo n. IC.00833.00019/2017: Objeto: apurar 

situação recorrente com a falta de um local próprio para 

descarte de terra contaminada (necessidade da limpeza do 

valão), em frente da Aldeias Infantis SOS Brasil, localizada na 

Av. Caldeira, n. 250, Bairro Sarandi, nesta Capital. 150) 

Processo n. IC.00833.00028/2017: Objeto: investigar Poluição 

do solo e das águas na Av. Bento Gonçalves, n. 6720, Bairro 

São José, nesta Capital. Encaminhado por Promotoria de 

Justiça de Defesa do Patrimônio Público de Porto Alegre: 

151) Processo n. IC.00829.00039/2011: Objeto: sigiloso. 

Encaminhado por Promotoria de Justiça de Defesa dos 

Direitos Humanos de Porto Alegre: 152) Processo n. 

IC.01128.00018/2014: Objeto: averiguar as condições de 

atendimento do Centro de Saúde Navegantes. Local dos 

Fatos: Porto Alegre. 153) Processo n. IC.01128.00096/2013: 

Objeto: investigar possíveis danos á saúde da população da 

Região Humaitá/Navegantes. Encaminhado por Promotor 

de Justiça da Promotoria de Justiça de Arroio do Meio: 

154) Processo n. IC.00715.00008/2016: Objeto: Of. 

043/1ªCIA/Estrela/2016, Ocor. Ambiental n. 963/1ºBABM-

Estrela/2014 (PATRAM-Estrela), ref. BO-TC 3560309/2014, 

relatando atividade de bovinocultura de leite sem confinada 

sem licença ambiental. Local: Travessão, Forqueta Baixa, 

Interior, Arroio do Meio/RS. Investigado: Revaldo Schwazer. 

Encaminhado por 1º Promotor de Justiça da Promotoria 

de Justiça Especializada de Bagé: 155) Processo n. 

IC.00718.00052/2015: Objeto: fiscalizar e acompanhar a 

execução do programa de recuperação de área degradada - 

PRAD que está sendo implementado pelo investigado (plantio 

de 225 árvores nativas), em razão de supressão vegetal em 

área de 1ha, de sua propriedade. Investigado: Luís Clóvis 

Marques Pereira. Local: Rua Vereador Pinto Machado, Bairro 

Laranjeiras, Bagé. 156) Processo n. IC.00718.00063/2016: 

Objeto: apurar a presença de cavalos soltos nas proximidades 

do Loteamento do Parque. Investigado: Município de Bagé. 

157) Processo n. IC.00718.00102/2016: Objeto: verificar 

irregularidades na contratação do IGAM Corporativo Cursos e 

Assessoria S/S Ltda., com inexigibilidade de licitação, pelo 

Município de Bagé, para realização de análise jurídica, 

contábil e pericial, com a finalidade de formação de cálculo 

judicial e assistência técnica para revisão dos valores de 

Precatórios. Investigado: Município de Bagé. Encaminhado 

por 2º Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça Cível 

de Bento Gonçalves: 158) Processo n. 

IC.00723.00024/2014: Objeto: apurar a comercialização 

irregular de unidades residenciais no Residencial Fraternitá. 

Partes: Construtora Célio Parisotto Ltda. Local: Bento 

Gonçalves/RS. Encaminhado por Promotor de Justiça da 

Promotoria de Justiça Especializada de Bento Gonçalves: 

159) Processo n. IC.00722.00009/2015: Objeto: averiguar os 

prejuízos causados pela insuficiência de vazão de água pluvial 

na área central do Município de Bento Gonçalves. Partes: 

Prefeitura Municipal de Bento Gonçalves, Rita de Cassia 

Bertani, Sérgio Salvatti, Ismael Fiorio, Marta Weber de Bacco. 

Local: Bento Gonçalves. 160) Processo n. 

IC.00722.00009/2017: Objeto: averiguar dano ambiental face 

atividade potencialmente poluidora, sem licença ambiental. 

Investigada: Quali Móveis. Local: Rua Ernesto Casagrande, 

70, Bairro Imigrante, Bento Gonçalves/RS. Encaminhado por 

Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de Bom 

Jesus: 161) Processo n. IC.00725.00025/2010: Objeto: Dano 

á flora - corte raso ilegal de mata nativa. Local: Na localidade 

do Governador, 2º Distrito de Bom Jesus, interior de Bom 

Jesus. Parte principal: Euzebio Miguel Ribaczki. 

Encaminhado por Promotor de Justiça da Promotoria de 

Justiça de Cacequi: 162) Processo n. IC.00727.00012/2014: 

Objeto: apurar eventual prática de ato de improbidade 

administrativa pelo investigado consistente na não lavratura de 

Auto de prisão em Flagrante de Eduardo Conceição da 

Conceição no dia 02 de novembro de 2014 em virtude de 

interesse pessoal. Encaminhado por 2º Promotor de 

Justiça da Promotoria de Justiça Cível de Cachoeirinha: 

163) Processo n. IC.01220.00006/2012: Objeto: apuração dos 
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fatos e adoção de eventuais  providências cabíveis quanto à 

existência de possíveis ilegalidades na destinação da receita 

arrecadada com a cobrança das multas de trânsito no 

Município de Cachoeirinha. Encaminhado por 1º Promotor 

de Justiça da Promotoria de Justiça de Campo Bom: 164) 

Processo n. IC.00734.00012/2017: Objeto: apurar 

irregularidades na Secretaria Municipal da Saúde de Campo 

Bom. Local: Campo Bom/RS. Encaminhado por 1º Promotor 

de Justiça da Promotoria de Justiça Cível de Canoas: 165) 

Processo n. IC.00740.00002/2015: Objeto: apurar a 

regularidade de funcionamento da ILPI denominada Lar da 

Fraternidade. 166) Processo n. IC.00740.00051/2017: Objeto: 

apurar a regularidade do funcionamento da ILPI Lar Nossa 

Casa (situada na Rua Tamoio, n. 2109, Bairro Niterói, 

Canoas/RS). 167) Processo n. IC.00740.00058/2017: Objeto: 

apurar (in)suficiência de materiais e insumos necessários à 

realização de coletas de sangue na Unidade de Coleta de 

sangue, para uso em transfusões, do Hospital Universitário de 

Canoas, bem como eventual falha no encaminhamento do 

material coletado pelo nosocômio aos demais Hospitais do 

Município de Canoas. Encaminhado por 4º Promotor de 

Justiça da Promotoria de Justiça de Capão da Canoa: 168) 

Processo n. IC.00949.00059/2015: Objeto: investigação 

acerca de irregularidades existentes em contratações 

temporárias de servidores no Município de Xangri-Lá, com 

base na Lei n. 1.742/2015, em desobediência ao princípio do 

concurso público, expressamente previsto no art. 37, II, da 

Constituição Federal. Encaminhado por 4º Promotor de 

Justiça da Promotoria de Justiça Especializada de Caxias 

do Sul: 169) Processo n. IC.00748.00293/2010: Objeto: 

verificar a existência de irregularidades na prestação de 

serviços, pelo município de Caxias do Sul, às crianças e 

adolescentes que aqui residem, diante da existência de longa 

fila de espera para atendimento no Apoiar - Ambulatório 

Municipal de Atenção à Criança e ao Adolescente Vítimas de 

Maus-Tratos. Representante: Conselho Tutelar de Caxias do 

Sul. Investigado: Município de Caxias do Sul, RS. Local: 

Caxias do Sul, RS. Encaminhado por Promotor de Justiça 

da Promotoria de Justiça de Cerro Largo: 170) Processo n. 

IC.00751.00014/2015: Objeto: investigar possíveis danos 

ambientais decorrentes da construção de obra em Área de 

Preservação Permanente localizada na Esquina Faxinal, 

interior do Município de Salvador das Missões/RS. 

Investigados: Alceu José Spies. Local: Esquina Faxinal, 

Município de Salvador das Missões/RS. Encaminhado por 

Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça 

Especializada de Cruz Alta: 171) Processo n. 

IC.00754.00040/2005: Objeto: investiga a necessidade de 

afastamento cautelar de professor de suas atividades, 

enquanto tramita ação penal, na qual é acusado de crime 

contra criança. Encaminhado por 1º Promotor de Justiça da 

Promotoria de Justiça de Encantado: 172) Processo n. 

IC.00760.00015/2017: Objeto: apurar crime ambiental pela 

construção e reforma sem licença ou autorização dos órgãos 

ambientais competentes. Encaminhado por 1º Promotor de 

Justiça da Promotoria de Justiça Especializada de 

Erechim: 173) Processo n. IC.00762.00066/2013: Objeto: 

apurar o uso do fogo em uma área de 4,07 hectares e o corte 

de 58 espécimes de Canela, Açoita-Cavalo, entre outras, fato 

constatado no dia 12 de dezembro de 2012, na Linha Lajeado 

das Antas, em Três Arroios (RS), tendo como investigado 

Lauro Both. 174) Processo n. IC.00762.00085/2012: Objeto: 

apurar o corte raso e seletivo de mata nativa em duas áreas 

distintas, a primeira atingindo 0,16 hectare, e a segunda em 

uma área de potreiro, atingindo árvores nativas das espécies 

Pitanga, Timbó, Açoita-Cavalo, Mamica de Cadela, Cambuim, 

entre outras, bem como a posterior queimada da vegetação na 

mesma área, tudo sem licença do órgão ambiental 

competente, fato constatado no dia 29 de fevereiro de 2012, 

na Linha Lajeado das Pedras, em Aratiba (RS), constando 

como investigado Afonso Aloísio Bach. 175) Processo n. 

IC.00762.00110/2012: Objeto: apurar a supressão de 

vegetação nativa em estádio médio de regeneração em uma 

área de 0,35 hectare, atingindo as espécies de Canela, 

Gerivá, Timbó, entre outras, sem licença do órgão ambiental 

competente, fato constatado no dia 03 de julho de 2012, na 

Linha Anchieta, interior do Município de Três Arroios (RS), 

tendo como investigado Neivo Antonio Gehlen. 176) Processo 

n. IC.00762.00171/2013: Objeto: apurar o corte de árvores 

nativas, em estágios inicial, médio e avançado de 

regeneração, das espécies de guamirim, pitangueira, sete 

capotes, pessegueiro-bravo, entre outras, em área de 1,2 

hectares, sem autorização do órgão ambiental competente, 

fato constatado no dia 14 de agosto de 2013, na Linha 

Palmeirinha, interior do Município de Cruzaltense, tendo como 

investigado Celso Luiz de Oliveira. Encaminhado por 4º 

Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de Esteio: 

177) Processo n. IC.00767.00003/2015: Objeto: investigar a 

licitude e probidade da contratação do Instituto Integrar pelo 

Município de Esteio, mediante dispensa de licitação, para a 

implementação do Programa Integrar, no ano de 2012. Local: 

Esteio. Investigados: Gilmar Antônio Rinaldi, Prefeito 

Municipal de Esteio, Carla Mantay, ex-Secretária Municipal de 

Educação e Esporte do Município de Esteio e Instituto 

Integrar, CNPJ n. 03.158.014/0003-98. Autor: Leonardo 

Duarte Pascoal. Local: Esteio. Encaminhado por Promotor 

de Justiça da Promotoria de Justiça Especializada de 

Esteio: 178) Processo n. IC.00768.00023/2008: Objeto: 

investigar o uso irregular de poço artesiano pelo Posto Rio 

Grande Ltda., localizado na Rua Rio Grande, n. 930, 

Esteio/RS. Investigado: Posto Rio Grande Ltda. Requerente: 

Patrulha Ambiental da Brigada Militar. Local: Esteio. 

Encaminhado por Promotor de Justiça da Promotoria de 

Justiça de Faxinal do Soturno: 179) Processo n. 

IC.00772.00018/2014: Objeto: investigar possível risco à 

incolumidade pública em decorrência da realização de eventos 

sem o devido alvará do Corpo de Bombeiros, no salão da 

Paróquia Anjo da Guarda, na localidade de Santos Anjos, 

Faxinal do Soturno, RS. Ano 2014. Investigado Salão 

Paroquial de Santos Anjos. Encaminhado por Promotor de 

Justiça Substituto de Entrância Intermediária - 13: 180) 

Processo n. IC.00775.00015/2016: Objeto: investigar possível 

dano ambiental, consistente no aterro de um açude, sem o 

devido licenciamento junto ao órgão ambiental competente, 

bem como no depósito irregular de resíduos contaminantes 

sem licença e autorização dos órgãos ambientais 

competentes, contrariando as normas legais e regulamentares 

pertinentes. Partes: CTG Rodeio da Querência. Local: 

Frederico Westphalen. Encaminhado por 1º Promotor de 

Justiça da Promotoria de Justiça de Giruá: 181) Processo 

n. IC.00781.00021/2016: Objeto: apurar  a regularidade do 

Plano de Proteção e combate Contra Incêndio - PPCI do 

Hospital São José, no município de Giruá, RS. 182) Processo 

n. IC.00781.00026/2016: Objeto: investigar ocorrência de 
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eventual irregularidade no Concurso Público Edital n. 

001/2016 realizado pelo Município de Giruá, RS. 

Encaminhado por 1º Promotor de Justiça da Promotoria 

de Justiça Cível de Gravataí: 183) Processo n. 

IC.00784.00079/2017: Objeto: verificar suposta falta de 

disponibilização de bolsas de estomias e seus coadjuvantes 

no Município de Gravataí. Encaminhado por 1º Promotor de 

Justiça da Promotoria de Justiça Especializada de 

Gravataí: 184) Processo n. IC.00783.00078/2017: Objeto: 

apurar o recebimento ilegal de horas extras não cumpridas, na 

Secretaria Municipal de Mobilidade Urbana de Gravataí. 185) 

Processo n. IC.00783.00116/2012: Objeto: investigar 

reciclagem de resíduos sólidos sem autorização dos órgãos 

competentes. Investigados: Djalmo Pereira Soares Local: 

Estrada dos Soares, 908, Costa do Ipiranga, Gravataí/RS. 

Encaminhado por 1º Promotor de Justiça da Promotoria 

de Justiça Cível de Ijuí: 186) Processo n. 

IC.00794.00030/2017: Objeto: apurar eventual renúncia de 

receita por parte do Município de Nova Ramada ao deixar de 

adotar as providências necessárias à integração do ente 

municipal ao Sistema Nacional de Trânsito. Investigado(s): 

Prefeitura Municipal de Nova Ramada, na pessoa do Prefeito 

Municipal, Sr. Marcus Jair Bandeira. Encaminhado por 2º 

Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça Cível de 

Ijuí: 187) Processo n. IC.00794.00049/2014: Objeto: 

recuperação do dano ambiental decorrente da intervenção 

não autorizada ou licenciada em área de preservação 

permanente, situada na Localidade de Rincão dos Pampas, 

interior de Coronel Barros. Investigado: Alceu Reinoldo 

Uecker. Encaminhado por 2º Promotor de Justiça da 

Promotoria de Justiça de Itaqui: 188) Processo n. 

IC.00797.00052/2015: Objeto: poço artesiano sem outorga e 

sem licença operação. Encaminhado por Promotor de 

Justiça da Promotoria de Justiça de Mostardas: 189) 

Processo n. IC.00809.00020/2014: Objeto: apurar possível 

dano ambiental decorrente da instalação e funcionamento de 

estabelecimento potencial poluidor, sem os devidos 

licenciamentos ambientais. Local: Rincão do Cristovão 

Pereira, 263- Mostardas/RS. Investigado: Daniel Moraes da 

Costa. Encaminhado por 1º Promotor de Justiça da 

Promotoria de Justiça Especializada de Novo Hamburgo: 

190) Processo n. IC.00814.00020/2018: Objeto: apurar a 

possível poluição gerada pelas atividades de uma padaria, 

localizada na Rua Lourival de Oliveira Leite, n. 162, Bairro 

Canudos, em Novo Hamburgo/RS. Investigado: A apurar. 

Local: Rua Lourival de Oliveira Leite, n. 162, Bairro Canudos, 

Novo Hamburgo. 191) Processo n. IC.00814.00034/2018: 

Objeto: apurar possíveis atos de maus-tratos contra dois 

animais da espécie canina e um da espécie felina na Rua 

Maratá, n. 223, Novo Hamburgo. Local: Rua Maratá, n. 223, 

Novo Hamburgo. Investigado: Carlos Martins e Daniela Kunst. 

192) Processo n. IC.00814.00042/2017: Objeto: apurar os 

possíveis riscos decorrentes da inexistência de “habite-se” e 

de alvará de PPCI no Bourbon Shopping de Novo Hamburgo, 

localizado na Avenida Nações Unidas, n. 2001, bem como na 

Estação de Trem Novo Hamburgo, localizada em frente ao 

shopping. Local: Nações Unidas, Novo Hamburgo. 

Investigado: Bourbon Shopping de Novo Hamburgo e 

Trensurb. 193) Processo n. IC.00814.00051/2017: Objeto: 

apurar os possíveis riscos gerados por uma árvore 

(Cinamomo) localizada na Rua Leonardo Alles, n. 61, Bairro 

Primavera, nesta cidade, em razão de seus galhos e 

ramificações se espalharem por dentro das residências do 

entorno. Investigado: a apurar. Local: Rua Leonardo Alles, n. 

61, Bairro Primavera, Novo Hamburgo. 194) Processo n. 

IC.00814.00090/2017: Objeto: apurar o possível 

funcionamento irregular e problemas ambientais na empresa 

Alex Texturizações, com sede na Rua Bananal, n. 742, Bairro 

Canudos, nesta cidade. Local: Rua Bananal, n. 742, Bairro 

Canudos, Novo Hamburgo. Investigado: Alex Texturizações. 

195) Processo n. PI.00814.00014/2018: Objeto: apurar 

possíveis atos de abuso e maus-tratos contra animais da 

espécie canina na Rua Barão de Guaíba, n. 54, Bairro 

Hamburgo Velho, na esquina com a Rua Vidal Brasil, nesta 

cidade. Local: Rua Barão de Guaíba, n. 54, Bairro Hamburgo 

Velho, Novo Hamburgo. Investigado: a apurar. 196) Processo 

n. PI.00814.00023/2018: Objeto: apurar possíveis atos de 

maus-tratos contra animal da espécie felina na Rua 3 de 

outubro, n. 190, Bairro Ideal, Novo Hamburgo. Local: Rua 3 de 

Outubro, n. 190, Bairro Ideal, Novo Hamburgo. Investigado: A 

apurar. 197) Processo n. PI.00814.00030/2018: Objeto: apurar 

possíveis atos de abuso e maus-tratos contra animais da 

espécie canina na Rua Silveira Martins, n. 1715, Bairro 

Guarani, nesta cidade (imóvel com acesso também pelos seus 

fundos, através da Rua Santo Ângelo). Investigado: A apurar. 

Local: Rua Silveira Martins, n. 1715, Bairro Guarani, Novo 

Hamburgo. Encaminhado por Promotor de Justiça da 

Promotoria de Justiça Especializada de Osório: 198) 

Processo n. IC.01212.00028/2017: Objeto: apurar ocorrência 

de abertura e limpeza de valo às margens da Lagoa do 

Peixoto, em Área de Preservação Permanente, sem licença 

ambiental, na localidade de Palmital, n. 1856, em Osório/RS. 

199) Processo n. IC.01212.00036/2018: Objeto: investigar 

perturbação do sossego alheio, em razão da emissão de 

ruídos acima dos limites toleráveis. Encaminhado por 2º 

Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de Parobé: 

200) Processo n. IC.00952.00012/2015: Objeto: corrigir 

distorções e unificar procedimentos de fiscalização ambiental 

das atividades e dos empreendimentos. Encaminhado por 1º 

Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça 

Especializada de Passo Fundo: 201) Processo n. 

IC.00820.00001/2015: Objeto: prática de danos à flora- 

desmatamento, localizado na cidade de Coxilha-RS, tendo 

como requerente a Prefeitura Municipal de Coxilha e como 

investigado Arlindo Arnaldo Seidler e Rudinei Jose Seidler. 

202) Processo n. IC.00820.00065/2016: Objeto: extração 

mineral - licenciamento ambiental, na localidade de São Brás, 

nesta cidade, tendo como investigados Município de Passo 

Fundo e COB Construtora Ltda. 203) Processo n. 

IC.00820.00079/2016: Objeto: prática de exercício irregular de 

atividade - lavagem de veículos pesados (caminhões), 

localizada na Rua Alfredo Lutz, 58, no município de Ernestina, 

tendo como investigado Jocimar Portela Ferreira e como 

requerente o 3º BABM. 204) Processo n. 

IC.00820.00123/2017: Objeto: prática de exercício irregular de 

atividade - depósito de carvão sem licença de operação, 

alvará de localização e funcionamento e alvará referente ao 

PPCI, na localidade da Rua Dom Pedrito, 163, Bairro Vera 

Cruz, nesta cidade, tendo como investigado Irano Silvio da 

Silva Santos e como requerente o 3º BABM. Encaminhado 

por 4º Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça 

Especializada de Passo Fundo: 205) Processo n. 

IC.00820.00141/2017: Objeto: apurar a ausência de ordem de 

atendimento no CRVA de Passo Fundo, tendo em vista que 
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não há uma senha para o atendimento na vistoria, bem como 

não há sinais luminosos ou sonoros que indiquem quando 

será o atendimento do cliente. Buscar a colocação de displays 

luminosos que indiquem o cliente que está sendo chamado, 

permitindo uma previsão de atendimento dos clientes que 

comparecem ao local. Melhorar o controle de acesso de 

veículos ao local, evitando que carros fiquem bloqueados por 

outros, atrasando ainda mais as vistorias. Encaminhado por 

2º Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça 

Especializada de Pelotas: 206) Processo n. 

IC.00824.00087/2005: Objeto: loteamento irregular. Local: 

Loteamento Mario Meneghetti. Investigado: Prefeitura 

Municipal de Pelotas. 207) Processo n. IC.00824.00176/2016: 

Objeto: apurar ações irregulares no loteamento Arroio Pelotas. 

Partes: Reclamante: Rodrigo Pontes de Almeida Peres. 

Investigado: Município de Pelotas. Local: Pelotas/RS. 

Encaminhado por 1º Promotor de Justiça da Promotoria 

de Justiça Especializada de Rio Grande: 208) Processo n. 

IC.00852.00005/2018: Objeto: apurar atual regime de 

contratação das empresas AMJ Bravo e Marcia Martins 

Bettanzo (MD Conveniências) pelo DATC. Investigado: AMJ 

Bravo e Marcia Martis Mettanzos. Local: Rio Grande/RS. 

Encaminhado por Promotor de Justiça da Promotoria de 

Justiça Regional de Santa Cruz do Sul: 209) Processo n. 

IC.01139.00004/2015: Objeto: insuficiência de vagas em 

educação infantil - município de Santa Clara do Sul. 

Encaminhado por 2º Promotor de Justiça da Promotoria 

de Justiça Especializada de Santa Maria: 210) Processo n. 

IC.00864.00014/2013: Objeto: loteamento irregular na área 

correspondente à matrícula n. 63012 do Cartório de Registro 

Imobiliário, no Bairro São José, em Santa Maria. Investigado: 

a identificar. Encaminhado por Promotor de Justiça da 

Promotoria de Justiça Especializada de Santana do 

Livramento: 211) Processo n. IC.01234.00102/2016: Objeto: 

apurar o funcionamento do empreendimento de propriedade 

de Carlos Roberto Beis Fervenza, localizado na Avenida Paul 

Harris n. 711, neste Município, o qual atua sem licença de 

operação para revenda GLP. Encaminhado por 1º Promotor 

de Justiça da Promotoria de Justiça Cível de Santa Rosa: 

212) Processo n. IC.00868.00025/2017: Objeto: apurar 

possíveis desvios de recursos públicos dos projetos 45/2016 – 

Pontapé inicial, educando pelo esporte, e 94/2016 – Pontapé 

Inicial, educação e formação II, em Santa Rosa. 

Encaminhado por Promotor de Justiça da Promotoria de 

Justiça Especializada de Santiago: 213) Processo n. 

IC.01223.00028/2011: Objeto: apurar possíveis atos de 

improbidade administrativa relacionados ao pagamento 

excessivo de diárias à Prefeita Municipal e demais agentes 

públicos do Poder Executivo de Itacurubi, nos exercícios de 

2009 e 2010. Investigada: Ione Andrade Goulart, Prefeita 

Municipal de Itacurubi/RS. 214) Processo n. 

IC.01223.00033/2008: Objeto: investigar o corte raso e 

destruição de mata nativa em área de preservação 

permanente. Encaminhado por 1º Promotor de Justiça da 

Promotoria de Justiça Especializada de Santo Ângelo: 

215) Processo n. PI.00872.00016/2018: Objeto: verificar a 

regularidade dos serviços prestados pela empresa GMS 

Transportes Coletivos e Turismo. Local: Entre-Ijuís - Santo 

Ângelo, RS. Investigado: GMS Transportes Coletivos e 

Turismo, de responsabilidade de Gerson Moisés Schadeck. 

Encaminhado por Promotor de Justiça da Promotoria de 

Justiça Regional de Santo Ângelo: 216) Processo n. 

IC.01132.00063/2011: Objeto: verificar o cumprimento da Lei 

Federal 11.738/2008 pelo Município de Santo Ângelo. Local: 

Município de Santo Ângelo. Investigado: Município de Santo 

Ângelo. Encaminhado por 2º Promotor de Justiça da 

Promotoria de Justiça de Santo Antônio da Patrulha: 217) 

Processo n. IC.00875.00022/2015: Objeto: apurar o 

funcionamento de oficina mecânica sem o devido 

licenciamento ambiental. 218) Processo n. 

IC.00875.00050/2015: Objeto: averiguar notícia de poluição 

atmosférica na localidade de Barrocadas, 6º Distrito, em frente 

a Escola Estadual de Barrocadas, neste Município, 

proveniente de um secador de arroz. Encaminhado por 

Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de Santo 

Antônio das Missões: 219) Processo n. 

IC.00947.00011/2016: Objeto: investigar eventual ocorrência 

de dano ambiental decorrente de fazer funcionar 

estabelecimento potencialmente poluidor, sem licença ou 

autorização do órgão ambiental competente, no Município de 

Santo Antônio das Missões/RS, tendo como investigado Nilton 

Dilamar Carvalho Ribas. Encaminhado por 2º Promotor de 

Justiça da Promotoria de Justiça Cível de São Borja: 220) 

Processo n. IC.00879.00007/2014: Objeto: apurar eventual 

burla ao sistema de ingresso por concurso público para 

provimento de cargos de advogado no âmbito do Poder 

Executivo Municipal, mediante contratações de procuradores 

jurídicos em cargos em comissão, com ofensa aos princípios 

constitucionais previstos no art. 37, caput, da Constituição da 

República, e no art. 19 da Constituição Estadual. 221) 

Processo n. IC.00879.00026/2012: Objeto: apurar a prática, 

em tese, de atos de improbidade administrativa (arts. 9º a 11 

da lei 8.429/92 pelo Prefeito Municipal de São Borja, 

Mariovane Gottfried Weis, em decorrência da irregularidade 

apontada pelo Tribunal de Contas do Estado na prestação de 

contas do Poder Executivo, referente ao exercício de 2005, 

especificamente quanto ao item 2.1, consistente na gestão 

imprópria de pessoal, com a contratação de pessoal através 

de contratos temporários, para o exercício de funções 

permanentes da Administração. Encaminhado por Promotor 

de Justiça da Promotoria de Justiça Especializada de São 

Borja: 222) Processo n. IC.00878.00068/2015: Objeto: CCL 

Concreto Ltda. em funcionamento sem possuir Licença Amb. 

Reclamado: Rafael Pires Lima. Reclamante: PATRAM. Local: 

Br287-Km533-Trevo. Encaminhado por Designação 

Excepcional - Diego Pessi: 223) Processo n. 

IC.00889.00129/2014: Objeto: investigação por dano 

ambiental pela constatação de um acampamento ás margens 

do lago da UHE (Usina Hidrelétrica) de Machadinho – RS, 

onde foram encontrados 01 Tatu congelado, parte de um 

pernil de veado, 05 cartuchos de calibre 32 descarregados, 

facas, facão e uma espingarda de pressão modelo CBC. 

Também foram encontrado 06 redes de pesca, armadas no 

lago, 02 Kg de peixes de várias espécies, sem possuir licença 

do órgão ambiental competente. Local: Linha Espigão Alto - 

Barracão. Investigado: João Julho Souza dos Santos E. Luiz 

Antonio Gomes. Encaminhado por Promotor de Justiça da 

Promotoria de Justiça de São José do Ouro: 224) Processo 

n. IC.00889.00029/2014: Objeto: investigação de dano 

ambiental por pesca ilegal com petrechos proibidos. 

Investigado: Darci Gregório, Pedro da Silva Brando, Sergio 

Gregório, Vilmar Machado, Zanir Gregório, Euclésio Gregório. 

Encaminhado por Designação Excepcional - Felipe 

Teixeira Neto: 225) Processo n. IC.01336.00003/2013: 
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Objeto: irregularidades nos licenciamentos ambientais para 

extração de areia no Rio dos Sinos (Registros no DNPM 

vencidos ou renunciados pelos requerentes, com a 

manutenção das LOS vigentes, Licenças de Operação 

vigentes expedidas em nome de uma empresa, mas 

exploradas por outras empresas; empresa operando com 

dragas sem rastreamento). Encaminhado por Promotor de 

Justiça da Promotoria de Justiça Especializada de São 

Luiz Gonzaga: 226) Processo n. IC.00894.00006/2016: 

Objeto: trata-se de notícia de ato de improbidade 

administrativa por ofensa aos princípios da Administração 

Pública e por ato lesivo ao erário. 227) Processo n. 

IC.00894.00007/2016: Objeto: trata-se conduta lesiva ao meio 

ambiente e sua responsabilidade, em virtude da construção de 

edificações em área de preservação permanente. 228) 

Processo n. IC.00894.00014/2014: Objeto: apurar eventual 

infração à legislação consumerista e sanitária vigentes, 

consistente na comercialização de mercadorias em condições 

impróprias ao consumo humano. Investigados: Supermercado 

Pioneiro (Welter & Willers Supermercados Ltda. ME), inscrito 

no CNPJ: 13.633.058/0001-14, localizado na Rua Adão 

Schneider, n. 1334, Centro, Caibaté – RS. Mercado Colonial 

(Rosane Friedrich Batista), inscrito no CNPJ: 

01.826.054/0001-73, localizado na Avenida Sete de Setembro, 

n. 1173, Centro, Caibaté – RS. Supermercado Tradição ( 

Geisy Colpo Klein & CIA Ltda. ME.), inscrito no CNPJ: 

07.071.107/0001-70, localizado na 15 de Maio, n. 1541, 

Centro,  Caibaté – RS. Supermercado Pinhão (Rogério Ely), 

inscrito no CNPJ: 08.954.275/0001-76, localizado na Avenida 

Padre Réus, n. 1395, Centro, Caibaté – RS; e,. Município de 

Caibaté, representado pelo Poder Executivo Municipal, inscrito 

no CNPJ: 87.613.006/0001-12, localizado na Avenida Padre 

Réus, n. 1582, Centro, Caibaté – RS. Local: Município de 

Caibaté –RS. 229) Processo n. IC.00894.00016/2008: Objeto: 

investigação para averiguar a veracidade e aferir as 

consequências e possíveis responsabilidade relativas à 

ocorrência ambiental relatada pelo 2º Grupo de Polícia 

Ambiental, através do Auto de Constatação n. 006-A/2008, 

noticiando a existência de um "Hotel para Cavalos" nesta 

Cidade. Local: Rua José Bonifácio, 3687, Bairro Presidente 

Vargas, São Luiz Gonzaga/RS. Investigado: Daniel Peronio 

Marques. 230) Processo n. IC.00894.00045/2016: Objeto: 

apurar conduta lesiva ao meio ambiente e sua 

responsabilidade em virtude da queima de pneus em local 

aberto, bem como da manutenção de um açude e de dois 

canais hídricos, sendo um deles dentro de área de 

preservação permanente e, ainda, do corte em vegetação 

nativa, situada em área de preservação permanente. 

Encaminhado por 1º Promotor de Justiça da Promotoria 

de Justiça de Sapiranga: 231) Processo n. 

IC.00901.00009/2017: Objeto: apurar a situação da locação, 

do uso e das responsabilidades do imóvel particular localizado 

na Rua Genuíno Sampaio, n. 225, em Sapiranga/RS,  locado 

pelo Município para Instalação do CREAS, mas que em parte 

abriga escritório de advocacia, cujas profissionais são ligadas 

ao Setor Jurídico do ente político, tendo por investigados o 

Município de Sapiranga, o Gestor Municipal e Escritório de 

Advocacia e Profissionais envolvidos. Encaminhado por 

Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça 

Especializada de Sapucaia do Sul: 232) Processo n. 

IC.00903.00008/2016: Objeto: apurar a ocorrência de poluição 

hídrica e de solo nas proximidades do Bloco 15, A e B, da 

Cohab, na Rua Matheus Ribeiro, em Sapucaia do Sul, 

constando como reclamante Percy Fortuna. Encaminhado 

por Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de 

Sobradinho: 233) Processo n. IC.00906.00067/2006: Objeto: 

fraude a procedimentos licitatórios. Encaminhado por 3º 

Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de 

Tramandaí: 234) Processo n. IC.00915.00014/2009: Objeto: 

apurar a inexistência de convênio com clínica para tratamento 

contra drogadição para crianças e adolescentes. 235) 

Processo n. IC.00915.00124/2013: Objeto: apurar falta de 

psicólogos no Município de Tramandaí/RS. Encaminhado por 

Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de Três 

Coroas: 236) Processo n. IC.01130.00031/2009: Objeto: 

edificações em APP. Local: Quilombo, Três Coroas. Partes: 

não apuradas. Encaminhado por Promotor de Justiça da 

Promotoria de Justiça de Tupanciretã: 237) Processo n. 

IC.00920.00012/2015: Objeto: apurar suposto transporte de 

madeira sem licença da autoridade competente. 

Encaminhado por Promotor de Justiça da Promotoria de 

Justiça Especializada de Vacaria: 238) Processo n. 

IC.00924.00007/2015: Objeto: apurar eventual irregularidade 

na captação de recursos hídricos, através de bomba de 

sucção e recalque em poço de água superficial abastecido por 

nascente, localizada dentro do perímetro da Bacia de 

Captação Hídrica do município, sem possuir licença ambiental 

e outorga do uso da água. Data: 15/10/2014. Local: Rua 

Rodrigues de Campos, n. 220, Bairro Industrial, no município 

de Vacaria/RS. Investigado: Cacildo Francisco Morais Rigon. 

Encaminhado por Promotor de Justiça da Promotoria de 

Justiça de Veranópolis: 239) Processo n. 

IC.00929.00005/2015: Objeto: atividade de 

bovinocultura/suinocultura sem Licença de Operação. 

Investigado: Clarindo Picolli. Local: Linha Ernesto Alves, 

Capela Nossa Senhora da Saúde, Veranópolis - RS. 

Encaminhado por 1º Promotor de Justiça da Promotoria 

de Justiça Cível de Viamão: 240) Processo n. 

IC.00931.00001/2014: Objeto: objetiva o aprimoramento do 

protocolo de fluxo de saúde mental do Município de Viamão, 

ante o diagnóstico apresentado pelo memorando 094/2013- 

SMS, tendo o mesmo ente como investigado. 241) Processo 

n. IC.00931.00039/2009: Objeto: investigar eventual dano 

difuso à saúde dos usuários das unidades de saúde de 

Viamão (incluídos os PSFS), decorrente da ausência de 

realização, modo regular, dos serviços de desinsetização, 

desratização e limpeza de caixas d'água. 242) Processo n. 

IC.00931.00050/2017: Objeto: promover a adequação do 

conteúdo da "Comunicação de Internação Psiquiátrica 

Involuntária ao Ministério Público" expedida pelo Hospital de 

Viamão, de modo que seu preenchimento se dê em 

conformidade à Portaria SAS n. 2391/2002 e com observância 

do disposto no art. 31 da Resolução n. 2057/2013, do 

Conselho Federal de Medicina. 243) Processo n. 

IC.00931.00088/2014: Objeto: investigar o protocolo que o 

Hospital de Viamão adota quando da alta de pacientes 

encaminhados para atendimento pelo Município de Viamão, 

visando à instituição de fluxo que assegure a comunicação ao 

serviço municipal de tal ocorrência. Encaminhado por 2º 

Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça Cível de 

Viamão: 244) Processo n. IC.00931.00045/2017: Objeto: 

apurar possível ocorrência de Improbidade Administrativa 

decorrente de pavimentação das Ruas Lisboa, João Pedro, 

Dr. Nilo, Medianeira, Santa Isabel, Casemiro de Abreu, Lauro 
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Bandeira Lopes e Quintino Boneto, com o intuito de beneficiar 

os estabelecimentos do Sr. Valdir Bonatto, à época, Prefeito 

Municipal, utilizando de seu cargo em benefício próprio. 245) 

Processo n. IC.00931.00050/2015: Objeto: averiguar possíveis 

atos de improbidade administrativa consistentes na inércia do 

Município de Viamão em fiscalizar a prestação de serviço de 

concessionário de serviço público. RELATOR: 

CONSELHEIRO ROBERTO VARALO INÁCIO: 

Encaminhado por Promotoria de Justiça da Infância e da 

Juventude - Articulação/proteção de Porto Alegre: 246) 

Processo n. IC.01411.00061/2015: Objeto: averiguar denúncia 

de maus tratos à criança e o processo de regularização junto 

ao órgão competente da Escola de Educação Infantil Criarte. 

Local do fato: Porto alegre/RS. Partes: Escola de Educação 

Infantil Criarte, Secretaria Municipal de Educação de Porto 

Alegre e Município de Porto Alegre. 247) Processo n. 

IC.01411.00138/2016: Objeto: investigar a efetiva 

aplicabilidade nas Escolas Estaduais do Município de 

Gravataí, das Leis N. 10.639/2003 e N. 11.645/2008, que 

introduziram modificações nos Artigos 26, 26-A e 79-B, da Lei 

N. 9.394/1996 – Lei de Diretrizes e Bases, o que impõe dentre 

outros, que nos estabelecimentos de ensino fundamental e de 

ensino médio, públicos e privados, torna-se obrigatório o 

estudo da história e cultura afro-brasileira e indígena (artigo 26 

A, caput, da Lei N. 11.645/2008); devendo os conteúdos 

referentes à história e cultura afro-brasileira e dos povos 

indígenas brasileiros serem ministrados no âmbito de todo o 

currículo escolar, em especial nas áreas de educação artística 

e de literatura e história brasileiras (Artigo 26 A, §2º, da Lei N. 

11.645/2008). Local: Gravataí/RS. Partes: Promotoria de 

Justiça Regional da Educação de Porto Alegre, Secretaria de 

Estado da Educação/RS e Estado do Rio Grande do Sul. 

Encaminhado por Promotor de Justiça da Promotoria de 

Justiça Especializada de Alvorada: 248) Processo n. 

IC.00935.00046/2017: Objeto: apurar eventuais 

irregularidades no Pregão Eletrônico n. 01/2017, cujo objeto 

consistia na aquisição de protetor solar fator 30, para 

distribuição entre as Secretarias Municipais de Alvorada, RS. 

Investigado: José Arno Appolo do Amaral, Prefeito Municipal. 

Investigado: CCPMED Distribuidora Eireli, inscrita no CNPJ 

sob n. 17.700.085/0001-13, estabelecida na Rua Emilio 

Domingues, n. 1019, Vila Guilhermina, Pirassununga, SP, 

CEP: 13.634-206, representado por Eduardo Estereiro 

Nascimento. Local: Alvorada, RS. Encaminhado por 

Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça 

Especializada de Bento Gonçalves: 249) Processo n. 

IC.00722.00010/2016: Objeto: averiguar dano ambiental face 

o corte de vegetação nativa em APP. Investigada: Lisiane de 

Castro Pires. Local do Fato: Rua Ivan Copat, S/N., Bairro Vila 

Nova III, Bento Gonçalves/RS. 250) Processo n. 

IC.00722.00030/2017: Objeto: averiguar dano ambiental em 

decorrência de maus tratos através da prática de Rinha de 

Galos. Investigado: Manoel Adir de Souza Brum. Local: Linha 

Jacinto Sul, s/n., Pinto Bandeira/RS. 251) Processo n. 

IC.00722.00032/2013: Objeto: averiguar corte de vegetação 

nativa sem licença do órgão ambiental competente. 

Investigada: Fernanda Titton. Local: ERS 431 KM 5,5 Faria 

Lemos, Bento Gonçalves/RS. Encaminhado por 1º Promotor 

de Justiça da Promotoria de Justiça Cível de Cruz Alta: 

252) Processo n. IC.00754.00067/2011: Objeto: investigar 

possível degradação ambiental ocorrida no Arroio Lajeado da 

Cruz, município de Cruz Alta. Investigado: Rivaldino Luiz 

Casarin. Encaminhado por Promotor de Justiça da 

Promotoria de Justiça Especializada de Cruz Alta: 253) 

Processo n. IC.00754.00053/2017: Objeto: apurar se Élio 

Melvin Jones do Amaral desrespeitou regras de 

responsabilidade fiscal enquanto Presidente da Câmara de 

Vereadores de Cruz Alta/RS no ano de 2013 (Lei Federal n. 

4.320/1964 e Lei Complementar Federal n. 101/2000). 

Encaminhado por Promotor de Justiça da Promotoria de 

Justiça Especializada de Estrela: 254) Processo n. 

IC.00770.00021/2018: Objeto: segurança alimentar – possível 

fabricação ilegal de alimentos, irregularidades sanitárias no 

depósito e acondicionamento de alimentos, e irregularidades 

estruturais na disposição interna do estabelecimento. 

Investigado: Mercado Preço Baixo (Razão Social Edson E. 

Stork & Cia Ltda, CNPJ 94.747.755/0001-06, Rua Tiradentes, 

110, Centro, Estrela/RS). Encaminhado por 1º Promotor de 

Justiça da Promotoria de Justiça Especializada de 

Gravataí: 255) Processo n. IC.00783.00077/2017: Objeto: 

apurar realização de festas "RAVE" no Sítio Vitória sem as 

devidas licenças, na Rua Orêncio Cardoso de Lima, ao lado 

do n. 825, Costa do Ipiranga, em Gravataí. Encaminhado por 

2º Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de 

Guaporé: 256) Processo n. PI.00788.00056/2014: Objeto: 

ofício relata que médico, que teve contrato rescindido pelo 

SUS, continua a utilizar receituário público em seu consultório 

particular. Solicita providências. Encaminhado por 2º 

Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de Lagoa 

Vermelha: 257) Processo n. IC.00801.00046/2008: Objeto: 

apurar irregularidades na liberação do licenciamento para 

corte e apurar dano ambiental causado em face do corte (84 

pinheiros). 258) Processo n. IC.00801.00053/2008: Objeto: 

corte seletivo de 84 pinheiros. Encaminhado por Promotor 

de Justiça da Promotoria de Justiça de Marau: 259) 

Processo n. IC.00806.00004/2014: Objeto: apurar a possível 

prática de ato de improbidade administrativa pelo Prefeito de 

Nicolau Vergueiro, Danilmar da Costa, quando da negociação 

relativa ao terreno objeto da matrícula n.. 25.798 do Cartório 

de Registro de Imóveis de Marau/RS. Investigado: Danilmar 

da Costa, Prefeito Municipal de Nicolau Vergueiro/RS. Local: 

Município de Nicolau Vergueiro/RS. Encaminhado por 

Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça 

Especializada de Montenegro: 260) Processo n. 

IC.01175.00020/2017: Objeto: apurar a omissão na integração 

do Município de Pareci Novo ao Sistema Nacional de Trânsito. 

Investigado: Município de Pareci Novo. Encaminhado por 1º 

Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça 

Especializada de Passo Fundo: 261) Processo n. 

IC.00820.00064/2016: Objeto: prática de ocupação irregular, 

na localidade da ERS 324, Perimetral Sul, nesta cidade, 

próximo ao Loteamento Menino Deus, tendo como 

investigados o DAER e ocupantes ainda não identificados. 

Encaminhado por 2º Promotor de Justiça da Promotoria 

de Justiça Especializada de Pelotas: 262) Processo n. 

IC.00824.00119/2016: Objeto: exercício de atividade 

potencialmente poluidora sem licença ambiental. Partes: Irene 

Castilhos Pacheco (investigada). Local: Pelotas/RS. 

Encaminhado por Designação Excepcional - Marisaura 

Inês Raber Fior: 263) Processo n. IC.01129.00001/2017: 

Objeto: apurar eventual dano ambiental decorrente de 

poluição sonora durante o período de repouso noturno. 

Encaminhado por 1º Promotor de Justiça da Promotoria 

de Justiça Cível de São Borja: 264) Processo n. 



 
 

25 

Ministério Público 
Diário eletrônico 

do 

Rio Grande do Sul 
Porto Alegre, 28 de agosto de 2018. www.mprs.mp.br Edição n. 2447 

 

Nº 001 

IC.00878.00091/2014: Objeto: apurar notícia de que o Hospital 

Infantil Ivan Goulart, localizado na Rua Presidente Vargas, 

1440, São Borja estaria realizando conluio e favorecimento de 

funerárias. Encaminhado por Promotor de Justiça da 

Promotoria de Justiça Cível de São Gabriel: 265) Processo 

n. IC.00884.00011/2016: Objeto: apurar a insuficiência na 

prestação de contas de diárias no ano de 2011, por parte do 

servidor do executivo municipal Naiso Guilherme de Moraes 

Marques no Município de São Gabriel. Encaminhado por 

Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de 

Veranópolis: 266) Processo n. IC.00929.00033/2016: Objeto: 

investigar irregularidade na ETE. Investigado: Frigorífico e 

Matadouro Vitória Ltda. Local: Lajeado Bonito, Cotiporã, RS. 

Encaminhado por 1º Promotor de Justiça da Promotoria 

de Justiça Especializada de Viamão: 267) Processo n. 

IC.00930.00075/2017: Objeto: investigar o cumprimento e 

fiscalização do disposto no art. 4º da Resolução n. 333/2016 

do CONSEMA. 268) Processo n. IC.00930.00092/2017: 

Objeto: dano à ordem urbanística e a tutela coletiva dos 

consumidores, em virtude dos recorrentes rompimentos da 

canalização, na Avenida Jardim Lisboa, em Viamão/RS. 

RELATOR: CONSELHEIRO SILVIO MIRANDA MUNHOZ: 

Encaminhado por Promotoria de Justiça de Execução 

Criminal de Porto Alegre: 269) Processo n. 

IC.01217.00022/2014: Objeto: (PEAR) - Construção e 

condições da Penitenciária Estadual de Arroio dos Ratos. 

Encaminhado por Promotor de Justiça da Promotoria de 

Justiça Especializada de Bento Gonçalves: 270) Processo 

n. IC.00722.00029/2017: Objeto: averiguar dano ambiental em 

face a supressão de vegetação nativa do bioma da mata 

atlântica, sem o respectivo alvará de serviços florestais. 

Investigados: Jardel Jucimar Comparin. Local do Fato: Linha 

Palmeiro, VRS 855 Km 10, Pinto Bandeira/RS. Encaminhado 

por 1º Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça 

Especializada de Caxias do Sul: 271) Processo n. 

IC.00748.00029/2017: Objeto: possível simulação de 

cadastramento a vagas de emprego, em tese praticada pela 

empresa investigada. Partes: Representante – Procon. 

Investigado - Cooperativa Riograndense de Serviços auxiliares 

- SERCOOPER. Local: Caxias do Sul-RS. 272) Processo n. 

IC.00748.00176/2016: Objeto: corte de vegetação nativa sem 

licença ambiental. Partes: Representante - PATRAM; 

Investigado - Adroaldo Laurindo Foscarini. Local: Caxias do 

Sul-RS. Encaminhado por 2º Promotor de Justiça da 

Promotoria de Justiça Cível de Caxias do Sul: 273) 

Processo n. IC.00749.00004/2017: Objeto: analisar eventual 

irregularidade acerca da aposentadoria por invalidez da 

servidora aposentada Maria Teresinha Bianchi Galiotto. 

Partes: Representante - Lais M. Brincher; Investigada - Maria 

Teresinha Bianchi Galiotto. Local do Fato: Caxias do Sul. 

Encaminhado por 1º Promotor de Justiça da Promotoria 

de Justiça Cível de Caxias do Sul: 274) Processo n. 

PI.00749.00002/2017: Objeto: possível irregularidade 

constante na tentativa de impedir o acesso do representante a 

processo administrativo. Partes: Ricardo Fabris de Abreu 

(representante); Município de Caxias do Sul (representado). 

Local: Caxias do Sul. Encaminhado por 2º Promotor de 

Justiça da Promotoria de Justiça de Charqueadas: 275) 

Processo n. IC.00950.00006/2014: Objeto: apurar deficiências 

sanitárias do Hospital Municipal de Charqueadas; 

Investigados:  Município de Charqueadas e a Fundação 

Hospital Municipal Getúlio Vargas. Local: Charqueadas/RS. 

Encaminhado por Promotor de Justiça da Promotoria de 

Justiça de Coronel Bicaco: 276) Processo n. 

IC.00941.00016/2013: Objeto: possível prática de ato de 

improbidade administrativa que causa violação aos princípios 

da Administração Pública (artigo 11 da Lei n. 8.429/92), 

cometido pelo Prefeito Municipal de Coronel Bicaco/RS, 

consistente na contratação irregular de funcionários sem a 

observância das disposições legais. Encaminhado por 1º 

Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça Cível de 

Cruz Alta: 277) Processo n. IC.00754.00002/2014: Objeto: 

apurar possível ocorrência de crime ambiental contra a flora 

por destruir árvores nativas, dentro e fora de APP e executar 

atividade potencialmente poluidora, tudo sem autorização de 

órgão ambiental competente, na localidade de Colônias 

Novas, interior do município de Pejuçara. Investigado: Ivan 

Linassi. Encaminhado por 1º Promotor de Justiça da 

Promotoria de Justiça Cível de Erechim: 278) Processo n. 

PI.00763.00048/2017: Objeto: investigar ocorrência de 

possível improbidade administrativa no ato de desapropriação 

amigável de Parte da Chácara Número Seis, Secção Polígono 

D da Colônia Quatro Irmãos com área de 1.854,48m² de 

propriedade de Darci Luís Bacin para ampliação 

prolongamento de rua com o objetivo de propiciar 

parcelamento (desmembramento) afastando a incidência da 

Lei de Parcelamento n. 6.766/79 que exige para casos 

análogos prévio processo de loteamento (art. 2º, §§ 1 e 2º e 

art. 18 da Lei 6.766/79), bem como fornecimento de máquinas 

e serviços do Município para obras de terraplanagem, abertura 

de valas, etc. Encaminhado por 4º Promotor de Justiça da 

Promotoria de Justiça de Esteio: 279) Processo n. 

IC.00767.00001/2015: Objeto: investigar possível suspeita de 

irregularidades na contratação emergencial de agentes para o 

Programa Saúde da Família. Investigado: Município de Esteio. 

Representante: SISME - Sindicato dos Servidores do 

Município de Esteio. Local: Esteio. Encaminhado por 1º 

Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça 

Especializada de Gravataí: 280) Processo n. 

IC.00783.00038/2017: Objeto: apurar a ocorrência de abuso 

de autoridade por parte da Guarda Municipal de Gravataí. 

Encaminhado por 1º Promotor de Justiça da Promotoria 

de Justiça de Palmeira das Missões: 281) Processo n. 

IC.00818.00003/2014: Objeto: denúncia realizada por 

vereadores do Município de São José das Missões. 

Investigados: Édison Luís Bueno de Quadros e Município de 

São José das Missões. Encaminhado por 1º Promotor de 

Justiça da Promotoria de Justiça Especializada de 

Pelotas: 282) Processo n. IC.00824.00109/2017: Objeto: 

suposta comercialização em açougue de carnes sem 

procedência e em condições impróprias para consumo. 

Investigado: Celso Itamar Novak. Local: Morro Redondo/RS. 

Encaminhado por 1º Promotor de Justiça da Promotoria 

de Justiça Especializada de Rio Grande: 283) Processo n. 

IC.00852.00070/2016: Objeto: apurar possível ocupação 

irregular de área pública entre as pistas de rolamento da Rua 

Professor Guillhermo Henrique Dawson e o limite dos 

terrenos. Investigado: Município do Rio Grande/RS. Local: Rio 

Grande/RS. 284) Processo n. PI.00852.00049/2017: Objeto: 

apurar possível ilegalidade na contratação emergencial de 

pessoas para os cargos de oficineiros de grafite, skate, hip 

hop e pedagogo pelo município. Investigado: Município do Rio 

Grande/RS. Local: Rio Grande/RS. Encaminhado por 

Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de Rodeio 
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Bonito: 285) Processo n. IC.00945.00010/2014: Objeto: 

descumprimento pelo município de Novo Tiradentes do dever 

de implemento do sistema de descarte de esgoto adequado 

no município. Local: Novo Tiradentes/RS. 286) Processo N. 

IC.00945.00030/2013: Objeto: apurar possíveis 

irregularidades na contratação de servidores municipais em 

caráter temporário sem a realização de processo seletivo pelo 

Município de Cerro Grande. Encaminhado por Promotor de 

Justiça da Promotoria de Justiça de Vera Cruz: 287) 

Processo n. IC.00928.00022/2012: Objeto: apurar possível 

cobrança de valores em exames realizados pelo SUS, 

figurando como investigado o Município de Vale do Sol-RS. 

Encaminhado por 2º Promotor de Justiça da Promotoria 

de Justiça Cível de Viamão: 288) Processo n. 

IC.00931.00047/2010: Objeto: Refere-se a OFÍCIO N. 

194/2013 - 2ª OJ Cível, encaminhado pela PJ de Viamão, 

encaminhando o IC.00931.00047/2010, a fim de investigar 

dispensa de licitação para contratação de serviços de 

transporte coletivo em Viamão. Prefeitura Municipal De 

Viamão. Ex-Prefeito: Alex Sander Alves Boscaini.  RELATOR: 

CONSELHEIRO FÁBIO COSTA PEREIRA: Encaminhado 

por Promotoria de Justiça da Infância e da Juventude - 

Articulação/proteção de Porto Alegre: 289) Processo n. 

IC.01411.00181/2016: Objeto: averiguar as condições de 

funcionamento e o registro perante os órgãos competentes da 

Escola de Educação Infantil Brincar e Criar. Local: Porto 

Alegre/RS. Partes: Promotoria de Justiça Regional da 

Educação de Porto Alegre - 9ª PJIJ, Secretaria Municipal de 

Educação de Porto Alegre, Município de Porto Alegre e Escola 

de Educação Infantil Brincar e Criar, situada na Rua Assis 

Chateaubriand, N. 525, Bairro São Sebastião, nesta capital. 

Encaminhado por Promotoria de Justiça de Defesa do 

Consumidor de Porto Alegre: 290) Processo n. 

IC.00832.00029/2018: Objeto: possível produção e/ou 

comercialização de produtos (combustíveis) impróprio ao 

consumo no Município de Marau/RS. 291) Processo n. 

IC.00832.00035/2018: Objeto: possível produção e/ou 

comercialização de produtos (combustíveis) impróprio ao 

consumo no Município de Ijuí/RS. Encaminhado por 

Promotoria de Justiça de Defesa dos Direitos Humanos de 

Porto Alegre: 292) Processo n. IC.01128.00034/2011: Objeto: 

averiguar o processo de identificação, regularização de 

documentos e obtenção de eventuais benéficos 

previdenciários à população feminina da Associação Emanuel. 

Requerente: Ministério Público do Rio Grande do Sul. 

Requerido: Associação Emanuel. Porto Alegre. 293) Processo 

n. IC.01128.00058/2016: Objeto: averiguar como está sendo 

prestado o atendimento na Rede de Atenção Básica aos 

portadores de deficiência auditiva. Encaminhado por 

Promotoria de Justiça de Execução Criminal de Porto 

Alegre: 294) Processo n. IC.01217.00003/2009: Objeto: 

investigar acerca do atraso e/ou da não apresentação dos 

presos nas audiências judiciais pela Susepe. 295) Processo n. 

IC.01217.00031/2014: Objeto: falta de água no Complexo de 

Charqueadas. Encaminhado por Promotoria de Justiça de 

Habitação e Defesa da Ordem Urbanística: 296) Processo 

n. IC.01202.00080/2007: Objeto: investigar loteamento 

irregular - Beco do Stringuini, localizado na Estrada Costa 

Gama, 4017, nesta Capital. 297) Processo n. 

IC.01202.00172/2012: Objeto: investigar potencial infração a 

ordem urbanística em razão de eventual ocupação de área 

pública na Rua Washington Luiz, na altura do numeral 766, 

nesta Capital. Encaminhado por Promotor de Justiça da 

Promotoria de Justiça de Agudo: 298) Processo n. 

IC.00710.00004/2016: Objeto: apurar eventual prática de 

improbidade administrativa, no período compreendido entre os 

meses de setembro a dezembro de 2012, diante da 

constatação de irregularidade das contas do Prefeito de 

Paraíso do Sul à época. Investigado: Tércio Carlos Leal da 

Silva. Local: Município de Paraíso do Sul/RS. Representante: 

Procuradoria de Prefeitos do Ministério Público do RS. 

Encaminhado por 1º Promotor de Justiça da Promotoria 

de Justiça Cível de Alvorada: 299) Processo n. 

IC.00935.00004/2016: Objeto: apurar acumulação de animais 

pela investigada. 300) Processo n. IC.01177.00003/2017: 

Objeto: averiguar irregularidades na Instituição de Longa 

Permanência de Idosos - ILPI - Residencial Geriátrico Maria 

Luiza (Miriam Regina Souza da Rosa), localizada na Rua Julio 

Feijo n. 194, Aparecida, Alvorada, RS, neste Município. Local: 

Alvorada, RS. Encaminhado por 1º Promotor de Justiça da 

Promotoria de Justiça Especializada de Bagé: 301) 

Processo n. IC.00718.00015/2017: Objeto: apurar 

irregularidades na chamada pública para aquisição de lotes 

habitacionais - Edital N. 002/2015. Investigado: Município de 

Candiota. Local: Candiota. Encaminhado por Promotor de 

Justiça da Promotoria de Justiça Especializada de Bento 

Gonçalves: 302) Processo n. IC.00722.00069/2016: Objeto: 

averiguar eventual descaracterização da edificação, sob o 

aspecto histórico, e a alteração da paisagem cultural do roteiro 

Caminhos de Pedra. Investigados: Proprietários do 

Restaurante Nona Ludia. Local: VRS 855, Distrito de São 

Pedro, Bento Gonçalves/RS. 303) Processo n. 

IC.00722.00072/2010: Objeto: averiguar denúncia da 

Secretaria Municipal de Saúde de Bento Gonçalves acerca da 

contaminação (por chumbo e outros metais) das águas que 

abastecem o Município de Bento Gonçalves. Investigado: 

Corsan de Bento Gonçalves. Local: Bento Gonçalves/RS. 

Encaminhado por Promotor de Justiça da Promotoria de 

Justiça de Bom Jesus: 304) Processo n. 

IC.00725.00002/2015: Objeto: apuração de incompatibilidade 

do exercício do cargo de assessor jurídico do município de 

São José dos Ausentes simultaneamente com o exercício da 

advocacia privada. 305) Processo n. IC.00725.00010/2018: 

Objeto: apuração da prática de ato e improbidade 

administrativa por irregularidades nas contas do Executivo de 

Bom Jesus. 306) Processo n. IC.00725.00021/2013: Objeto: 

sigiloso. 307) Processo n. IC.00725.00025/2016: Objeto: 

Nepotismo. Bom Jesus. Itamaris Almeida Silveira; Janete 

Maria Arcari Becker. Encaminhado por Promotor de Justiça 

da Promotoria de Justiça de Butiá: 308) Processo n. 

IC.00938.00002/2014: Objeto: apurar eventual irregularidade 

(Ausência de Alvará do Corpo de Bombeiros referente ao 

Plano de Prevenção Contra Incêndio) do estabelecimento 

Salão Prenda Minha. Local do fato: Rua Vilmar Pacheco, 227, 

Bairro Santa Albina, em Minas do Leão/RS. Parte: São Prenda 

Minha. 309) Processo n. IC.00938.00004/2013: Objeto: casa 

de passagem em Minas do Leão. Encaminhado por 5º 

Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça 

Especializada de Caxias do Sul: 310) Processo n. 

IC.00748.00114/2015: Objeto: insuficiência das políticas 

públicas  intersetoriais destinadas aos adultos com transtorno 

de espectro autista em Caxias do Sul e inexistência de 

proteção social de alta complexidade em situação de 

vulnerabilidade ou risco social ou pessoal. Local: Caxias do 
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Sul. Partes: Município de Caxias do Sul. Encaminhado por 1º 

Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça Cível de 

Cruz Alta: 311) Processo n. IC.00754.00102/2011: Objeto: 

apurar possível violação de Direito Fundamental à saúde pelo 

Estado do Rio Grande do Sul, em razão da inexistência de 

UTI-Neonatal para atendimento de usuários do Sistema Único 

de Saúde – SUS do Município de Cruz Alta. Investigados: 

Estado do Rio Grande do Sul e Hospital São Vicente de 

Paulo. Encaminhado por 1º Promotor de Justiça da 

Promotoria de Justiça Criminal de Cruz Alta: 312) 

Processo n. PI.00756.00010/2017: Objeto: descrição não 

informada. Encaminhado por Promotor de Justiça da 

Promotoria de Justiça Especializada de Cruz Alta: 313) 

Processo n. IC.00754.00039/2015: Objeto: apurar possível ato 

de improbidade administrativa no ato de investidura de 

Geovane de Freitas da Silva Marangon ao cargo de Motorista 

do Município de Cruz Alta. Investigado: Geovane de Freitas da 

Silva Marangon. 314) Processo n. IC.00754.00048/2015: 

Objeto: apurar a (i)legalidade da contratação do Jornal A 

Notícia de Pejuçara (Maria Helena Raugust Gonçalves – 

CNPJ n. 17.992.695/0001-38) pelo Município de Pejuçara, 

notadamente se o uso da mídia impressa dá-se para 

promoção pessoal da atual administração, desde o ano de 

2013. Investigados: Município de Pejuçara e Jornal A Notícia 

de Pejuçara. Encaminhado por Promotor de Justiça da 

Promotoria de Justiça de Eldorado do Sul: 315) Processo 

n. IC.01232.00003/2007: Objeto: apurar a ocorrência de 

ocupação irregular de área pública na Estrada do Conde, 

próximo ao n. 1700, no Município de Eldorado do Sul. 

Investigado: Município de Eldorado do Sul. Local: Eldorado do 

Sul. Encaminhado por Promotor de Justiça da Promotoria 

de Justiça de Encruzilhada do Sul: 316) Processo n. 

IC.00761.00028/2013: Objeto: descrição não informada. 

Encaminhado por 1º Promotor de Justiça da Promotoria 

de Justiça Especializada de Erechim: 317) Processo n. 

IC.00762.00213/2011: Objeto: apurar o corte raso de 

vegetação nativa (Gerivá, Canela, Mamica de Cadela, 

Camboatá, Guabiroba, Rabo de Bugio, Açoita Cavalo, Angico, 

Vassoura, Buvas, entre outras) e posterior utilização de fogo 

na área, sem autorização do órgão ambiental competente, 

atingindo 7,68 hectares dentro e fora de área de preservação 

permanente, fato constatado no dia 12 de agosto de 2011, na 

Linha Rio Pinheiro, no Município de Barra do Rio Azul (RS), 

constando como investigado Telmo Ferreira. Encaminhado 

por 1º Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de 

Farroupilha: 318) Processo n. IC.00771.00068/2014: Objeto: 

atividade de irrigação sem outorga do DRH (poço artesiano). 

Autor do fato: Jorge Carlos Menuncin. Local: Linha Sertorina - 

Farroupilha. Encaminhado por Designação Excepcional - 

Rogério Fava Santos: 319) Processo n. 

IC.00775.00021/2017: Objeto: descrição não informada. 

Encaminhado por Promotor de Justiça da Promotoria de 

Justiça de Gaurama: 320) Processo n. IC.00777.00023/2013: 

Objeto: possível improbidade administrativa decorrente de 

consertos de veículos de transporte escolar sem procedimento 

licitatório. Investigado: Prefeito Municipal de Áurea, Sr. Ito 

Adolfo Muller. Local: Praça João Paulo II, n. 33, Áurea-RS. 

Encaminhado por 1º Promotor de Justiça da Promotoria 

de Justiça Especializada de Gravataí: 321) Processo n. 

IC.00783.00085/2015: Objeto: apurar a ocorrência de 

perturbação de sossego pelo funcionamento irregular de 

templo religioso, na Rua Lupicínio Rodrigues, n. 190, Bairro 

Antônio Carlos Jobim, Gravataí/RS. Encaminhado por 

Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de 

Igrejinha: 322) Processo n. IC.00933.00020/2015: Objeto: 

apurar possível dano ambiental decorrente do funcionamento 

de atividade potencialmente poluidora, sem o devido 

licenciamento ambiental. Investigado: Marco Aurélio Machado. 

Local: Igrejinha/RS. 323) Processo n. IC.00933.00041/2012: 

Objeto: apurar o funcionamento de posto de lavagem de 

veículos sem o devido licenciamento ambiental. Investigado: 

Ronaldo de Fraga. Local: Rua Artur Geis, n. 191 Bairro Bom 

Pastor em Igrejinha. Encaminhado por Designação 

Excepcional - Tânia Maria Schneider Cavalini: 324) 

Processo n. IC.01349.00009/2013: Objeto: reconstituir a mata 

ciliar do Rio Ijuizinho na propriedade da investigada Oneida 

Maria Ghisleni Jardim, sendo o imóvel situado na Localidade 

de São Roque, no interior do Município de Jóia/RS. 325) 

Processo n. IC.01349.00151/2011: Objeto: reconstituir a mata 

ciliar do Rio Ijuizinho nas propriedades do investigado Gilberto 

Vicente Menegazzi, sendo os imóveis situados na Localidade 

de São Roque e São João da Bela Vista, interior do Município 

de Jóia/RS. Encaminhado por 2º Promotor de Justiça da 

Promotoria de Justiça de Itaqui: 326) Processo n. 

IC.00797.00046/2015: Objeto: poço artesiano sem outorga e 

sem licença de operação. 327) Processo n. 

IC.00797.00053/2015: Objeto: poço artesiano sem outorga e 

sem licença operação. 328) Processo n. 

IC.00797.00082/2015: Objeto: poço artesiano sem outorga e 

sem licença operação. Encaminhado por Promotor de 

Justiça da Promotoria de Justiça de Ivoti: 329) Processo n. 

IC.00766.00004/2004: Objeto: investigar eventual dano 

ambiental causado por Curtume Dillemburg no Rio Cadeia e 

Arroio Feitoria. Encaminhado por 2º Promotor de Justiça da 

Promotoria de Justiça de Lagoa Vermelha: 330) Processo 

n. IC.00801.00014/2013: Objeto: apurar potencial infração à 

ordem urbanística em razão de eventuais deficiências na 

fiscalização dos estabelecimentos e eventos, públicos e 

privados, onde haja ou possa haver aglomeração de pessoas, 

e respectivo exercício do poder de polícia administrativo. 

Encaminhado por Promotor de Justiça da Promotoria de 

Justiça Especializada de Montenegro: 331) Processo n. 

IC.01175.00051/2017: Objeto: averiguar a ocorrência de 

intervenção em área de preservação permanente, pelo 

Município de Montenegro, sem licença ambiental, na 

Localidade de Serra Velha (S 29° 37’ 58.1” – W 051° 38’ 52,8” 

– Datum WGS 84). 332) Processo n. IC.01175.00213/2002: 

Objeto: acompanhar a oferta de vagas na educação infantil no 

Município de Montenegro. Encaminhado por 1º Promotor de 

Justiça da Promotoria de Justiça Especializada de Passo 

Fundo: 333) Processo n. IC.00820.00130/2017: Objeto: 

prática de exercício irregular de atividade - ausência de 

licença de operação e alvará dos bombeiros, localizado na 

Avenida Perimetral, 5939, nesta cidade, tendo como 

investigada a Empresa Safra Diesel e como requerente o 3º 

BABM. 334) Processo n. IC.00820.00253/2014: Objeto: 

deposição irregular de resíduos em área verde, com existência 

de nascentes, no Loteamento Boqueirão, nas proximidades do 

Bairro Xangrilá. Encaminhado por Promotor de Justiça da 

Promotoria de Justiça Regional de Passo Fundo: 335) 

Processo n. IC.01136.00015/2016: Objeto: apurar supostos 

fatos de drogadição e ingestão de bebidas alcoólicas no 

interior da Escola Estadual de Ensino Fundamental Anna 

Willig, em Passo Fundo/RS, inclusive em sala de aula, 
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colocando em risco educandos, professores, funcionários e 

demais integrantes da comunidade escolar. Investigado: 

Estado do Rio Grande do Sul. Local do fato: Passo Fundo. 

Encaminhado por 2º Promotor de Justiça da Promotoria 

de Justiça Especializada de Pelotas: 336) Processo n. 

IC.00824.00092/2013: Objeto: atividade potencialmente 

poluidora (armazenamento e comércio de resíduos sólidos 

classe. Partes: Investigado: Milton Borges Stammer. Local: 

Capão do Leão. Encaminhado por 1º Promotor de Justiça 

da Promotoria de Justiça Especializada de Pelotas: 337) 

Processo n. IC.00824.00197/2017: Objeto: apurar a má 

conservação da Estátua de Iemanjá. Local: Praia do Laranjal, 

em Pelotas. Requerente: Janette Avila Zanuncio. Investigado: 

Federação Sul-Riograndense de Umbanda e Cultos Afro-

Brasileiros. Encaminhado por 2º Promotor de Justiça da 

Promotoria de Justiça Especializada de Santa Cruz do 

Sul: 338) Processo n. IC.00861.00044/2011: Objeto: apurar 

eventual irregularidade no parcelamento do solo, em Linha 

Paredão, neste município, de responsabilidade de Eno Hardi 

Schweickardt, sua esposa Marlise Arminda Jülich 

Schweickardt e Ruben Paulo Kipper, sua esposa Ana Maria 

Kipper. Encaminhado por 2º Promotor de Justiça da 

Promotoria de Justiça Cível de Santa Maria: 339) Processo 

n. IC.00864.00020/2014: Objeto: ausência de plantão 

presencial de médicos-obstetras e pediatras, com risco para 

parturientes, nascituros e neonatos, em hospital de grande 

afluxo de pacientes;. Investigado: Hospital de Caridade Dr. 

Astrogildo César de Azevedo (HCAA). Local: Santa Maria. 

Encaminhado por Promotor de Justiça da Promotoria de 

Justiça Regional de Santa Maria: 340) Processo n. 

IC.01138.00060/2014: Objeto: verificação do alvará de 

preservação contra incêndios e Plano de Prevenção Contra 

Incêndios (PPCI) das escolas públicas e privadas situadas no 

município de Santa Margarida do Sul, RS. Encaminhado por 

1º Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça Cível de 

Santa Rosa: 341) Processo n. IC.00868.00027/2014: Objeto: 

improbidade administrativa – apurar possível inobservância 

das formalidades legais para dispensa de licitação na 

aquisição de peças e serviços para reparos e manutenção do 

sistema de videomonitoramento em Santa Rosa. 

Encaminhado por Promotor de Justiça da Promotoria de 

Justiça Especializada de Santa Rosa: 342) Processo n. 

IC.00867.00005/2017: Objeto: apurar a construção de uma 

casa em APP, sem licença do órgão competente. 

Encaminhado por 1º Promotor de Justiça da Promotoria 

de Justiça Especializada de Santo Ângelo: 343) Processo 

n. IC.00872.00055/2015: Objeto: verificar a regularidade das 

atividades desenvolvidas pelo estabelecimento. Local: Rua 

Gabriel Rodrigues de Almeida, n. 170, Santo Ângelo, RS. 

Investigado: Salão Comunitário Bairro Aliança. Encaminhado 

por Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça 

Regional de Santo Ângelo: 344) Processo n. 

IC.01132.00064/2011: Objeto: verificar o cumprimento da Lei 

Federal 11.738/2008 pelo Município de Entre-Ijuís-RS. Local: 

Município de Entre-Ijuís. Investigado: Município de Entre-Ijuís. 

Encaminhado por 1º Promotor de Justiça da Promotoria 

de Justiça de Santo Augusto: 345) Processo n. 

IC.00876.00023/2012: Objeto: acompanhamento e 

fiscalização da implementação, pelo Poder Executivo do 

Município de São Martinho/RS, dos dispositivos previstos na 

Lei n. 12.527/2011, denominada Lei de Acesso à Informação. 

Investigado: Poder Executivo do Município de São Martinho. 

Local: São Martinho/RS. Encaminhado por Promotor de 

Justiça da Promotoria de Justiça de São Francisco de 

Assis: 346) Processo n. IC.00881.00011/2015: Objeto: 

Possíveis irregularidades na contratação de médico no 

Município de Manoel Viana. Investigado: Município de Manoel 

Viana e Rafael Cáceres Castelan. Local: Manoel Viana. 

Encaminhado por Designação Excepcional - Diego Pessi: 

347) Processo n. IC.00889.00057/2013: Objeto: instalação 

irregular de poços artesianos. Investigado: Município de 

Cacique Doble. Encaminhado por 1º Promotor de Justiça 

da Promotoria de Justiça Especializada de São Leopoldo: 

348) Processo n. IC.00890.00086/2011: Objeto: investigar 

possível depósito irregular de resíduos sólidos e poluição 

sonora e atmosférica. Investigado: Construtora e 

Pavimentadora Dias e Dias Ltda. Local: Rua João Carlos 

Becker, ao lado do n. 80, Bairro Feitoria, nesta cidade. 

Encaminhado por 2º Promotor de Justiça da Promotoria 

de Justiça Cível de São Leopoldo: 349) Processo n. 

IC.00891.00124/2012: Objeto: investigar as denúncias 

extraoficiais dando conta da falta de médicos pediatras para 

atendimento na rede SUS – Sistema Único de Saúde, bem 

como dos documentos enviados pelos médicos pediatras da 

Fundação Hospital Centenário, que atestam que as crianças e 

os adolescentes dos postos de saúde ou centros de saúde 

são encaminhados ao nosocômio pela falta de tais médicos na 

rede. Investigado: Município de São Leopoldo. Local: Av. Dom 

João Becker, n. 754, Bairro Centro, São Leopoldo/RS. 

Encaminhado por 3º Promotor de Justiça da Promotoria 

de Justiça Cível de São Leopoldo: 350) Processo n. 

IC.00891.00119/2012: Objeto: supostas irregularidades 

envolvendo o Instituto Martim pescador. Investigado: Instituto 

Martim Pescador. Encaminhado por Promotor de Justiça 

da Promotoria de Justiça de São Pedro do Sul: 351) 

Processo n. IC.00897.00017/2007: Objeto: averiguar a real 

situação da coleta e tratamento do esgoto cloacal no 

Município de São Pedro do Sul. Investigado: Município de São 

Pedro do Sul. Local: Área urbana do Município. Encaminhado 

por Designação Excepcional - Susana Cordero Spode: 

352) Processo n. IC.00915.00037/2017: Objeto: apurar desvio 

de função de motoristas de transporte coletivo de passageiros 

para a condução de ambulâncias, no Município de Cidreira. 

Encaminhado por Promotor de Justiça da Promotoria de 

Justiça Especializada de Vacaria: 353) Processo n. 

IC.00924.00016/2017: Objeto: apurar eventual ocorrência de 

dano ambiental consistente no armazenamento irregular de 

embalagens de agrotóxicos e de combustível, fatos 

constatados no dia 28/07/2017, em propriedade sob a 

responsabilidade do investigado, situada na Rua Durval 

Antunes Pereira, s/n, município de Muitos Capões/RS, 

(conforme Boletim de Ocorrência BM/RS n. 3555159). 

Investigado: Marcio Roberto Rauta. Local: Muitos Capões/RS. 

Data: 28/07/2017. RELATORA: CONSELHEIRA KARIN 

SOHNE GENZ: Encaminhado por Promotoria de Justiça da 

Infância e da Juventude - Articulação/proteção de Porto 

Alegre: 354) Processo n. IC.01411.00003/2016: Objeto: 

averiguar a possibilidade de não disponibilização do serviço 

de transporte escolar aos alunos e alunas que dele 

necessitem, matriculados na rede estadual de ensino nos 

municípios de São Jerônimo e de Gravataí, de modo a 

prevenir a interrupção do desfrute do direito à educação. 

Local: Municípios de Gravataí/RS e de São Jerônimo/RS. 

Partes: Promotoria de Justiça Regional da Educação de Porto 
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Alegre, Secretaria de Estado da Educação/RS e Estado do 

Rio Grande do Sul. Encaminhado por Promotoria de 

Justiça de Defesa do Patrimônio Público de Porto Alegre: 

355) Processo n. IC.00829.00071/2011:  Objeto: Possíveis 

irregularidades na CESA: 1º) repasse de recursos financeiros 

da Companhia Estadual de Silos e Armazéns - CESA para a 

Fundação Silos e Armazéns de Seguridade social - SILIUS e 

2º) o elevado número de reclamatórias trabalhistas movidas 

contra a CESA.Representante: Jerônimo Oliveira 

Júnior. Representada: Companhia Estadual de Silos e 

Armazéns - CESA. Local: Porto Alegre. Encaminhado por 

Promotoria de Justiça Especializada Criminal de Porto 

Alegre - Combate Aos Crimes Licitatórios: 356) Processo 

n. IC.01203.00013/2014: Objeto: possíveis irregularidades na 

dispensa de Licitação Eletrônica 52/2014, realizada pela 

Secretaria Estadual da Educação, para o transporte escolar 

entre municípios. Partes: Requerente: anônimo. Requerido: 

Secretaria de Educação do RS. Local: Porto Alegre/RS. 

Encaminhado por Promotor de Justiça da Promotoria de 

Justiça de Campo Novo: 357) Processo n. 

IC.00735.00008/2015: Objeto: apurar eventual ato de 

Improbidade Administrativa constituinte na contratação de 

advogado para defender interesses próprios de ex-prefeito. 

Encaminhado por 3º Promotor de Justiça da Promotoria 

de Justiça de Capão da Canoa: 358) Processo n. 

IC.00949.00161/2013: Objeto: averiguar a possibilidade de 

instalação de uma parada de ônibus em frente ao Condomínio 

Paqueta, em Atlântida, Xangri-Lá. Encaminhado por 1º 

Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça 

Especializada de Caxias do Sul: 359) Processo n. 

IC.00748.00030/2017: Objeto: poluição sonora e atmosférica 

em virtude das atividades da empresa. Partes: Representante 

- Realda Fortuna. Investigado - Zincali Zincagem de Metais. 

Local: Caxias do Sul-RS. Encaminhado por Designação 

Excepcional - Andrea Almeida Barros: 360) Processo n. 

PI.00802.00007/2011: Objeto: verificar a existência de 

resíduos líquidos em imóvel de propriedade da massa falida 

do curtume Lajeado - Administrador Judicial da Massa Falida - 

Ari Carniel. Partes: Ari Carniel (administrador judicial), Massa 

Falida Curtume Lajeado Ltda (investigado). Local: Lajeado - 

RS. Encaminhado por 2º Promotor de Justiça da 

Promotoria de Justiça de Getúlio Vargas: 361) Processo n. 

IC.00780.00005/2012: Objeto: investigar eventual prática de 

ato lesivo ao meio ambiente e à saúde pública, decorrente da 

disposição e acúmulo de lixo e sucatas junto ao solo, sem a 

adoção dos cuidados devidos e em descumprimento das 

normas de proteção ambiental. Investigado: Antonio 

Wawzeniak. Local: Av. Severiano de Almeida, n. 830, Getúlio 

Vargas, RS. Encaminhado por Promotor de Justiça da 

Promotoria de Justiça de Igrejinha: 362) Processo n. 

IC.00933.00018/2013: Objeto: apurar possível dano ambiental 

pela intervenção em APP, sem as devidas licenças 

(aterramento Arroio Koetz). Investigados: Carlos Rivelino 

Karloh e Charles Soares Bastos. Local: Igrejinha/RS. 

Encaminhado por 2º Promotor de Justiça da Promotoria 

de Justiça Cível de Ijuí: 363) Processo n. 

IC.00794.00047/2015: Objeto: fiscalizar o cumprimento das 

obrigações assumidas no termo de compromisso de 

ajustamento de conduta, com a regularização das atividades 

mediante licenciamento ambiental e cumprimento das 

condições impostas para sua concessão. Investigado: Colônia 

de Pescadores Z 18 de Ijuí,. Situada na Rua 15 de Novembro, 

n. 944, Centro, Ijuí (RS). Encaminhado por 1º Promotor de 

Justiça da Promotoria de Justiça Especializada de Passo 

Fundo: 364) Processo n. IC.00820.00093/2017: Objeto: 

prática de destinação irregular de esgoto na localidade da Rua 

Santa Cruz, Bairro Valinhos, nesta cidade, tendo como 

investigados Silvano Xavier de Castro, Luiz Artêmio Duarte do 

Prado e Eva Neusa de Oliveira. Encaminhado por 2º 

Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça 

Especializada de Pelotas: 365) Processo n. 

IC.00824.00136/2017: Objeto: investigar eventual 

irregularidade em depósito de resíduos sólidos potencialmente 

poluidores. Local: BR 392, KM 66, n. 925, casa 16, em 

Pelotas. Investigados: Maria de Lourdes Monteiro Domingues 

e Everton Monteiro Domingues. Encaminhado por 2º 

Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça 

Especializada de Santa Cruz do Sul: 366) Processo n. 

IC.00861.00027/2017: Objeto: apurar acúmulo de lixo em 

terreno localizado à Rua João Ritter, n. 230, Bairro Ohland, 

Santa Cruz do Sul, de responsabilidade de Eloi Possatti. 

Encaminhado por Promotor de Justiça da Promotoria de 

Justiça de São Francisco de Paula: 367) Processo n. 

IC.00882.00068/2016: Objeto: uso de carroção de propriedade 

do município de São Francisco de Paula para transporte de 

passageiros. 368) Processo n. IC.00882.00087/2017: Objeto: 

apurar investigação de pássaro em cativeiro, sem licença ou 

autorização do órgão ambiental competente. Encaminhado 

por Designação Excepcional - Diego Pessi: 369) Processo 

n. IC.00889.00034/2012: Objeto: Corte De Árvores Nativas de 

várias espécies. Local: Barracão. Investigado: Luiz Antonio 

Ferreira. Encaminhado por 1º Promotor de Justiça da 

Promotoria de Justiça de Sapiranga: 370) Processo n. 

IC.00901.00045/2016: Objeto: relatório N.096/2016 do 1º 

BABM - Pelotão Ambiental de Sapucaia do Sul, informando 

ocorrência de crime ambiental consistente na execução de 

obra de terraplenagem, sem o devido licenciamento, em área 

localizada na Rua Porto Palmeira em frente ao N. 900, 

Sapiranga/RS. Encaminhado por 4º Promotor de Justiça da 

Promotoria de Justiça de Taquara: 371) Processo n. 

IC.00911.00036/2017: Objeto: depósito de resíduos sólidos 

sem licença ambiental, na Av. João Manuel Correia, SN., 

Bairro Santa Maria, Taquara/RS. Investigado: Sílvio Cesar  

Homem. Local:  Taquara/RS. 372) Processo n. 

PI.00911.00064/2017: Objeto: apurar problemas no 

abastecimento e potabilidade da água do poço comunitário na 

localidade de Morro Grande, em Rolante/RS. Investigado: 

Sezar João Crippa. Local: Poço Comunitário de Morro Grande 

-Rolante/RS. Fica facultado às associações legitimadas 

apresentarem razões escritas ou documentos até três (03) 

dias antes da sessão de deliberação, nos termos do art. 38, 

caput, do Regimento Interno do Conselho Superior do 

Ministério Público. As decisões dos expedientes acima 

relacionados serão publicadas através de afixação no átrio da 

Secretaria dos Órgãos Colegiados.  

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, Porto Alegre, 28 de 

agosto de 2018. 

MARTHA WEISS JUNG, 

Promotora-Assessora. 
 

 

AVISO N. 81/2018 
 

Torno público que na Sessão Ordinária do dia 04 de setembro 

de 2018, ou nos 15 dias subsequentes, às 14h00min, Av. 
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Aureliano de Figueiredo Pinto, 80, 8º andar, Torre Norte, 

Bairro Praia de Belas, Porto Alegre, nesta Capital, será 

deliberado sobre promoção de arquivamento de inquéritos 

civis, instaurados para apurar os fatos a que se referem os 

seguintes processos: RELATOR: CONSELHEIRO GILMAR 

POSSA MARONEZE: 01) Processo n. PR.00975.00281/2018-

7: SIM - IC.01130.000.084/2017 – Objeto: possível uso da 

entidade ASMUTC para fins partidário, tendo em vista a 

existência de convênio firmado entre a Associação e o PMDB. 

02) Processo n. PR.00975.00455/2017-9: SIM 

01646.000.003/2016 – Objeto: apurar a falta de qualidade no 

serviço de transporte público urbano da Empresa Silas - 

Serviços de Transporte Urbano Ltda, que pertence ao Grupo 

Viação Montenegro, e a fiscalização do serviço por parte da 

Prefeitura Municipal de Estância Velha.  Fica facultado às 

associações legitimadas apresentarem razões escritas ou 

documentos até três (03) dias antes da sessão de deliberação, 

nos termos do art. 38, caput, do Regimento Interno do 

Conselho Superior do Ministério Público. As decisões dos 

expedientes acima relacionados serão publicadas através de 

afixação no átrio da Secretaria dos Órgãos Colegiados.  

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, Porto Alegre, 28 de 

agosto de 2018. 

MARTHA WEISS JUNG, 

Promotora-Assessora. 
 

 

AVISO N. 82/2018 
 

Torno público que na Sessão Ordinária do dia 04 de setembro 

de 2018, ou nos 15 dias subsequentes, às 14h00min, Av. 

Aureliano de Figueiredo Pinto, 80, 8º andar, Torre Norte, 

Bairro Praia de Belas, Porto Alegre, nesta Capital, será 

deliberado sobre promoção de arquivamento de inquéritos 

civis, instaurados para apurar os fatos a que se referem os 

seguintes processos: RELATOR: CONSELHEIRO CLÁUDIO 

BARROS SILVA: Encaminhado por Promotoria de Justiça 

de Habitação e Defesa da Ordem Urbanística: 01) Processo 

n. 01629.000.067/2016: Objeto: investigar potencial infração à 

ordem urbanística consistente na utilização de área pública 

próximo ao Viaduto São Jorge, localizado na Avenida Aparício 

Borges, 2705, nesta Capital, para realização de festa 

promovida pelo Grupo Expresso Black. Encaminhado por 

Promotoria de Justiça de Defesa do Consumidor de Porto 

Alegre: 02) Processo n. 01631.001.768/2018: Objeto: possível 

comercialização de produto impróprio ao consumo (Diesel 

S500 Comum), no Município de Santa Cruz do Sul. 

Encaminhado por Promotor de Justiça da Promotoria de 

Justiça de Triunfo: 03) Processo n. 01544.000.563/2017: 

Objeto: dano ambiental em razão de dragagem às margens da 

Ilha dos Dorneles, neste Município. RELATOR: 

CONSELHEIRO JÚLIO CÉSAR PEREIRA DA SILVA: 

Encaminhado por Promotoria de Justiça de Defesa do 

Consumidor de Porto Alegre: 04) Processo n. 

01631.001.585/2018: Objeto: prática abusiva - produto 

impróprio - Vinho suave - Adição de ácido sórbico acima do 

permitido. Encaminhamento, pelo MAPA, de processo 

administrativo instaurado em face de Vinícola DKloss Ltda, em 

razão de infrações às normas vigentes. 05) Processo n. 

01631.001.727/2018: Objeto: eventual comercialização de 

Combustível Impróprio ao Consumo (Óleo Diesel S500 - 

Comum) - Porto Alegre - Cavalhada. Encaminhado por 1º 

Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de Giruá: 

06) Processo n. 01772.000.059/2017: Objeto: denúncia de 

comércio irregular de peixes no Pesque-Pague Havaí  

localizado às margens da ERS-344, KM 64, Rincão Bela Vista, 

Interior do Município de Giruá-RS. Encaminhado por 

Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de São 

Francisco de Paula: 07) Processo n. 01872.000.204/2017: 

Objeto: transbordo de resíduos sólidos urbanos sem 

licenciamento ambiental no Distrito Industrial de São Francisco 

e Paula. 08) Processo n. 01872.000.516/2017: Objeto: lavra 

em Campos de altitude (vegetação nativa do Bioma Mata 

Atlântica) para uso alternativo do solo, lavoura, atingindo APP 

de banhado, sem licença do órgão ambiental. RELATOR: 

CONSELHEIRO GILMAR POSSA MARONEZE: 

Encaminhado por Promotoria de Justiça de Defesa do 

Consumidor de Porto Alegre: 09) Processo n. 

00832.000.526/2018: Objeto: possível comercialização de 

produto impróprio ao consumo (Óleo Diesel B S500 Comum), 

no Município de Farroupilha/RS. 10) Processo n. 

01631.000.158/2018: Objeto: encaminhamento, pelo CEVS-

RS, de cópia de laudo apresentando resultado insatisfatório 

quanto à presença de resíduos de agrotóxicos, referente à 

empresa Comercial de Hortifrutigranjeiros BR Ltda. 11) 

Processo n. 01631.000.959/2018: Objeto: apurar fornecimento 

de produtos de papel para uso doméstico e higiênico-sanitário 

com vício de quantidade. 12) Processo n. 

01631.001.257/2018: Objeto: trata-se de laudo analítico do 

laboratório NSF Bioensaios, encaminhado pela CEASA, 

referente ao produto mamão, cujo resultado apresentou 

irregularidades. 13) Processo n. 01631.001.311/2018: Objeto: 

trata-se de laudo analítico do laboratório NSF Bioensaios, 

encaminhado pela CEASA. Encaminhado por Promotor de 

Justiça da Promotoria de Justiça de Arroio Grande: 14) 

Processo n. 01716.000.633/2017: Objeto: deficiência na 

manutenção de sinalização de trânsito e na instalação de 

equipamentos de segurança na RS 602. Encaminhado por 

Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de Casca: 

15) Processo n. 01738.000.252/2018: Objeto: apurar infração 

ambiental consistente no vazamento, diretamente no solo, de 

efluentes líquidos e esgoto cloacal provenientes de sistema de 

saneamento (fossa séptica e sumidouro) de empreendimento 

que pratica atividade de fabricação de embutidos, com 

Licença de Operação concedida pelo Município de Casca. 

Encaminhado por Promotor de Justiça da Promotoria de 

Justiça de Júlio de Castilhos: 16) Processo n. 

01700.000.005/2017: Objeto: investigar o uso de caminhão da 

Prefeitura de Pinhal Grande para fins particulares. 

Encaminhado por 1º Promotor de Justiça da Promotoria 

de Justiça de Parobé: 17) Processo n. 01806.000.110/2017: 

Objeto: investigar a irregularidade na autorização de evento 

promovido por entidade sediada em Novo Hamburgo, sem 

prévio exame sobre a pertinência com o interesse dos 

munícipes e medidas necessárias para assegurar a segurança 

no entorno, especialmente com relação ao público infantil, à 

poluição sonora e à mobilidade urbana. Encaminhado por 

Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de Pedro 

Osório: 18) Processo n. 01808.000.095/2018: Objeto: apurar 

a ausência de atendimento da Defensoria Pública na 

Comarca, aliada à negativa dos advogados locais de aceitar 

nomeações como dativos, a inviabilizar o acesso ao Judiciário 

das pessoas economicamente carentes. Encaminhado por 

Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de Tapera: 

19) Processo n. 00909.000.082/2017: Objeto: apurar eventual 
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inobservância do disposto nos artigos 75, 80 e 258, todos do 

Estatuto da Criança e do Adolescente, pelo estabelecimento 

Bailão Avenida, no Bairro Brasília, em Tapera. Encaminhado 

por Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de Vera 

Cruz: 20) Processo n. 01595.000.013/2016: Objeto: apurar a 

prática de atos de improbidade administrativa pelo ex-servidor 

público Francisco Roque da Silva em relação a débitos de 

TPTU e ITBI, envolvendo Claudino Luiz Rech e Osvino Rech, 

em Vera Cruz-RS. RELATOR: CONSELHEIRO ROBERTO 

VARALO INÁCIO: Encaminhado por Promotoria de Justiça 

de Defesa do Consumidor de Porto Alegre: 21) Processo n. 

01631.001.729/2018: Objeto: possível comercialização de 

produto impróprio ao consumo (Diesel S10 Comum), no 

município de Panambi/RS. Encaminhado por Promotoria de 

Justiça de Defesa do Patrimônio Público de Porto Alegre: 

22) Processo n. 00829.000.005/2018: Objeto: eventual 

incorporação de vantagens aos proventos de servidores da 

Assembleia Legislativa sem a necessária observância dos 

pressupostos do art. 103 da Lei Complementar n. 10.098/94, 

c/c o art. 2º da Lei Complementar n. 10.845/96. Encaminhado 

por Promotoria de Justiça Especializada Criminal de Porto 

Alegre - Combate Aos Crimes Licitatórios: 23) Processo n. 

02360.000.148/2017: Objeto: averiguar a possível prática de 

atos de improbidade administrativa perpetrados pelo agente 

penitenciário Aldimar Almeida da Rosa, lotado no Instituto 

Psiquiátrico Forense Dr. Maurício Cardoso, conforme fatos 

apontados no Processo de Sindicância Administrativa n. 050-

16, da Corregedoria-Geral da Superintendência dos Serviços 

Penitenciários-SUSEPE. Encaminhado por Promotoria de 

Justiça de Defesa do Patrimônio Público de Porto Alegre: 

24) Processo n. 01623.000.597/2017: Objeto: investigar a 

ausência de trabalhadores capacitados para manutenção das 

instalações elétricas no Hospital Materno-Infantil Presidente 

Vargas (HMIPV), em que pese a contratação de empresa 

prestadora de serviço para tal atividade. Encaminhado por 

Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de Arroio 

Grande: 25) Processo n. 01716.000.104/2017: Objeto: 

problemas relacionados ao fornecimento de energia elétrica 

na Vila de Santa Isabel. Encaminhado por 1º Promotor de 

Justiça da Promotoria de Justiça de Getúlio Vargas: 26) 

Processo n. 01770.000.024/2018: Objeto: investigar dano 

ambiental, causado pela empresa Comércio e Transportes SM 

Ltda., decorrente da ineficiência das canaletas de contenção 

da oficina mecânica; depósito irregular de peças de caminhão 

e outros materiais diretamente sobre o solo, havendo 

escorrimento de óleo; ausência de canaleta de contenção na 

lavagem de caminhões, com o consequente depósito de lodo 

da lavagem no solo; tanque de armazenamento de óleo em 

local inadequado, sem piso impermeável e queima irregular de 

resíduos sólidos. Encaminhado por Promotor de Justiça da 

Promotoria de Justiça de São Francisco de Paula: 27) 

Processo n. 01872.000.196/2017: Objeto: irregularidade em 

contratações realizadas pelo Município de SFP para o 

Carnaval de 2017. Encaminhado por Promotor de Justiça 

da Promotoria de Justiça de Sobradinho: 28) Processo n. 

01894.000.206/2017: Objeto: verificar a ocorrência de possível 

dano ambiental e ao consumidor realizado pelos 

revendedores de gás de cozinha do Município de Lagoa 

Bonita do Sul, consistente em transporte e armazenamento 

irregular de gás liquefeito, sem observância das normas legais 

(cisão do IC.00906.00048/2011). Encaminhado por 

Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de 

Veranópolis: 29) Processo n. 01920.000.694/2018: Objeto: 

intervenção em área de preservação permanente sem licença 

ou autorização do órgão ambiental competente. RELATOR: 

CONSELHEIRO FÁBIO COSTA PEREIRA: Encaminhado 

por Promotoria de Justiça de Defesa do Meio Ambiente de 

Porto Alegre: 30) Processo n. 01633.000.657/2016: Objeto: 

denúncia de canil irregular na Rua Catumbi n. 478, Bairro 

Teresópolis, nesta cidade. Encaminhado por Promotoria de 

Justiça de Defesa do Patrimônio Público de Porto Alegre: 

31) Processo n. 01623.000.336/2017: Objeto: investigar 

possível omissão das Secretarias Estadual da Educação e 

Municipal de Urbanismo na adoção de providências para coibir 

a invasão do terreno da Escola Estadual de Ensino 

Fundamental Danilo Antônio Zaffari, em Porto Alegre, pelos 

vizinhos. Encaminhado por Promotoria de Justiça 

Especializada Criminal de Porto Alegre - Combate Aos 

Crimes Licitatórios: 32) Processo n. 02360.000.057/2018: 

Objeto: apurar eventuais irregularidades em processos de 

licenciamentos de empreendimentos prioritários para o 

Governo do Estado no setor de energia. Encaminhado por 

Promotoria de Justiça de Defesa do Consumidor de Porto 

Alegre: 33) Processo n. 01631.000.364/2018: Objeto: apurar 

fornecimento de produto (fertilizante mineral misto) em 

desacordo com a legislação vigente. 34) Processo n. 

01631.001.208/2018: Objeto: comercialização de produto 

(pêssego) com irregularidades quanto aos agrotóxicos. 

Encaminhado por Promotor de Justiça da Promotoria de 

Justiça de General Câmara: 35) Processo n. 

01768.000.139/2018: Objeto: irregularidades Sanitárias 

Froemming e Cia Ltda. Encaminhado por Promotor de 

Justiça da Promotoria de Justiça de Três Coroas: 36) 

Processo n. 01908.000.204/2018: Objeto: ofício n. 256/2018 

da Empresa Gaúcha de Rodovias - EGR, noticiando o 

descarte irregular de esgoto cloacal na Faixa de Domínio da 

ERS-115, na altura do Km16,  proveniente do Loteamento 

Semaco, no Município de Três de Coroas, e solicitando ao 

Ministério Público providências para regularização do 

ordenamento urbano. Fica facultado às associações 

legitimadas apresentarem razões escritas ou documentos até 

três (03) dias antes da sessão de deliberação, nos termos do 

art. 38, caput, do Regimento Interno do Conselho Superior do 

Ministério Público. As decisões dos expedientes acima 

relacionados serão publicadas através de afixação no átrio da 

Secretaria dos Órgãos Colegiados.  

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, Porto Alegre, 28 de 

agosto de 2018. 

MARTHA WEISS JUNG, 

Promotora-Assessora. 

 

 

AVISO N. 83/2018 
 

Torno público que na Sessão Ordinária do dia 04 de setembro 

de 2018, ou nos 15 dias subsequentes, às 14h00min, Av. 

Aureliano de Figueiredo Pinto, 80, 8º andar, Torre Norte, 

Bairro Praia de Belas, Porto Alegre, nesta Capital, será 

deliberado sobre promoção de arquivamento de inquéritos 

civis, instaurados para apurar os fatos a que se referem os 

seguintes processos: RELATOR: CONSELHEIRO GILMAR 

POSSA MARONEZE: Encaminhado por 3º Promotor de 

Justiça da Promotoria de Justiça Cível de São Leopoldo: 

01) Processo n. IC.00891.00037/2017: Objeto: apurar o 
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exercício irregular das funções de cargo inexistente (Diretor de 

Relações Internacionais) e o custeio indevido de diárias e de 

viagem à Espanha no evento ´I Foro Mundial Sobre Lãs 

Violencias Urbanas Y Educación Para La Convivencia Y La 

Paz´ a servidor ocupante do cargo de coordenador de 

proteção animal. RELATOR: CONSELHEIRO EDUARDO DE 

LIMA VEIGA: Encaminhado por 2º Promotor de Justiça da 

Promotoria de Justiça Cível de Santa Cruz do Sul: 02) 

Processo n. IC.00862.00012/2017: Objeto: averiguar 

eventuais irregularidades na prestação de serviços na “Clínica 

Pappen”, situada na Avenida João Pessoa n. 769, Santa Cruz 

do Sul, quanto à realização de procedimentos de 

escleroterapia, botox, luz pulsada e outros, em desacordo com 

as determinações legais e normativas. 03) Processo n. 

PR.00975.00252/2017-0: SIM - 01633.000.058/2016 – Objeto: 

possível descumprimento da legislação sobre recursos 

hídricos por parte da SEMA. RELATOR: CONSELHEIRO 

ROBERTO VARALO INÁCIO: Encaminhado por 

Promotoria de Justiça da Infância e da Juventude - 

Articulação/proteção de Porto Alegre: 04) Processo n. 

PA.01411.01261/2017: Objeto: solicitação para averiguar se o 

Colégio Anchieta havia respeitado o devido processo legal na 

aplicação de penalidade disciplinar. Encaminhado por 2º 

Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça 

Especializada de Pelotas: 05) Processo n. 

IC.00824.00222/2017: Objeto: apurar eventuais danos em 

área de preservação ambiental (dunas do laranjal) em virtude 

da ausência de cercamento do local. Partes: Investigado: Real 

Empreendimentos. Local: Pelotas/RS. Fica facultado às 

associações legitimadas apresentarem razões escritas ou 

documentos até três (03) dias antes da sessão de deliberação, 

nos termos do art. 38, caput, do Regimento Interno do 

Conselho Superior do Ministério Público. As decisões dos 

expedientes acima relacionados serão publicadas através de 

afixação no átrio da Secretaria dos Órgãos Colegiados.  

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, Porto Alegre, 28 de 

agosto de 2018. 

MARTHA WEISS JUNG, 

Promotora-Assessora. 
 

 

AVISO N. 84/2018 
 

Torno público que na Sessão Ordinária do dia 04 de setembro 

de 2018, ou nos 15 dias subsequentes, às 14h00min, Av. 

Aureliano de Figueiredo Pinto, 80, 8º andar, Torre Norte, 

Bairro Praia de Belas, Porto Alegre, nesta Capital, será 

deliberado sobre promoção de arquivamento de inquéritos 

civis, instaurados para apurar os fatos a que se referem os 

seguintes processos: RELATOR: CONSELHEIRO GILMAR 

POSSA MARONEZE: Encaminhado por Núcleo de 

Resolução de Conflitos Ambientais - Nucam: 01) Processo 

n. IC.01336.00042/2016: Objeto: investigar possível dano 

ambiental decorrente do abandono da barragem de rejeitos 

oriundo de mineração, atividade desenvolvida pela empresa 

Companhia Brasileira de Cobre, em Minas do Camaquã, 

município de Caçapava do Sul. RELATOR: CONSELHEIRO 

EDUARDO DE LIMA VEIGA: 02) Processo n. 

RD.01602.00028/2018: Objeto: há alguns anos uma creche foi 

demolida no Bairro Jardim Algarve, cidade de Alvorada-RS, 

para a construção de uma nova creche municipal comunitária, 

ao lado da Escola Estadual Gentil Viegas Cardoso, na Rua 

Gaviões, quase esquina com a Rua Seis, porém a obra nunca 

começou e a comunidade se vê prejudicada sem a prestação 

do serviço prometido mesmo com as trocas de gestões de 

governo, os anos se passam e o terreno continua 

abandonado, servindo de depósito para entulhos e lixo. 

Solicito providências a respeito. RELATORA: CONSELHEIRA 

KARIN SOHNE GENZ: 03) Processo n. 

PR.00975.00547/2018-1: SIM - Declinação de Atribuição - 

NF.01720.000.546/2018 – Objeto: Referente ao envio do 

inquérito civil 00937.00004/2008 ao Ministério Público Federal 

em razão de tratar-se de regularização de poços artesianos 

localizados em assentamentos do INCRA. O MPF determinou 

a remessa dos autos a esta Promotoria de Justiça do 

Procedimento de Conflito de Atribuição para proceder à 

prolação da decisão declinatória de atribuição parcial e 

submeter ao Egrégio Conselho Superior do Ministério Público. 

Fica facultado às associações legitimadas apresentarem 

razões escritas ou documentos até três (03) dias antes da 

sessão de deliberação, nos termos do art. 38, caput, do 

Regimento Interno do Conselho Superior do Ministério 

Público. As decisões dos expedientes acima relacionados 

serão publicadas através de afixação no átrio da Secretaria 

dos Órgãos Colegiados.  

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, Porto Alegre, 28 de 

agosto de 2018. 

MARTHA WEISS JUNG, 

Promotora-Assessora. 

 

 

AVISO N. 85/2018 
 

Torno público que na Sessão Ordinária do dia 04 de setembro 

de 2018, ou nos 15 dias subsequentes, às 14h00min, Av. 

Aureliano de Figueiredo Pinto, 80, 8º andar, Torre Norte, 

Bairro Praia de Belas, Porto Alegre, nesta Capital, será 

deliberado sobre promoção de arquivamento de inquéritos 

civis, instaurados para apurar os fatos a que se referem os 

seguintes processos: RELATOR: CONSELHEIRO CLÁUDIO 

BARROS SILVA: 01) Processo n. RD.00865.00398/2018: 

Objeto: ofício s/n./2018 - 1ª PJEsp encaminhando cópias 

extraídas do Processo n. 027/5.15.0001561-9. RELATOR: 

CONSELHEIRO ARMANDO ANTÔNIO LOTTI: 02) Processo 

n. AT.01520.00048/2018: Objeto: requerente é moradora do 

Bairro Pestano e vem fazer denúncia sobre perturbação de 

sossego. Partes: Requerente: Santa Lídia Fagundes Ribeiro. 

Local: Pelotas/RS. RELATOR: CONSELHEIRO ROBERTO 

BANDEIRA PEREIRA: 03) Processo n. 

PR.00975.00563/2018-8: SIM - Arquivamento NF - 

NF.01910.000.262/2018 – Objeto: trata-se de denúncia 

anônima de improbidade administrativa na Prefeitura de São 

José do Inhacorá/RS. Fraude em contratação de serviços. 04) 

Processo n. RD.00815.00570/2017: NF 

1.29.003.000252/2017-91. Objeto: referente a possível prática 

de improbidade administrativa praticado pelos advogados do 

escritório Tatim e Alexandrino que prestavam serviço 

voluntários nos CRAS de NH. 05) Processo n. 

RD.01606.00016/2017: Objeto: sigiloso. RELATOR: 

CONSELHEIRO GILMAR POSSA MARONEZE: 06) Processo 

n. PR.00975.00519/2018-0: SIM - Indeferimento - Reexame 

Necessário - NF.01886.000.257/2018 – Objeto: atos contrários 

à administração pública. 07) Processo n. 

PR.00975.00565/2018-3: SIM - Arquivamento NF - 
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NF.01888.000.041/2018 – Objeto: possível improbidade por 

parte do Prefeito Municipal de São Vicente do Sul. 08) 

Processo n. PR.00975.00566/2018-1: SIM - Arquivamento NF 

- NF.00906.000.039/2018 - NF Objeto: instaurada para 

averiguar eventual improbidade do art. 10-A da Lei n. 8.429/92 

(conceder, aplicar ou manter ISS em alíquota menor que a 

prevista legalmente). 09) Processo n. PR.00975.00579/2018-

4: SIM - Indeferimento - Reexame Necessário - Arquivamento 

NF - NF.02360.000.088/2018 – Objeto: apurar possíveis 

irregularidades quanto à Ordem de Serviço 002/2018, 

expedida pela 2ª Coordenadoria Regional de Saúde de Porto 

Alegre, que determina que os servidores optantes pelo regime 

de dedicação exclusiva poderão ser convocados a trabalhar a 

qualquer momento, sem que haja direito à compensação ou 

indenização, sempre que exigido pela necessidade do serviço, 

o que iria de encontro ao disposto no art. 32, da Lei 

10.098/94.NF.02360.000.088/2018. 10) Processo n. 

PR.00975.00580/2018-2: SIM - Indeferimento - Reexame - 

Arquivamento NF - NF.01886.000.255/2018  Objeto: 

reclamação assistência social - Município Entre Rios do Sul. 

11) Processo n. RD.00723.00022/2018: Objeto: averiguar 

apontamento 3.5.6 do processo 11682-02.00/13-4 do TCE/RS 

referente ao pagamento indevido de horas extras a Sergio 

Antonio. RELATOR: CONSELHEIRO EDUARDO DE LIMA 

VEIGA: 12) Processo n. PR.00975.00546/2018-3: SIM - 

Indeferimento - Reexame Necessário - (Arquivamento NF) - 

NF.01806.000.277/2017 – Objeto: ofício solicitando 

informações sobre denúncia anônima registrada na DP em 

2011. 13) Processo n. AT.01604.00178/2017: Objeto: 

atendimento referente ao município de Dom Feliciano. 14) 

Processo n. RD.00723.00020/2018: Objeto: averiguar 

apontamento 3.5.6 do Processo 11682-02.00/13-4 do TCE/RS 

referente ao pagamento indevido de horas extras a Raul 

Camerini Júnior. RELATOR: CONSELHEIRO ROBERTO 

VARALO INÁCIO: 15) Processo n. RD.00723.00019/2018: 

Objeto: averiguar apontamento 3.5.6 do processo 11682-

02.00/13-4 do TCE/RS referente ao pagamento indevido de 

horas extras à Vaniele Pereira. 16) Processo n. 

RD.00723.00021/2018: Objeto: averiguar apontamento 3.5.6 

do Processo 11682-02.00/13-4 do TCE/RS referente ao 

pagamento indevido de horas extras a Robson Sessi. 17) 

Processo n. RD.00751.00013/2016: Objeto: notícia de suposto 

ato de improbidade administrativa praticada pelos ex-prefeito e 

vice de Salvador das Missões (RS). 18) Processo n. 

RD.01616.00005/2018: Objeto: trago a conhecimento a 

reiterada e intencional omissão do Prefeito de Bossoroca ao 

deixar de responder aos pedidos de informação da Câmara de 

Vereadores de Bossoroca n. 002 e 004/2018, encaminhados 

através dos ofícios CMVB/MC n. 02 e 04/2018 de 20/02/2018 

e 20/03/2018, respectivamente. Isso porque cediço que 

pedido de informação advém do jus inspectionis, ínsito na 

função do Poder Legislativo, e a ação negativa do Prefeito 

mostra-se gravemente ofensiva à legalidade, configurando ato 

de improbidade administrativa previsto na Lei n. 12.846 de 1º 

de agosto de 2013, que dispõe sobre a responsabilização 

administrativa e civil de pessoas jurídicas pela prática de atos 

contra a administração pública, e dá outras providências (vide 

art. 11). 19) Processo n. RD.01618.00033/2018: Objeto: 

Prezados, segundo convocação do concurso 02/2016 de 

15/02/17, as professoras que assumiram encontram-se com 

remunerações diferentes. Percebo que foram poucos 

professores chamados neste concurso, poucos assumiram, 

muitos professores fazendo jornada extra e nós que 

aguardamos as chamadas continuamos desempregadas. 

Menciono ainda, situações de cargos de confiança vinculados 

a folha da educação que não atuam nesta. Apenas 

sobrecarregam a folha de pagamento como demonstro acima. 

Se compararmos a folha de pagamento da educação de 

Julho/2016 e a atual fica evidente a falta de professores. 

Solicito esclarecimentos destas questões e a atuação do MP 

para que este concurso seja renovado. Sabemos da falta de 

professores e das discrepâncias dos CC na folha de 

pagamento. Estudei e passei neste e em outros concursos, 

apenas busco meu direito. Tenho certeza da séria atuação e 

confiança nesta entidade, Desde já agradeço breve retorno. 

RELATOR: CONSELHEIRO SILVIO MIRANDA MUNHOZ: 

20) Processo n. PR.00975.00564/2018-6: SIM - Arquivamento 

NF - NF.01413.000.035/2018 – Objeto: denúncia enviada pela 

internet. Consumidor reclama que recebeu cobrança de valor 

absurdo por parte do DMAE. Nesta PJDC não há registro de 

expediente com este objeto tramitando. 21) Processo n. 

PR.00975.00569/2018-5: SIM - Arquivamento NF - 

NF.00906.000.043/2018 - NF Objeto: instaurada para 

averiguar eventual improbidade do art. 10-A da Lei n. 8.429/92 

(conceder, aplicar ou manter ISS em alíquota menor que a 

prevista legalmente). 22) Processo n. PR.00975.00570/2018-

3: SIM - Arquivamento NF - NF.00906.000.041/2018 - NF 

Objeto: instaurada para averiguar eventual improbidade do art. 

10-A da Lei n. 8.429/92 (conceder, aplicar ou manter ISS em 

alíquota menor que a prevista legalmente). 23) Processo n. 

RD.01134.00184/2017: Objeto: Of N.153/2017, encaminhado 

pelo CERENEPE - Centro de Reabilitação de Pelotas. 

RELATOR: CONSELHEIRO FÁBIO COSTA PEREIRA: 24) 

Processo n. RD.00820.00529/2017: Objeto: Ofício 1245/2017 

- Justiça Militar do Estado - possível irregularidade quando da 

retomada do bem, fazenda da Brigada Militar, localizada no 

município de Passo Fundo, a qual estava sob gestão da 

Fundação Brigada Militar do ano de 2004 a 2009. 25) 

Processo n. RD.00870.00110/2017: Objeto: referente ao 

relatório das condições da Prefeitura Municipal encontradas 

com a posse em 01 de janeiro de 2017. RELATORA: 

CONSELHEIRA KARIN SOHNE GENZ: 26) Processo n. 

PR.00975.00280/2018-9: Indeferimento SIM - 

NF.01623.000.028/2018 -  Objeto: apurar possíveis 

irregularidades relativas à servidora Cleia Regina Santos de 

Sequeira, a qual é funcionário do IML e, ao mesmo tempo, 

exerce a docência em instituições de ensino. 27) Processo n. 

PR.00975.00382/2018-3: SIM - Indeferimento - Reexame 

Necessário - NF.01860.000.181/2017 – Objeto: orientação 

sobre perturbação da tranquilidade no Passo da Entrada. 28) 

Processo n. PR.00975.00386/2018-4: SIM - Indeferimento - 

Reexame Necessário - NF.01623.000.670/2017 – Objeto: 

apurar supostas irregularidades consistentes no parcelamento 

dos salários dos municipários de Porto Alegre/RS. 29) 

Processo n. PR.00975.00395/2018-5: SIM - Indeferimento - 

Reexame Necessário - NF.01766.000.223/2018 – Objeto: 

comparece para reclamar da prestação de serviço pelo 

Município de Áurea. Fica facultado às associações legitimadas 

apresentarem razões escritas ou documentos até três (03) 

dias antes da sessão de deliberação, nos termos do art. 38, 

caput, do Regimento Interno do Conselho Superior do 

Ministério Público. As decisões dos expedientes acima 
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relacionados serão publicadas através de afixação no átrio da 

Secretaria dos Órgãos Colegiados.  

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, Porto Alegre, 28 de 

agosto de 2018. 

MARTHA WEISS JUNG, 

Promotora-Assessora. 

 
 

AVISO N. 86/2018 
 

Torno público que na Sessão Ordinária do dia 04 de setembro 

de 2018, ou nos 15 dias subsequentes, às 14h00min, Av. 

Aureliano de Figueiredo Pinto, 80, 8º andar, Torre Norte, 

Bairro Praia de Belas, Porto Alegre, nesta Capital, será 

deliberado sobre promoção de arquivamento de inquéritos 

civis, instaurados para apurar os fatos a que se referem os 

seguintes processos: RELATOR: CONSELHEIRO ROBERTO 

BANDEIRA PEREIRA: 01) Processo n. 

PR.00975.00504/2018-2: SIM - Indeferimento - Recurso - 

NF.01631.001.527/2018 – Objeto: reclama de alteração 

irregular de contrato. RELATOR: CONSELHEIRO GILMAR 

POSSA MARONEZE: 02) Processo n. PR.00975.00480/2018-

5: SIM - Indeferimento - Recurso - NF.01904.000.178/2017 – 

Objeto: requerimento de Jeferson Peretto - ME relatando edital 

17/2017 do Município de Barra do Guarita. com 

irregularidades sobre o serviço de coleta e transporte de 

resíduos sólidos (lixo) da sede e interior do Município até o 

depósito na cidade de Seberi/RS. 03) Processo n. 

NT.00853.00008/2018: Objeto: e-mail encaminhado por Vera 

Regina de Oliveira Ferreira noticiando que a oficina mecânica 

Clinicar, localizada na Rua Major Carlos Pinto, n. 182, produz 

poluição sonora e perturba a tranquilidade. RELATOR: 

CONSELHEIRO ROBERTO VARALO INÁCIO: 04) Processo 

n. RD.01589.00030/2017: Objeto: denúncia por 

descumprimento da Lei Federal 11.494/2007 e Lei Federal 

12.527/11 pela Prefeitura Municipal de Taquara em razão da 

não disponibilização, mediante transparência ativa, de 

diversas informações relacionadas aos recursos públicos do 

FUNDEB e ao Conselho Municipal do FUNDEB. Fundamentos 

e provas em anexo. Solicito sigilo de meus dados pessoais 

para evitar represálias. RELATOR: CONSELHEIRO SILVIO 

MIRANDA MUNHOZ: 05)Processo n. AT.01447.00471/2018: 

Objeto: atendimento referente a solicitação de sensor de 

glicose para  protegido. 06) Processo n. 

RD.01411.00693/2018:  Objeto: apurar denúncia de 

irregularidade no fechamento da Escola Estadual de Ensino 

Fundamental Plácido de Castro. Fica facultado às associações 

legitimadas apresentarem razões escritas ou documentos até 

três (03) dias antes da sessão de deliberação, nos termos do 

art. 38, caput, do Regimento Interno do Conselho Superior do 

Ministério Público. As decisões dos expedientes acima 

relacionados serão publicadas através de afixação no átrio da 

Secretaria dos Órgãos Colegiados.  

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, Porto Alegre, 28 de 

agosto de 2018. 

MARTHA WEISS JUNG, 

Promotora-Assessora. 
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